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A Câmara Municipal de São Paulo decr'eta::-,

ED1ÇÁC) DE ARAS

25 MAI 2001

,

- DT. 1 d

Folhe ti°  cL-1 do proc.

N°	 deo./
a

Capefik'	 Ass. Parlamentar

Ale" IRP100.406Câmara Muni ai ba
Sã.o PaiLL

PROJETO DE 'LEI Y.,(3±-4-0?9W

xstabeléce diretrizéã • para a - Política

lunibirral de Saúde do Trabalhador no

lunicípio de São Paulo; e dá • outras
r.,	 r	 -	 s

rovidências.	 ud' •	 "
?," 

LIDO HOJE

As COMI5SÕE-...9 DE:24miti2001

'1ts-nt4wc4i..
/414

- .	 ..

Art. 1° - A Política-Municipal ,de Saúde .do

Trabalhador, no Município de São P'ig uio,, séguirásas

previstas na presente lei, visando garantir o estado de saúde, a
•.

promoção, a proteção e a recuperação da' saúde dos trabalhadores

submetidos aos riscos e agravos ,à6iridos do process6'

produção, das condições e do ambiente de trabalho.

Art. 2° - Para efeítoS - desta lei, entende-se

por população alvo todos os trabalhadores ,-r urbAno,s e rurais, da
-

economia formal ou informal, do serviço público ou da iniciativa

privada, contratados sob o regime estatutário ou pelo regime.	 •

instituído pela Consolidação das Leis :;, db'trabalho, autônomos,
:.Ç4‘

domésticos, aposentados ou desempregados.

Art. 30 - Compete ao Município:
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 CÂMARA .-UNICIPAL DE SÃO PAULO
SEGUEM untado(s) nesta data documento(s) mbricado(s)
sob n°	 ri- a 1-- 	 e folha de infortnaçáo sob n°

_

Assistente Parlamentar
Registro 100.406
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Câmara Muni cipa
São Paulo

Folha n° o2- do proc.
N°	 dea--/ 

defina	 - Ass. Parlamentar
RF. 100.406

I - prestar assistência integral à saúde do
trabalhador vítima de acidente de trabalho ou portador de doença
relacionada com o trabalho, por meio do Sistema Único de Saúde ou
entidades conveniadas, com ênfase na reinserção do trabalhador no
mercado de trabalho;

II - informar e orientar o trabalhador vítima de
acidente do trabalho ou portador de doença profissional dos seus
direitos previdenciários e trabalhistas, efetuando o preenchimento

110	 da documentação necessária para o encaminhamento do
trabalhador ao sistema previdenciário;

I II - exercer a fiscalização das condições e
ambientes de trabalho oferecidas pelas empresas públicas ou--

,priVadas--1:dõm —sede no Município_de_São Paulo, adotando as
medidas necessárias para que o' empregadjPr proceda à correção
das irregularidades encontradas, observada a ordem de prioridades
estabelecida pelo artigo 6° e seus incisos, da Lei Estadual n° 9.505,
de 1 1 de março de 1997;

IV - informar aos sindicatos e entidades
representativas dos trabalhadores, e quando necessário, à
Comissão de Saúde, Promoção Social e Trabalho da Câmara
Municipal de São Paulo e aos conselhos profissionais, as
irregularidades constatadas por ocasião da fiscalização prevista no
inciso 1HI deste artigo, para a adoção das medidas que se fizerem
necessárias por parte destas instituições;
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Câmara Muni cipá1-
Adeljna Ciciam Ass ParlamentarSão Paulo	 RF. 100.40. 6

V - organizar e manter sistemas de vigilância

epidemiológica de agravos e condições de risco relacionados com o

trabalho.

Art. 40 - As ações de vigilância nos

ambientes e processos de trabalho deverão ser norteadas pelos

seguintes princípios:

1 - garantia de participação das entidades

sindicais, que deverão ser comunicadas com antecedência mínima

de 1 (um) dia da data da visita, e das Comissões Internas de

Prevenção de Acidentes, que serão comunicadas por ocasião da

visita às empresas públicas 'bulTrivadas_com_sede no Município de

São Paulo;

II - articulação interinstitucional, por meio do

trabalho integrado entre os diversos órgãos que atuam ou se

relacionam com a área da saúde do trabalhador;

111 - publicidade, para garantir o direito à

informação, facilitando seu acesso mediante sistematização,

divulgação ampla e motivação dos atos;

IV - privacidade, devendo as ações de

vigilância epidemiológica e de intervenção nos ambientes e

processos de trabalho preservar este direito do cidadão,

excetuando o caso de se constituir na única maneira de evitar

perigo atual ou iminente para a saúde do trabalhador e da

comunidade.
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Câmara Muni cipa	 1.1:111"4"
Adelina Cicone - Ass. Parlamentar

São Paulo	 RF. 100.406

Art. 5 0 - A Política Municipal de Saúde do
Trabalhador deverá conter, no mínimo, os seguintes elementos:

I - avaliação do impacto que as tecnologias e
as atividades produtivas provocam na saúde dos trabalhadores, na
saúde coletiva e no meio ambiente;

li - estudos,	 pesquisas,	 avaliações	 e

1110 
elaboração de normas técnicas para a prevenção e o controle dos
riscos e agravos potenciais à saúde existentes no processo de
trabalho;

I II - treinamento e reciclagem de seus
agentes;

IV - sistematização, análise e difusão das
informações produzidas;

V - acompanhamento das ações de
fiscalização dos ambientes e processos de trabalho por parte dos
sindicatos de trabalhadores e das suas organizações por local de

•	 trabalho;

VI - participação das demais instituições
públicas interessadas nos problemas de saúde do trabalhador;

VII - incentivo e acompanhamento das
negociações desenvolvidas pelas organizações dos trabalhadores
na área de saúde do trabalhador;

VIII - na falta de normas ou padrões locais
relativos à saúde e segurança nos ambientes de trabalho, a adoção
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Folha ne	do proc.
N°	 deCâmara Muni capa

•°-	 AtieJina Cicone - Ás.;. Parlamentar
São Paulo	 RF. 100.406

do uso de normas de âmbito nacional e estadual, dos tratados

internacionais ratificados pelo Brasil e do conhecimento consagrado

na literatura técnica da área;

IX - priorização das ações voltadas para a

prevenção dos agravos à saúde de maior gravidade e

transcendência.

1110

	

	
Art. 6° - Esta lei será regulamentada no

prazo de 60 (sessenta) dias, a contar da data de sua publicação.

Art. 7° - As despesas decorrentes da

presente lei correrão por conta de dotações orçamentárias próprias,

suplementadas se necessário.

Art. 8° - Esta lei entrará em vigor na data de

sua publicação, revogadas as disposições em contrário.

Sala das Sessões, em

(16
CARLOS NEDER
Vereador - PT
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Câmara Muni cipa
São Paulo

delina Meaffe - Ass. Parlamentar
RF. 100.406

JUSTIFICATIVA

A implantação do Sistema Único de Saúde

tem contribuído para a difusão das ações de saúde do trabalhador

na rede pública de saúde, em diversas localidades.

Essas atividades compreendem ações de

promoção, proteção e recuperação da saúde do trabalhador

submetido aos riscos e agravos advindos do processo de produção,

das condições e do ambiente do trabalho.

O atendimento ao trabalhador deve ser

realizado sob uma perspectiva de integralidade, visando ao

diagnóstico, tratamento, encaminhamento de doentes e acidentados

do trabalho e ações de vigilância à saúde nos ambientes e locais de

trabalho.

Na Administração Municipal, de 1989 a 1992,

foram abertos seis Centros de Referência de Saúde do Trabalhador,

para diagnóstico e tratamento de doenças profissionais.

Esses	 Centros	 dispõem	 de	 equipes

multiprofissionais,	 compostas	 por	 médicos	 de	 diversas

especialidades,	 terapeutas	 ocupacionais, 	 fisioterapeutas,

fonoaudiólogos,	 enfermeiros,	 dentistas,	 assistentes	 sociais,
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Folha ojdo proc.

MO

,a2-8----icon, e	 Piatamentar

RF. 100.406
Câmara Municiksi

São Paulo

psicólogos e outras categorias profissionais, para o atendimento
individual ou em grupo.

Essas equipes técnicas também realizam
visitas aos locais de trabalho, visando à eliminação dos riscos à
saúde e ao meio ambiente, numa perspectiva de vigilância sanitária
dos locais de trabalho.

•
O então Governador Mário Covas sancionou a

Lei n° 9.505, em 11 de março de 1997, que disciplina as ações e os
serviços de saúde dos trabalhadores no Sistema Único de Saúde,
no âmbito do Estado de São Paulo. De iniciativa parlamentar do
Deputado Estadual Roberto Gouveia (PT), tal diploma recebeu
parecer do Promotor Jorge Luiz Ussier, do Ministério Público

Estadual, elogiando a sua constitucionalidade.

Ao estabelecer as diretrizes da Política
• Municipal de Saúde do Trabalhador no Município de São Paulo, o

presente projeto de lei objetiva a consolidação de um conjunto de
iniciativas que são necessárias para a melhoria das condições de
trabalho e de vida na cidade.
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CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

Papel para informação, rubricado como folha 08 	

do processo n.	 ...... de 19 01 	 31 .	/ 	 05 	 / .01

Ao SEnhor Assessor Chefe,

Sobre o assunto, consta;

Em 31-05-01

PL. 947/97, 198/01.	 Em andamento.

INÁCIO VEIGA
Oficiai Legislativo

RF. 11.132

Com. de Const e Justiça

0 /4  /	 	 /  <9/ 

BRRN0 cw DELMAN1

A ..... or Tec. Lea. Chefe

A. T. M.

Recehidc na Comissão de
Constltuição e Justiçb
Em OS /6 /Q	 /21-2, h

FÁBIO jirASTRO PAIVA
Ofic4i Legislz4Wo

(a) 	

Adelina Cicone

Assistente Parlamentar
-Registro 100.406

CÓD. 0233 M
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Ao Nobre Vor.
para

missãc ,onstituíçr:.-,	.!
Z

Encaminhe-se, em 5f.cle . [e de 7" 1-;

Presidente da CeJ

,

o 5 	
Em 	 "96 / 	 /

(a)

*	 •

sob folha 	

SEGUE 	 juntado  --- nesta data, 	 documento 	  e papel para informação, rubricado 	 .
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F O ECSTROPAIVACAS
05eiai Legislativo

amaci

Fethn n.° o ck 	 dc

6_	 de zeol_

*cdoie,&dio,or-eadA0edJio, ,fcr,teme

REQUERIMENTO AO PRESIDENTE DA CO

Na condição de relator do PL 0296/2001, requeiro o
envio de pedido de informações ao Executivo, com a
finalidade de subsidiar e esclarecer pontos importantes para o
parecer final.

Qual o número estimado de trabalhadores
beneficiados com a aprovação da presente lei?

Qual a contribuição da presente lei para a
melhoria das condições atuais, posto que o
Decreto Lei no 5.452/43, incorporado pela
CF/88, já prevê medidas para melhoria de
condições da saúde do trabalhador?

- Como o Executivo implantaria no município as
exigências constantes na presente lei?

Sala das Sessões, 25 de setembro de 2001.

CELSO JATENE
Vereador

Líder do PTB

/maf

P99e/i(ieciotAck &ffl-Vvice
°gaiata (2faccricet, 100 - amixv, - áa& 914 - elcz úgia - WO, 01319-900 -	 - C%-ï. 3111-2472 M
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Vereador
President

CÂMARA MnIC!PAL DF 5 •:",1

SEGUEM. lunTOCieS 	 ru

Roberto da Silva
Reg. 1130

ãã Cott:issão
Const1/u1 ri o e Jus,tiça

-7-k5	 1150  h

ACarlo	 • -ertm da Silvat
Se cario

1 30

Ao presidente da CCJ, Vereador
Arsèljno Tatto. 25/09/2001.

CIENTE. À Assessoria, para. as
providencias cabiveis.
São Paulo, 26/09/01.
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Atici

if0296-01

Apelino /RIP
Presidénte

CÓD. 0561
/sopt~ oaerviço gráfico Ia

Exmo. Sr. Presidente da Câmara Municipal de São Paulo

Senhor Presidente:

Requeiro a V. Exa. que encaminhe ao Executivo pedido de
informações acerca do Projeto de Lei n° 296/01, de autoria do Nobre Vereador Carlos
Neder, que "estabelece diretrizes para a Política Municipal de Saúde do Trabalhador
no Município de São Paulo", a pedido do nobre Vereador Celso Jatene, nos seguintes
termos:

- Qual o número estimado de trabalhadores beneficiados com a
aprovação da presente lei?

2° - Qual a contribuição da presente lei para a melhoria das
condições atuais, posto que o Decreto Lei n° 5.452/43, incorporado pela CF/88, já
prevê medidas para melhoria de condições da saúde do trabalhador?

3° - Como o Executivo implantaria no município as exigências
constantes na presente lei?

Esclareço que tais informações são importantes para subsidiar o
parecer que será exarado por esta Comissão. Saliento a importância de se enviar,
junto ao ofício de praxe, cópia da folha 09 deste projeto.

Sala da Comissão de Justiça,011(i)105 •
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Át

EM,

Csrlas R.P.3erte dsailly*
Sécretá	 -

11,130

RECEBIDO EM LEG. j-

Sra. Rosmari,

Oficiar ao Executivo solicitando informaçO"es.

Em, 10.10.2001.

(05E CRISTINW-5013ZA SANTOS
Chefe de Seção Técnica IV

Substituto

Sr. chefe,

Providenciado conforme determinado por V.Sa.

Em, 10.10.2001.	 ,--n^

SEGUE .~ 	, juntadd,A.,. ....... .nessa data

documento J. 	 e papei de informação

rubricado), sob folhe À. 0.0	 I I 3	

Em cL t, lo /J.001/

ANA MARIA rONANDES
As ,Astente ParlameMv
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---xwrmrrrnmrr---°
CÂMARA MUNICIPAL DE SlitT7:4T7L0

São Paulo, J5 de outubro de 2001.

-
OFICIO N„ 0605/2001

Senhora Prefeita,

Em atenção ao requerido pela Douta Comissão de Constituição e
Justiça e nos termos do art. 68 do Regimento Interno, encaminho a Vossa Excelência
cópia do Projeto de Lei n° 296/01, de autoria do Vereador Carlos Neder — que
estabelece diretrizes para a Política Municipal de Saúde do Trabalhador no Município
de São Paulo, solicitando-lhe providências no sentido de que nos envie subsídios para
que a referida Comissão possa emitir parecer a respeito.

Valho-me da oportunidade para renovar a Vossa Exc êpcia os meus
protestos de elevado apreço e distinta consideração. 	 ./

JOSÉ • Poi CARDOZO
Pr;- idente

Anexo: cópia xerográfica do PL n° 296/2001 de fls. 01/05, do requerimento de fl. 09 e
do despacho da comissão solicitante de fl. 10.

A Sua Excelência a Senhora
Doutora Marta Suplicy
Digníssima Prefeita do Município de São Paulo.

JCSS/rcas
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•

n•n••,/~1,.~.1.~.1~,

Fo!ha N°.  4-do Proe.
N. J,	 ír;.2.co-L-1
o fuecionário

ANA MARIA FERNANDES

CÂM4RA MUNICIPAL DE S20 'Pin°

•

São Paulo, 15 de outubro de 2001.

Recebi ofício Leg.3 n° 605, de 15/10/01,
solicitando ao Executivo informações referentes ao Projeto de Lei n° 296/01, de

autoria do Ver. Carlos Neder.
'RECEBIDO

SGM/ATL
Pe/ lo/O

MARLENE GIMEN1GRALDES

Anexo: cópia xerográfica do PL n° 296/01 de fls. 01/05, do requefik% de fls. 09

e do despacho da comissão solicitante de fls. 10.
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Chefe de S erà o Técnica IV
Substituto'

'I 'O SOUZA SA)0Sn CRISI'in0 SOUZA SANTOS

R ET0-.

op,.

fnt,

Cílrit,...t..,1_,4) de SI
Secre:á

11.130

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

	

Papel para informação, rubricado como folha n° 	

do processo n° Sibq C'	 de 2001 	 (9- C r dO	 o2,9.o.L. (a) 	

•

A Douta Comissão de
Constituição e Justiça

Em,	 a>0.0.1

ANA MARIA FERNANDES
Assistente Parlamentar

CÓD. 0233
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ssão • Gonstituic;(.: o Justiça

ede	 Iea

Ao Nobre 1,f2r''..

para reia-:

•	 :-

Er,:
I

Enearninhe-se, ernjde

Presidente da 11:2,1

(a)

S E G 1.1 E 	 Juntado 	

<—
sob folha 	  n2 AL(

nesta data, 	 documento 	 e papel para Informaçâo, rubricado ------

Em 	 2£- 	 ote

FÁBIO 6E CASTRO PAIVA
Oficial Legislativo
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4

CÓD. 0561

1f0296-01 -reitera-reitera
-- ~viça gralhes da CIASF.leN•ese

,	 i'olha ri.' 9 1( 	  di.) rimr.	 1_.,
d e 2W 4_1 .	 -2c1l . 

amara Amem	 fiei fil ,tt e2,,4 	 • •	 l

 

e4	 ao °
74;? ÉÁBled, i RO pe

Exmo. Sr. Presidente da Câmara Municipal de São Paulo

Senhor Presidente:

Requeiro a V. Exa. que encaminhe ao Executivo reiteração de
pedido de informações acerca do Projeto de Lei n° 296/01, de autoria do Nobre
Vereador Carlos Neder, que "estabelece diretrizes para a Política Municipal de Saúde
do Trabalhador no Município de São Paulo", a pedido do nobre Vereador Celso
Jatene, nos seguintes termos:

1° - Qual o número estimado de trabalhadores beneficiados com a
aprovação da presente lei?

.2° - Qual a contribuição da presente lei para a melhoria das
condições atuais, posto que o Decreto Lei n° 5.452/43, incorporado pela CF188, já
prevê medidas para melhoria de condições da saúde do trabalhador?

3° - Como o Executivo implantaria no município as exigências
constantes na presente lei?

Esclareço que tais informações são importantes para subsidiar o
parecer que será exarado por esta Comissão. Saliento a importância de se enviar,
junto ao ofício de praxe, cópia da folha 09 deste projeto.

Justifica-se a reiteração tendo em vista que o pedido de
informação encaminhado ao Executivo em 17/10/01 não foi respondido até o presente
momento.

Sala da Comissão de Justiça,

Ars#Iino Ta
gfesidenté

M
at

ér
ia

 P
L 

29
6/

20
01

. N
ão

 a
ss

in
ad

o 
di

gi
ta

lm
en

te
.

autuado em 30/09/2015 00:00:00.

 fls. 19
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M	 ti / o

FÁBIO DE e'ÁSTRO PAIVA
Oficial Legislativo

RECEBIDO EM LEG. d

WI 44 1D1- grAti	 ,
I °	 •

Sr.Zuzi,

Oficiar ao Executivo solicitando informaçOes.

Em, 28.11.2001.

fOSE cRisTIV: o SOUZA SANTOS

Chefe de Seção Técnica IY
Substituto

Sr. Chefe,

Providenciado conforme determinado por V.Sa.

Em, 28.11.2001.

rgis,TO
"..hefis Técnica

SEGUE  441 	, juntado	 , Nesta data
docurnera 	 	 e papei d• irrrnação
rubricado  f  sei/ feaar 	 .	 ....

Cm // /"
ZIÍZI ASSATO

Assistente dá Chefia .T.k.çntr4
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Fo#1 n ;., N! o /5-  do poc I
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ti:z(,h-alárío
ZUZI ASS(t0

CÂMARA MUNICIPAL DE Sf1103)23tirt)

São Paulo, 03 de DeZetitvw de 2001.

fi. 8	 O F-1... E (.3 3
O 1" . 3: CIO N „ 076 9 /2.0 O 1.

Senhora Prefeita,

Em atenção ao requerido pela Douta Comissão de Constituição e Justiça
e nos termos do art. 68 do Regimento Interno, encaminho a Vossa Excelência cópia do
Projeto de Lei n° 296/01, de autoria do Vereador Carlos Neder - que estabelece
diretrizes para a Política Municipal de Saúde do Trabalhador no Município de São
Paulo, reiterando a solicitação feita pelo Ofício Leg.3 n° 605/01, de 15 de outubro do
corrente, no sentido de que nos envie subsídios para que a referida Comissão possa
emitir parecer a respeito.

Valho-me da oportunidade para renovar a Vossa Excelência os meus
protestos de elevado apreço e distinta consideração.

JOSÉ I ,", .n O CARDOZO
Á o - sidente

Anexo: cópia xerográfica do PL n° 296/01 de fls. 01/05, do requerimento de fls. 09 e
do despacho da comissão solicitante de fls. 14.

A Sua Excelência a Senhora
Doutora Marta Suplicy
Digníssima Prefeita do Município de São Paulo.
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CÂMARA MUNICIPAL DE SÀO'éu;tAitsfin0-e-

São Paulo, 03 de dezembro de 2001.

Recebi ofício Leg. 3 n° 769, de 03/12/01,

reiterando pedido de informações ao Executivo, referentes ao Projeto de Lei n°
296/01, de autoria do Ver. Carlos Neder.

ÇP,s'

Anexo: cópia xerográfica do PL 296/01 de fls. 01/05, do requerimento de fls 09 e do

despacho da comissão solicitante de fls. 14.
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CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

Papel para informação, rubricado como folha n° 	 tj

do processo n° 	 az-29(de 20 c9 	 /// 	 , /... '0°/ (a)
ASSÃTO

A$3tt d CheN Téenlos

A Douta Comissão db

Qonstituição e Justiça
ErutÁLl	 / g( -

rESAGWLMS
rosa CR1ST O SOUZA SANTOS

Chefe de Seção Técnica I/
Subatituto

meosh.ido na Comissão d.e
constituição e Justiça

0 .1 _às_S:

FÁBIO DECASTRO PAIVA
Secretário
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DOCI EC
3 0 0 3 0 / 20()

RECEBIDO NA A. T. M.

Em	 _11	 O Z...
às	 ioras.

rolha n3 W	 —451

1Pr?ce.sso ri* 2g6
1Fáo.	 • Coem^ .

de(' t./AL'01. 2 -
São Paulo, h de 0-'~(--vvt.À. 	 de 2002

GABINETE DO PREFEITO

()pio	 •	 Cl:21"G
Ref. Of. n° 18/Leg.31060512001
Processo n° 2001-0.207.970-2

Senhor Presidente

Tenho a honra de encaminhar a Vossa Excelência,

em atenção ao requerido pela Comissão de Constituição e Justiça, cópia

reprográfica das informações prestadas pelas unidades competentes desta

Prefeitura acerca do Projeto de Lei n° 296/01, de autoria do Vereador Carlos

Neder, que estabelece diretrizes para a Política Municipal de Saúde do

Trabalhador no Município de São Paulo.

Na oportunidade, reitero a Vossa Excelência meus

protestos de apreço e consideração.

(44UÁÃrTP7n.,4,,,Lc?

Prefeito em exercício

Ao Excelentíssimo Senhor
JOSÉ EDUARDO MARTINS CARDOZO
Presidente da Câmara Municipal de São Paulo

JAMAARCPS/rmn

Resp 296-01
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RECEBIDO E. ith LEG. 3
O r*/ (:).)'	 0:1

o

A Couta Cerniu% aa
Constituição e Justiça
Ers42,/ 01/.200,2_

1082 CRISIYNO SOUZA SA NTO$
Chefe de Seça. Técnica IV

Subetitate

Recebidc; ,na COC1S:210 de

;o,ristitiaiçào	 Just..iç
Rol joL às JYàs

FÁBIO DEASTRO PAIVA
SecretáriQ
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Forha N.- 	 do Proc.

N; . „ ;Leo	 o .  Dicy. 
utwuer,....... •

CLARA REGINA ROS5y732n 2E2 dr.Y.JV

i	 .
R	 R
R Processo n a gq6/01	 i
I Fábio de enatro Paiva

RC:C, . i 1 .12Ó	 eiPREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAlite---------

Folha de informação n°  3 

Do Memorando 67912001-ATL

INTERESSADO: CMSP — Vereador Carlos Neder

em 5/6/2001 (a) 	 iWiztru
saikhtErt% Tío,a&Ge . 64:1.#

ASSUNTO	 : Projeto de Lei n° 296/2001. Estabelece diretrizes para a política
municipal de saúde do trabalhador do Município de São Paulo.

S.M.A.
Senhor Chefe de Gabinete

Trata-se de projeto de lei de autoria de membro do Legislativo, tendente
ao estabelecimento de diretrizes para a política municipal de saúde do trabalhador
do Município de São Paulo.

Referidas diretrizes, segundo a proposta, objetivam garantir o estado
de saúde, a promoção, a proteção e a recuperação da saúde dos trabalhadores

submetidos aos riscos e agravos advindos do processo de produção, bem assim das
condições e ambiente de trabalho.

Consigna, outrossim, por população alvo, todos os trabalhadores,

urbanos e rurais, da economia formal e informal, do serviço público ou da iniciativa
privada, contratados sob o regime estatutário ou pela Consolidação das Leis do

Trabalho - CLT, autônomos, domésticos, aposentados ou desempregados.

Vejamos.

Partindo-se do conteúdo e abrangência da propositura, como acima
delineado, verifica-se, desde logo, que a mesma não se afina diretamente com as
competências legalmente atribuídas à Secretaria Municipal da Administração,
restritas ao desenvolvimento de atividades voltadas para o relacionamento entre a
Administração Municipal e seus servidores, na conformidade do disposto no artigo 90

do Decreto. n.° 19.512/84, razão pela qual nada temos a opinar acerjz(do projeto em
questão. MARTAA5RwOesstwora.s.GVIASTILLVEIRA
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PREFEITURA DO MUNICIPI6D-ÉMOFiAULOTRIV:11.120
''A..4i2.A REG,A RL,1..:-.:

s'X:12A-P,...

Folha de informação n° 	

Do Memorando 679/2001-ATL III em 5/6/2001 (a)
at

roauriL
11ADVA	 DO NASCI. MEN 1 •

•aot~ Mele* I - 6§0.11.-

Demais disso, no caso dos servidores municipais, a enorme gama de

disposições legais em vigor já impõe a esta Prefeitura obrigações visando a

preservação, a proteção e a recuperação da saúde de seus agentes, como são
exemplos as normas protetivas constantes das Leis n.° 8.989179 (Estatuto

Funcional), n.° 9.159/80 (acidentes de trabalho e moléstias profissionais ) e n.°

10.257/87 (reorganização do H.S.P.M), além dos serviços prestados pela
Departamento Médico —DEMED e Divisão de Engenharia de Segurança e Medicina

do Trabalho, desta Pasta.

É o entendimento que ora submetemos ao crivo de Vossa Senhoria.

São Paulo, 05 de junho de 2001.

MARTAROCA C.r. DA SilVEIRA

A.V5430CrZt 
SGMIATL
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Folha de informação n° 	

Do Memorando 679/2001-ATL 111

INTERESSADO: CMSP — Vereador Carlos Neder

em 5/6/2001 (a) 	 p91/d•-•

TIMM MIGUE 00 NASetts1tNis
tsábboato Titcasas	 giMA.*

ASSUNTO	 : Projeto de Lei n° 296/2001. Estabelece diretrizes para a política
municipal de saúde do trabalhador do Município de São Paulo.

SGM/ATL
Senhora Assessora Chefe

Em devolução, com a retro manifestação da Assessoria Jurídica
deste Gabinete, com a qual estamos de acordo.

São Paulo, 23 de
j

< de 2001.
4do

nd‘
Clovis Bueno de Azevedo
Chefe de Gabinete — SMA

• • ---
MARTA eto	 TI.cHA C.P. DA SILVEIRA
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Prefeitura do Município de Sã Paulo  --- I d 

	

Secretaria Municipal da Saude	 --___,	 -, ik"°------------()	 ,,•'?",•1••••••••r• 	 OCoordenadoria de Desenvolvimento da Gestão DeGscentr41 da. fk ---- t,--.0 n goteob/
COGest 

Folha de Infor. n°

JUr-9	
t at .ia• i ATL. :e Reg. 11.120

Do Memorando n. 678/2001 - ATL
Protoc.SMS 00186912001.6

06/06/2001(a) 	 A"rlru-' 
Helena 12Paula

Secretária-COGest-SMS

INTERESSADO: Secretaria do Governo Municipal - Ass. Téc. Legislativa
ASSUNTO: Projeto de Lei n.296/2001 - Vereador Carlos Neder - Diretrizes para Política de
Saúde do Trabalhador no Município de São Paulo

COGest/Saúde do Trabalhador
At:. Sr. Assistente Técnico

Nos termos do disposto no PL n.01.0296/2001, encaminhado em 30.05.2001-
Memorando n. 036/2001 ATL III, reiteramos a manifestação desta Assessoria acerca
da viabilidade técnica do projeto e do impacto sobre a política de saúde para essa área
temática.

Após manifestação, retornar.

06 - Junho - 2001

DR. PAU5i,j---ÁRNANDO CAPUCCI
Diretor- Coorden or a de Desenvolvimento da Gestão

De ce alizada - COGest- SMS

HLP

MARTA ROCHÁ C.I5:-bA SILVEIRA
Assess:vra - SGWATL
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SECRETARIA MITNIfirAL DA SAÚDE	 /....~..tre~.4.,~e~no.}5#4~1Reg. 11.120

ennwnEN A ni ""  1.) F, PE ÇY INN7 ()LWM .F 	 r=-1•57-.4n PFS CENTRAS:V-11)A
• COGesi
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C. I

C,:0

Dr: rylemorzl.ndo ri. 67812001	 TL I rolho de informaçã,chn° 	
12/06f2001(a)

R:TP,C,S.P,TANGERIN10
AUX,TEC ADM.

Secretaria do Govei no Municipal - Ass. Téc. Legislativa

A	 ut,1 ic): Projeto de Lei n. 25.46/2001 - Vereador Canos Neder- Diretrizes para
politica de Saúde do Municipio de São Paulo

f1Dirr=te,ria
Senhor Diretor.

0 PI 01-0296/2001 está adccudo á politica de Saúde do Trabalhador
.tdbelecidr. nrir. Canstituiçõer Federai e Estnduaf e na Lei Orgánica do Município de
,ao Paulo. bem corno na Lei Ordanica da 3atide (Lei à0c0). nos Códigos de Saúde e

Sanitãno do EstE,, do de :AG Paulc.
Assim sendo, nosso parecer é f;woravel ao 14 f.? m tela.

jtiIihU- - IUU 1

,
- •

-

F1.! S4:.1;;F flJ TRASALSA,UOR

-
MARTA ROCHA C.P. DA SILVEIRA

ASSer.40fa - SGM1ATL
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MARTA ROCÃ-Ck, DA SILVO
AsSgpOora SGMIATL

DR. PAUL
Diretor- Coordena do

Descentaré
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Prefeitura do Município de 	 , .
Secretaria Municipal da Sitide " s: 1-o1ha t.24t

Coordenadoria de Desenvolvimento da Gestão Descentralizada
COGest	 1Proc3sF-0 n° 276//

Ct Paiva
Rüg. 11.120

Do Memorando n. 678/2001 — ATL III
Protoc.SMS 001869/2001.6

Folha de Infor. n°

12/06/2001(a)	
Helena L. Paula

Secretária-COGest-SMS

INTERESSADO: Secretaria do Governo Municipal — Ass. Téc. Legislativa
ASSUNTO: Projeto de Lei n.296/2001 — Vereador Carlos Neder— Diretrizes para Política de
Saúde do Trabalhador no Município de São Paulo

SMS.- Gabinete
Dr. Marcos Antonio de Souza
Supervisor Geral

Com a manifestação em cota retro, restituímos o presente para fins de conhecimento e

demais providências que se fizerem necessárias para o prosseguimento do mesmo.

12- Junho - 2001
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ASSUNTO Projeto de Lei n° 01-0296/2001

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO
PROCURADORIA GERAL DO MUNICÍPIO

ET;177:::7' -:̂gr'""'""*-
2

f	 r;'.; 02/6/5/
,•ábio	 (.....:2Gtro Paiva

11.12C:	 d,

do Memo n° 680/2001-ATL III

Folha de Informação n°  sa 

em JP / (.96 / 01-	 tafF:r

EMENTA N° 9853
Projeto de Lei n° 01-0296/2001 — Estabelece diretrizes
para a Política Municipal de Saúde do Trabalhador no
Município de São Paulo. Competência legislativa
concorrente da União, Estados e do Distrito Federal.
Competência do Município para suplementar a legislação
federal e estadual, no que couber. Matéria que envolve
serviço público. Vício de iniciativa caracterizado. Proposta
de veto.	 --t

INTERESSADO: SGM/ATL

Informação n° 1052101 - PGM-AJC

PROCURADORIA GERAL DO MUNICÍPIO

ASSESSORIA JURÍDICO-CONSULTIVA

Senhor Procurador Assessor Chefe

Solicita a Assessoria Técnico-Legislativa da Secretaria do

Governo Municipal um pronunciamento sobre o Projeto de Lei n° 01-0296/2001,

de autoria do Legislativo, objetivando subsidiar, no momento oportuno, a

deliberação da Sra. Prefeita quanto à sanção ou veto ao texto que

eventualmente vier a ser aprovado.

lek.4
MARTA ROCHA C.P. • SILVEIRA
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PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE bA0 PAULO-	 ----
2ci6/Q1PROCURADORIA GERAL DO MUNICIPclbï) "LE1-4) ‘) "";'":5";

!*-.‘",,t,o,:.;	 .1!	 yol

'2.LARA	
: ' •

do Memo n° 680/2001-ATL III

Folha de Informação n° 	

-»

em	 I C;(9	 I-E45°1-	 )J713__A.14, METI

67
13ARRETO

-Pem

A propositura estabelece diretrizes para a Política Municipal de
Saúde do Trabalhador no Município de São Paulo.

São competentes para cuidar da saúde em geral tanto a União,
como os Estados, o Distrito Federal e os Municípios (art. 23, inciso II, da
Constituição Federal). Trata-se de uma competência concorrente, mas de
natureza administrativa. Já a competência para legislar sobre proteção e defesa
da saúde foi repartida entre a União, Estados e o Distrito Federal (art. 24, inciso
XII, da Constituição Federal). Assim, o Município pode apenas suplementar a
legislação federal e estadual, no que couber (art. 30, inciso 11, da Constituição
Federal). Portanto, ao exercer a sua competência legislativa, o Município deve
observar as normas gerais da União e do Estado.

Pois bem, no âmbito federal temos a Lei n 8.080/90, que
disciplina o Sistema Único de Saúde (SUS), cujo campo de atuação abrange a
execução de ações relacionadas com a saúde do trabalhador (art. 6, inciso I,
"c"). Já na esfera estadual temos a Lei Complementar n 791/95 (Código de
Saúde) e a Lei n° 9.505/97, que disciplina as ações e serviços de saúde dos
trabalhadores no SUS.

Note-se que a Lei Federal n° 8.080/90 (art. 18, inciso 111, e inciso
IV, e), e a Lei Complementar Estadual n° 791/95 (art. 18, inciso III, f, e inciso VII)
atribuem aos municípios competência para executar serviços de saúde do
trabalhador, mediante inclusive a participação na execução, controle e avaliação
das ações referentes às condições e ambientes de trabalho, o que abrange
inclusive a inspeção dos ambientes no tocante à área da saúde. 	 N5(

MARTA R-ttliA 00, DA SILVEIRA
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MARTA ROU CISIAJA SILVEIRA
As.ses.sois SGM/ATL
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PREFEITURA DO MUNICÍPIO Dg , sÃÁ-ütd--2-3er.,:ya..r. -;
PROCURADORIA GERAL DO-MUNICIPI ‘ 

il ARA REGINA. fit:',.::.,... ' , ,,,,.. •.,,,,,2°..,25.1g3:
CIARA FIEGINA	 . ' •1

296/à/
1T,',	 Z.r.'jV

do Memo n° 680/2001-ATL III

D"( Folha de Informação n°

em  c2P /	 / 01-
A A-Pem

Assim, ao determinar que compete ao Município prestar

assistência integral à saúde do trabalhador, fornecer informações sobre os seus

direitos previdenciários e trabalhistas, bem como exercer a fiscalização das

condições e ambientes de trabalho, comunicando as irregularidades

constatadas às entidades representativas dos trabalhadores e aos conselhos

profissionais, além de organizar e manter sistemas de vigilância epidemiológica

de agravos e condições de risco relacionados com o trabalho, o projeto de lei

em exame não contraria os supracitados diplomas legais.

A propositura, porém, padece do vicio de iniciativa, pois dispõe

sobre um serviço público cuja execução, nos termos da Lei Federal n° 8.080/90,

compete à Secretaria de Saúde, como responsável pela direção do SUS no

âmbito municipal (art. 9°, inciso III). E de acordo com o artigo 37, § 2°, inciso IV,

da Lei Orgânica do Município de São Paulo, são de iniciativa privativa do

Prefeito as leis que disponham sobre serviços públicos. Sendo assim, o projeto

em exame contraria a Constituição Federal, bem como a Lei Orgânica do

Município, uma vez que afronta o princípio da independência e harmonia dos

poderes, devendo, portanto, ser vetado em caso de eventual aprovação pela E.
Câmara.

São Paulo,	 /	 /2001.

RICARDO GA CHE DE MATOS
PROCURADOR ASSESSOR - AJC

OAB/SP 89.438
.PGM
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Folha de Informação n°

em 	 / CL9 / \---rs4)do Memo n° 680/2001-ATL III

F(GM/rgm

ATL680-01-RGM

;--olharY.' 2 R"	 do.;
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO Proce..32D n') 296/o/PROCURADORIA GERAL DO MUNICÍPIO Fábio cw,ro

Reg. 11.120

¡ARRETO
G41

INTERESSADO: SGM/ATL 	
-

CLARA .r?i_G!N,'.

S(M

ASSUNTO	 :	 Projeto de Lei n° 01-0296/2001

;.;`)
)1.".+0

Cont. da Informação n° 1052/01 - PGM-AJC

(SISPRO 60 11 20 030)
SECRETARIA DO GOVERNO MUNICIPAL
Assessoria Técnico-Legislativa
Senhora Assessora Chefe

Nos termos da manifestação de fls. 03/05, que acompanho,

encaminho o presente a Vossa Senhoria, com proposta de veto ao Projeto de

Lei n° 01-0296/2001, caso a propositura seja aprovada pela E. Câmara

Municipal.

São Paulo,	 / C	 /2001

NELSON LUIZ 1491:A/Eg ALESSIO
PROCURADOR ASSESSOR CHEFE - AJC

OAB/SP 61.713
PGM

MARTA MAAW DA SILVEM
~enol. SGWATL M

at
ér

ia
 P

L 
29

6/
20

01
. N

ão
 a

ss
in

ad
o 

di
gi

ta
lm

en
te

.

autuado em 30/09/2015 00:00:00.

 fls. 36



Folha de Informaekn_n ° 23

14/11/2001(a	 •	 .!
César Augusto . i6

Aux. Téc. Adrninist. Ivo

.	 ,I Folha n° 29	 00 1

N
'Procesw n" 29 G /o f	 R
Fábio de Cre Paiva 1

2;Z:.13.L.....X..... .:1. -
-2WrO"	 PREFEITURA DO MUNICIPIO DE SÃO PAULO

SECRETARIA MUNICIPAL DA SAÚDE
COORDENAÇÃO DE DESENVOLVIMENTO DA GESTÃO DESCENTRALIZADA

COGest - SMS

Do Oficio-LEG3 0605/2001
Protocolo. S.M.S. -2001-0.207.970-2

INTERESSADO: Câmara Municipal de São Paulo

ASSUNTO: Projeto de Lei n. 296/01 do Vereador Carlos Neder - Estabelece
Diretrizes para a Política Municipal de Saúde do Trabalhador no Município de São
Paulo

COGest / Coordenação
Senhor Diretor,

Em atenção à solicitação do nobre vereador Celso Jatene, relativo ao PL
0296/2001, fis. 8, temos a informar que a população potencialmente beneficiada pelo
PL em questão são os trabalhadores do Município de São Paulo, estimados em
6.000.000, contando-se os da economia formal e informal, da área publica e privada.

O presente PL contribui para a melhoria das condições atuais à medida que
explicita e define melhor as responsabilidades da administração pública municipal, no
que diz respeito as ações de assistência, prevenção e promoção de saúde dos
trabalhadores de nossa cidade.

A implantação das exigências do PL poderia se fazer por diversas vias.
Explicitaremos adiante o modo como vimos construindo já uma política de saúde do
trabalhador. Na área de assistência trata-se de capacitar e instrumentalizar toda a rede
municipal de saúde para diagnosticar e tratar trabalhadores acidentados no trabalho e
portadores de patologias relacionadas com o trabalho. Isto já vem ocorrendo
paulatinamente através de cursos de capacitação envolvendo serviços hospitalares,
ambulatoriais e equipes de saúde da família. Este processo está em fase inicial e deverá
se expandir intensamente no próximo ano.

Na área de vigilância epidemiologica há duas iniciativas em andamento : a
instalação de um sistema municipal de vigilância municipal de vigilância
epidemiológica de acidentes do trabalho e de um sistema de vigilância de exposições
ocupacionais a substâncias tóxicas. O primeiro está em fase de teste no Distrito de
Saúde de Itaquera e o segundo conta com uma equipe que ora desenvolve uma proposta
de credenciamento de laboratórios de toxicologia ocupacional para atuar no Município
de São Paulo, tendo como objetivo seguinte exigir destes laboratórios que desenvolvam
proficiência neste campo e notifiquem os resultados dos exames realizados, conforme
determina a Lei Estadual 9.505/97.

MARTA ROO IDA SILVEIRA
Assessora	 WATL
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Process e:, no 246/o/
Fbío de Caso Paiva
Reg. 11120	 d._

aiva

Folha de Informaçãol 0 24

21/11/2001(a

César Augusto NW'

Aux. Téc. Administrativo

21 — novembro - 2001

\\

DR. HÉL .(Z'VES
ASSIS [ENTE TÉCNICO EM  SAÚDE DO TRABALHADOR

COGest - SMS

MARTA ROCHA C.P. DA SILVEI
tett;:e.:sotã SGWATI.

O 01

Fo!ha r	 3"J

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO
SECRETARIA MUNICIPAL DA SAÚDE

COORDENAÇÃO DE DESENVOLVIMENTO DA GESTÃO DESCENTRALIZADA
COGest - SMS

tiOártVii21111..4S~WILIPt2

Do Oficio-LEG3 0605/2001
Protocolo. S.M.S. -2001-0.207.970-2

Na área de Vigilância Sanitária ( intervenção sobre os condicionantes de
acidentalidade e de adoecimento ) estão em andamento diversos projetos, a saber:

1-Projeto Marmorarias:
em conjunto com o Ministério Publico Estadual, equipe de profissionais da

Secretária Municipal de Saúde estão inspecionados todas as marmorarias sediados no
Município de São Paulo, para identificar condições de risco ( sílica, acidente, ruído,
etc.), determinar adequação destas condições e identificar trabalhadores portadores de
doenças ocupacionais ( surdez e silicose )
2-Projeto Benzeno:

um grupo de profissionais de S.M.S., em conjunto com outra instituições (
Fundacentro, e Ministério do Trabalho ) está identificando postos de gasolina que
adulteram a gasolina com a adição de benzeno, tendo como objetivo realizar
intervenção para o controle da exposição dos trabalhadores e da comunidade aos
vapores desta substância cancerígena.
3-Prevenção de Acidentes do Trabalho Fatais e Graves.

Está em processo de capacitação uma equipe de profissionais para realizar
intervenção diante de cada acidente fatal ou gravíssimo ( amputação, esmagamento,
traumas crânio — encefálico, lesões de medula espinhal, lesões de vísceras, etc. ) .Estas
equipes vão realizar, em conjunto com os Distritos de Saúde, a avaliação das causas dos
acidentes e determinar medida para a correção de irregularidades encontradas.

Planejamento das ações nos Distritos de Saúde — com base nas informações
geradas pelos sistemas de Vigilância Epidemiológica os Distritos deverão planejar ações
dirigidas as empresas que oferecem maiores riscos a Saúde do Trabalhador.

Informemos ademais, que as ações no campo da prevenção carecem de
regulamentação municipal, que poderá se dar pela adoção do Código Sanitário Estadual,
Lei 10.083/97, no Município de São Paulo

Não vemos a necessidade de substituição ou supressão de partes do texto.
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22 - Novembro- 2001

Loo)
esce

ernando Capitcci
&nação de Desenvolvimento da
utralizada — COGest-SMS

Dr. Paul
Coordenador -

Gestão ,Pe,

hlp

MARTA P.0(.P. 65k-S)ILVEIRA

ASSers5Ore - SGM/ATL

FoUla n4 St

2c1( /o/
PrÀiva

Prefeitura do Município de São Paulo 	 4. 11
Secretaria Municipal da Saúde

Coordenação de Desenvolvimento da Gestão Descentralizada
COGest - SMS

t

Folha de Infor. n°

Do Processo n. 2001.0.207.970.2 22/11/2001(a) 	
Helena L. Paula

COGest-SMS

INTERESSADO: Secretaria do Governo Municipal
ASSUNTO: Projeto de Lei n° 296/01 - Vereador Carlos Neder - Estabelece diretrizes
para a Política Municipal de Saúde do Trabalhador no Município de São Paulo

•
SMS.G.
Dr. Marcos Antonio de Souza
Supervisor Geral

Trata-se o presente Projeto de Lei n°296/01 de autoria do Nobre
Vereador Carlos Neder que Estabelece diretrizes para a Política Municipal de
Saúde do Trabalhador no Município de São Paulo.

Com a manifestação da Área Temática de Saúde do Trabalhador a
qual endossamos "in totum", retornamos o mesmo para o prosseguimento que se

•	 fizer necessário.
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r," 2q6/01

PREFEITURA DO MUNIdP10 DE SÃO PAULtr.---
SECRETARIA MUNICIPAL DE GESTÃO PÚBLICA - SGP

DEPARTAMENTO DE SAÚDE DO TRABALHADOR MUNICIPAL - DESAT

Folha de informação n° 	 —

d	 ° 2/Que I 0.JQ7. c) 70-11  () L2- P /  (a)

SGP - G
Sr. Chefe de Gabinete

Em atenção à solicitação de fls. 08, e encaminhamento de fl. 21,
temos a informar que o presente Projeto de Lei vem ao encontro das atividades
desenvolvidas pelo Departamento de Saúde do Trabalhador Municipal — DESAT,
sobretudo em relação às ações de promoção à saúde, que seriam garantidas a todos os
trabalhadores do município, e não apenas aos servidores públicos municipais.

Quanto ao número de trabalhadores beneficiados pelo Projeto de Lei,
reportamo-nos ao número apresentado à fl. 23, de aproximadamente 6.000.000 (seis
milhões) de trabalhadores do Município de São Paulo, dentre os quais cerca de 120.000
(cento e vinte mil) são servidores públicos municipais que utilizam os serviços do DESAT.

A contribuição do Projeto de Lei reside na garantia de realização de
ações preventivas, de promoção à saúde, de vigilância e fiscalização e de assistência dos
trabalhadores, inclusive da economia informal, autônomos domésticos e aposentados ou
desempregados, abrangidos por diversos regimes jurídicos. Além dessa garantia assegurada
aos trabalhadores, o Projeto de Lei tem papel educador, na medida em que prevê atividades
de informação e orientação aos trabalhadores vítimas de acidentes do trabalho e doenças
profissionais. Em relação aos servidores municipais, a desinformação e a falta de orientação
são fatores que contribuem para o baixo número de registros de acidentes do trabalho e
doenças profissionais na Prefeitura de São Paulo.

Algumas das medidas previstas no Projeto de Lei já estão sendo
implementadas pela Divisão de Promoção à Saúde do DESAT, que vem desenvolvendo
ações em diversos ambientes de trabalho da Prefeitura, que apresentam problemas.

Com essas informações, retornamos o presente para prosseguimento.

São Paulo, 6 de dezembro de 2001.

Sérgio An an MartinCarneiro
-'Diretor Técnico

DESAT/SGP

MARTA ROCHA C.PW, SILVEIRA
Assetwra SCM/ATL

M
at

ér
ia

 P
L 

29
6/

20
01

. N
ão

 a
ss

in
ad

o 
di

gi
ta

lm
en

te
.

autuado em 30/09/2015 00:00:00.

 fls. 40



1

Ijmfc.CBP/L

Neagt,

Fcihiv 33

r cd-.;	 26/.2/

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO

Folha de informação n° 	

e

do Processo n° 20014.207.970-2 em 13.12.2001 (a)
ile2ST	

OW

INTERESSADO: Câmara Municipal de São Paulo

ASSUNTO : Pedido de subsídios formulado pela Comissão de Constituição e
Justiça referente ao Projeto de Lei n° 296/01, de autoria do
Legislativo.

SGM/ATL (SIMPROC 60 11-20.030)
Senhora Assessora Chefe

Em atenção à solicitação de fl. 21, e respondidos os quesitos

formulados, retorno o presente a Vossa Senhoria, com as informações prestadas

pela Secretaria Municipal de Saúde e pelo Departamento de Saúde do

Trabalhador — DESAT desta Secretaria.

São Paulo, .de dezembro de 2001.

Clovis Bueno de Azevedo
Chefe de Gabinete —

S
3

r, r nnnt
4 DEZ

02r4
MARTA P.00I-IA C.P. DA LVEIRA

Ar,SnSGOrn 
SGM1ATL
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São Paulo

. 1
	  r2 5 C L_

fo—lha n.t —7"" 374 	  111) ph toe.

ia a	 I

MIM
07"

Câmara Re c-4 RI"lêMunie
IN. S

—"Yr 1	 AR

1 6 0 3 6 0 / 2 0 0 2
PARECL. ')A COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA
SOBRE O PROJETO DE LEI N°296/01.

Trata-se de projeto de lei de autoria do Nobre Vereador Carlos Neder, que visa
a estabelecer diretrizes para a Política Municipal de Saúde do trabalhador no
Município de São Paulo.

De acordo com o art. 1° do projeto de lei em tela, a Política Municipal de Saúde
do Trabalhador seguirá diretrizes que visam a garantir o estado de saúde, a
promoção, proteção e recuperação da saúde dos trabalhadores submetidos a
riscos e agravos advindos do processo de produção, das condições e do
ambiente de trabalho.

A Política objetivada pelo presente projeto de lei encontra-se amplamente
amparado pela Lei Orgânica do Município que, em seu artigo 219, prescreve:

"Art. 219 - O Município, coordenando sua ação com a União, o
Estado e as entidades representativas dos trabalhadores,
desenvolverá ações visando à promoção, proteção, recuperação e
reabilitação da saúde dos trabalhadores submetidos aos riscos e
agravos advindos das condições de trabalho, através de:
I - controle das condições de segurança, redução e eliminação das
nocividades do trabalho, promovendo condições dignas e seguras
de trabalho;
II - vigilância sanitária e epidemiológica;
III - assistência às vítimas de acidentes de trabalho e portadores
de doenças profissionais e do trabalho."

Observa-se, pois, que a Política cujas diretrizes se pretende estabelecer no
Município, por meio da presente iniciativa, atende integralmente ao espírito
normativo inserto no artigo 219 da Carta Magna Municipal, acima transcrito.

Ressalte-se, ainda, que, conforme bem anotado na justificativa ao projeto em
pauta, já vigora no âmbito estadual a Lei 9.505/97, que disciplina as ações e
serviços de saúde dos trabalhadores no Sistema Único de Saúde, iniciativa esta
que mereceu elogios a sua constitucionalidade pelo Promotor Estadual Dr. Jorge
Luiz Ussier.

De outra parte, nada pode ser alegado com relação à competência da Câmara
Municipal para legislar sobre a matéria, que o fez com base no artigo 13, inciso
I da Lei Orgânica do Município.
Destarte, por estar amplamente 	 mparado pela legislação municipal, não
encontra o presente projeto de lei úalquer óbice de ordem jurídica.

Pelo exposto, somos

PELA LEGALIDADE.

24/04)02.
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PARECER N°	 /2001 DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA
SOBRE O PROJETO DE LEI N° 0296/2001.

Trata-se de projeto de lei, de autoria do nobre Vereador Carlos Neder, que "estabelece
diretrizes para a Política Municipal de Saúde do Trabalhador no Município de São
Paulo".

Com efeito, é direito do trabalhador a redução dos riscos inerentes ao trabalho, por
meio de normas de saúde, higiene e segurança (art.7°, inciso )OII, da CF).

No âmbito Nacional, o Decreto Lei n° 5.452, de 1° de maio de 1943, traz um capítulo
sobre a "Segurança e a Medicina do Trabalho", norma esta que foi recepcionada com
o advento da Constituição de 1988, que prevê como iniciativa privativa da União dispor
sobre Direito do Trabalho.

A nível municipal, a nossa Lei Orgânica também destina um capítulo para cuidar da
"Segurança do Trabalho e Saúde do Trabalhador" (art.219).

Segundo a Constituição Federal, a saúde é direito de todos e dever do estado (art.
196) e, sendo assim, constitui um serviço público de caráter essencial.

Entretanto, no caso do Município de São Paulo, a Lei Orgânica reserva ao Sr. Prefeito
a iniciativa privativa para a apresentação de projetos que disponham sobre serviços
públicos (art. 37, § 2°, IV, da Lei Orgânica do Município).

Desta forma, o Poder Legislativo ao dispor sobre matéria de iniciativa privativa do Sr.
Chefe do Executivo, acaba por violar o princípio constitucional da independência e
harmonia entre os Poderes, previsto no art. 2° da Constituição Federal, no art. 5° da
Constituição do Estado e no art. 6° da Lei Orgânica do Município de São Paulo.

Ante o exposto, somos

PELA ILEGALIDADE.

Sala da Comissão de Constituição e Justiça, !AlcAlcZ .
,o
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I.•. ProGe'::::.••. J9'647/	 •,1.4.6h: i-••••;:c;Jakj -~,d1::alii'
Reg. 11123th...

Câmara !,"Alunicipar de São Paulo

-" —26 —

i3 	  RDS
06 JUN 2002	 3 REQUERIMENTO -13 - :1 c; 5 / p. 0 02-

REQUEIRO à Douta Mesa da Câmara, com base no artigo 223,

• VII da Resolução n° 02 de 26 de abril de 1991, seja juntado o incluso

documento à justificativa do Projeto de Lei n° 29612001, de minha autoria,

como forma de melhor elucidar o assunto tratado na mencionada proposição.

Sala das Sessões, em 04 de junho de 2002.

,
Úlás Neder

Vereador - PT

1 Seção de Publicação e
Edição dz	 - DT-10!)

07 JUN 2002

-
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Um alerta para a
falta de segurança
na área de trabalho

Mais de dois milhões de
trabalhadores morrem por
ano devido a acidentes e
doenças desenvolvidas no lo-
cal de trabalho. O alerta é fei-
to pela Organização Interna-
cional do Trabalho, OIT, que
estima que três pessoas mor-
rem no mundo a cada minu-
tO devido às condições de tra-
balho inapropriadas.

Segundo a OIT, a maioria
das mortes é causada pela fal-
ta de segurança no trabalho e
o número poderia ser corta-
do pela metade se medidas de
segurança simples e baratas
fossem adotadas.

Vitimas—No ano passado,
o número de vítimas no tra-
balho foi superior às vítimas I
de guerras. Na avaliação da
ONU, 650 mil pessoas mor-
reram em conflitos armados
em 2001, menos da metade
das vítimas no trabalho.

Além disso, a falta de segu-
rança no trabalho mata mais
que as drogas e o álcool jun-
tos. Somente o contato com
substâncias perigosas, como
produtos químicos e radioa-
tivos, afetou 340 mil pessoas
em 2001. A maioria desses
trabalhadores desenvolveu
câncer, doenças do coração e
outros problemas graves.

Um dos casos mais sérios é
o do amianto, que no ano
passado matou 100 trabalha-
dores, a maioria no setor de
construção civil. Em muitos
países, principalmente ná
Europa, o comércio do pro-
duto já está proibido. (AE)
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- -	 - • DA COMISSÃO DE ADMINISTRAÇÃO
PÚBLICA SOBRE O PROJETO DE LEI N o 0296/2001.

Projeto de autoria do nobre Vereador Carlos Neder objetiva estabelecer
diretrizes par a Política Municipal de Saúde do Trabalhador no Município de São
Paulo, visando a garantir o estado de saúde, a promoção, a proteção e a recuperação
da saúde dos trabalhadores submetidos aos riscos e agravos advindos do processo
de produção, das condições e do ambiente de trabalho.

O público alvo serão todos os trabalhadores, urbanos e rurais, da
economia formal ou informal, do serviço público ou da iniciativa privada, contratados
sob o regime estatutário ou pelo regime da Consolidação das Leis do Trabalho,
autônomos, domésticos, aposentados ou desempregados, que deve atingir em torno
de 6.000.000 (seis milhões) de trabalhadores.

Estabelece as competências, os princípios que nortearão as ações de
vigilância, os elementos mínimos que deverão conter, garantindo a realização de
ações preventivas, de promoção à saúde, de vigilância e fiscalização e de assistência
aos trabalhadores, abrangidos por diversos regimes jurídicos.

Consoante informações do Executivo, em especial da Coordenação de
Desenvolvimento da Gestão Descentralizada da Secretaria Municipal da Saúde, "o
presente PL contribui para a melhoria das condições atuais à medida que explicita e
define melhor as responsabilidade da administração pública municipal, vindo de
encontro com o que já vem sendo implantado por aquela Secretaria."

Favorável, portanto, nosso parecer.

Salá da/Comissão de Administração Pública, 	 o4loq/0.2.,
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REQUERIMENTO

Rosaura Aparecida

Câmara Municipal de São

Folha n' Sq-

Processo

*	 17 SET 2014

DEFERIDO

VESIDENT:: :40	

c9

RESIDENTIR ia 4..5A	 ,l'O à Douta Mesa da Câmara, com base no artigo
...

22‘3V11 da Resolu,ão n° 02 de 26 de abril de 1991, seja juntado o
incluso documento à justificativa do Projeto de Lei n° 296/2001, de

minha autoria, como forma de melhor elucidar o assunto tratado na
mencionada proposição.

Sala das Sessões, em 11 de setembro de 2002.

(..‘4"//;)
Carlos Neder
Vereador - PT

-•
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Dados de acidentes no trabalho em 2000
Os números do Ministério da Previdência e Assistência Social revelam
que, embora os índices tenham melhorado nos últimos anos, ainda há
muito o que fazer, na prevenção de acidentes 	 ,

'cwain't*"•••••••••••••••••n•••• Prounao
keternational FR./ of Sdety and ~Magoo..	 .	 .........	 .

Foram registrados ft

343.996 acidentes
• de trabalho em todo o

País, média de , -„
942,5 por dia

O Brasil tem um prejuízo

anual de R$ 23 bilhões
com indenizações, 	 -
tratamentos médicos,
processos trabaltnstas, etc

•

n;• Os acidentes de trabalho
dim	 97'inuírani	 %
desde 1998

3.094 pessoás',

morreram e

14.999 ficaram
inválidas

Fonte: Grupo Ctpa

José Roberto
Sevieri,
diretor da
Fisp: "O corpo
inteiro é uma
grande
divindade
que a gente
tem que
respeitar."

SÃO PAULO, SEGUNDA-FEIRA, 26 DE AGOSTO DE 2002 JORNAL DA TARDE

dr. aborda importância da segurança
Duete três dias, mais de 350 expositores devem apresentar cerca de 30 mil itens voltados para a questão da segurança, proteção e saúde no trabalho. O
'tema merece atenção especial porque, somente no ano de 2000, mais de três mil pessoas perderam a vida em acidentes de trabalho no Brasil

FABIOLA GLENIA
Jornal da Tarde

Será realizada entre quarta e
sexta-feira, no Centro de Exposi-
ções Imigrantes, a XIII Feira Inter-
nacional de Segurança e Proteção
(Fisp). O evento vai reunir mais de
350 expositores e cerca de 30 mil
produtos e serviços voltados para
o tema. Num país onde mais de 3
mil pessoas morreram, apenas no
ano de 2000, por causa de aciden-
tes de trabalho, uma feira desse
porte é oportuna e necessária.

"Há 25 anos, cerca de 18% da
mão-de-obra se acidentava por
ano no Brasil. Iniciou-se, então,
um trabalho muito forte de pre-
yen feira foi criada em 1982
e, at mente, temos índices de
acidente de trabalho menores que
2% ao ano", explica José Roberto
Sevieri, diretor da Fisp e sócio-ge-
rente do Grupo Cipa Congressos &
Feiras, responsável pela organiza-
ção do evento.

Apesar da significativa melhora,
o Brasil ainda registra números as-
sustadores. De acordo com os da-
dos do Ministério do Trabalho refe-
rentes ao ano de 2000, foram regis-
trados 343.996 acidentes de traba-
lho, com 3.094 mortes e 14.999
profissionais permanentemente in-
capacitados (veja quadro ao lado).
"Com o dinheiro gasto anualmen-
te no País com acidentes de traba-
lho seria possível construir um mi-
lhão de casas populares ou sete
mil escolas."

Segundo Sevieri, o setor em que
mais ocorrem acidentes é o de
transformação, como siderurgia,
metalurgia, fundição. Vice-líder

neste ranking vem o setor de trans-
portes, por causa do grande núme-
ro de acidentes de trânsito envol-
vendo trabalhadores. Em terceiro
lugar está a indústria da constru-
ção civil. "Cerca de 60% dos aciden-
tes ocorrem entre trabalhadores
com idade de 19 a 24 anos."

Desconhecimento' é
responsável por acidentes

Para o diretor da Fisp 2002, a
grande responsável pelo número
elevado de acidentes de trabalho é
a ignorância. "Muitas vezes, o pa-
trão não sabe que determinado
equipamento pode evitar aciden-
tes e o funcionário se acha um su-
per-homem." Ele cita um exemplo
clássico de desconhecimento. "As
pessoas não sabem, por exemplo,

que existem quatro tamanhos dife-
rentes de óculos de segurança. Se
a empresa fornecer um equipa-
mento para o funcionário se prote-
ger que aperta, machuca, incomo-
da, ele não vai usar e é aí que pode-
rá ocorrer o acidente."

Sevieri chama a atenção para a
questão financeira envolvida no te-
ma de segurança no trabalho. "Ca-
da R$ 1,00 investido na prevenção
significa uma economia de R$ 6,00
na conclusão, ou seja, no tratamen-
to, indenização, processo trabalhis-
ta e substituição do funcionário."
Portanto, prevenção de acidente
no ambiente de trabalho se faz
com conhecimento, treinamento e
produtos de qualidade.

Ele também acredita que quem
aprende a importância da preven-
ção nunca mais abandona a práti-

ca. "Trata-se de uma mudança de
postura." O diretor do evento afir-
ma, ainda, que um profissional
completo precisa conhecer o te-
ma. "Para manter o emprego hoje,
é preciso ter multiconhecimento.
Quem não tem informação sobre
segurança não está completo. É
uma questão de sobrevivência pro-
fissional."

Serão realizados 22
eventos paralelos

"O mercado de trabalho desco-
briu há dois anos uma atividade
chamada qualidade de vida. Nós já
fazemos isso há 25 anos. Qualida-
de de vida é ter um ambiente de
trabalho que seja favorável." Para
difundir essa e muitas outras ativi-
dades importantes, paralelamente

à Fisp 2002 estarão ocorrendo ou-
tros 22 eventos, entre palestras,
congressos e simpósios.

Será desenvolvido, por exem-
plo, o IV Seminário Internacional
de Segurança e Higiene do Traba-
lho em Espaços Confinados. "Têm
ocorrido muitas mortes em São
Paulo de pessoas que trabalham
em tubulação", comenta Sevieri.
Serão realizados também a IV Fire
Show - Feira Internacional de Pre-
venção e Combate a Incêndio, o V
Congresso Brasileiro de Ergono-
mia Aplicada à Segurança e Medici-
na do Trabalho, a IV Feira Interna-
cional do Controle da Poluição Am-
biental, entre outros eventos.

Entidades como Sesi, Senai,
Fiesp, ABNT, Inmetro, além de ou-
tras, participam e apóiam a Fisp
2002. Na semana passada, em Bra-

sília, o Sesi e a CNI também lança-
ram uma campanha nacional em
defesa da segurança no trabalho.
"Infelizmente, a gente só dá valor
quando perde alguma coisa. O cor-
po inteiro é uma grande divindade
que a gente tem que respeitar",
destaca Sevieri.

Além de profissionais do setor
de segurança e saúde, responsá-
veis pela produção e áreas técni-
cas, empresários e integrantes da
Comissão Interna de Prevenção de
Acidentes das empresas, o evento
está aberto para os demais interes-
sados. Mais informações estão no
site www.cipanetcom.br .

Confira na página seguinte
reportagem sobre a importância
do treinamento no momento de
conquistar uma vaga
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caderno D2 Empregos jornal da tarde
segunda-feira, 26 de agosto de 2002

Mercado está cada
vez mais exigente
na contratação
Algumas empresas podem até não fazer questão de experiência profissional,
mas têm interesse em contratar funcionários que estudam, fazem cursos de
capacitação, tenham garra, curiosidade e vontade de aprender

Divulgação

A Pronto Wash, rede de lavagem móvel de veículos, exige que o operador tenha ensino fundamental

Trabalhos de pe disa
rendem bolsa de R$ 31 o

h,v

E

CÁSSIA CAROUNDA
Jornal da Tarde

A quantidade de candidatos ao
ingresso ou à recolocação no mer-
cado de trabalho é bem maior que
o número de vagas oferecidas. Mes-
mo assim, as empresas têm dificul-
dades para preencher todos os car-
gos disponíveis. Isso está ocorren-
do porque as exigências de qualifi-
cação profissional aumentaram e
os candidatos ao emprego nem
sempre preenchem os requisitos
que o mercado está exigindo.

Até para as funções considera-
das mais simples, em que a condi-
ção básica é que o profissional te-
nha ensino regular (fundamental e
médio), o mercado costuma valori-
zar mais e dar preferência a quem
está sempre se atualizando com
cursos de capacitação profissional.

Trabalhadores que estão em bus-
ca do primeiro emprego muitas ve-
zes encontram oportunidade de tra-
balho em empresas que oferecem
treinamento específico para o car-
go. Mas a contratação embute a ex-
pectativa também de que o empre-
gado não venha apenas a desempe-
nhar mecanicamente a função para
a qual foi admitido, mas tenha gar-
ra, curiosidade e esteja aberto ao
exercício da aprendizagem para
crescer profissionalmente.

A Pronto Wash, uma franquia de
lavagem móvel de veículos recém-
chegada ao Brasil, é um exemplo
das novas exigências do mercado
de trabalho. A rede exige que o ope-
rador de lavagem tenha o ensino
fundamental completo. "É necessá-

rio que o operador tenha um míni-
mo de aprendizado escolar porque,
além de lavar os carros, trabalha di-
retamente com o público, venden-
do o serviço", comenta Alan Pa-
cker, diretor da Pronto Wash.

Experiência anterior, nesse caso,
não é um dos pré-requisitos para o
cargo, mas o candidato precisa
mostrar que é comunicativo e tem
vontade de aprender. Packer acres-
centa que o operador é treinado pa-
ra vender o produto (é quem aten-
de o cliente), lavar o carro e cobrar
•pelo serviço. O salário inicial é de
R$ 310 fixo, mais comissões.

Packer diz ainda que a rede está
abrindo de oito a dez franquias por
mês e, além dos operadores de lava-
gem, emprega supervisores, coor-
denadores e administradores do
ponto. Nessas outras funções, além
de ser exigida experiência anterior,
o candidato precisa ter concluído o
ensino médio. Os salários variam
entre R$ 500 e R$ 650. A Pronto
Wash costuma recrutar seus funcio-
nários por intermédio do Centro de
Solidariedade, da Força Sindical, e
das agências de emprego.

A BIT Company, rede de escolas
profissionalizantes de informática
com 150 unidades, também vem
aumentando seus investimentos
na capacitação na hora de contra-
tar funcionários.

No processo inicial de contrata-
ção de funcionários que vão atuar
na área administrativa (atendimen-
to ao público, aos alunos e pais de
alunos) não há exigência de expe-
riência anterior, mas o candidato
precisa ter o ensino médio. Como o

atendimento em todas as unidades
da rede é padronizado, depois da
avaliação inicial, a empresa se en-
carrega de treinar e capacitar o no-
vo funcionário, explica Luís Carlos
Donizete Baptista, gerente de Ho-
mologação e Implantação de Uni-
dades.

Para trabalhar na área de ensino,
como instrutor, a maioria tem for-
mação universitária, mas há tam-
bém os formados pela própria rede
que desenvolveram carreira na em-
presa. Baptista acrescenta que é
possível crescer profissionalmente
dentro da BIT Company. Tem sido
comum o funcionário começar pe-
la área de vendas e passar para a de
liderança ou coordenação. Pode ain-
da trabalhar como consultor ou
abrir o próprio negócio, como uma
franquia da empresa.

Os salários não foram revelados
pela empresa, mas quem tiver inte-
resse em trabalhar na BIT Com-
pany poderá entregar um currículo
em qualquer unidade da rede.

Plano de carreira é bom
para quem tem garra

Antigamente, as grandes empre-
sas brasileiras tinham planos de
carreira para seus funcionários e é
muito bom que essa prática esteja
sendo retomada, avalia Gisela Kelly
Ferreira, gerente de Treinamento
da Dow Right, consultoria de Recur-
sos Humanos. Ela entende que a
possibilidade de crescer dentro da.
empresa é interessante para o pro-
fissional que tem garra, curiosida-
de e vontade de aprender.

As inscrições estão
abertas para estudantes
universitários que
queiram desenvolver
projetos sociais de
combate à pobreza e
criação de renda

A Prefeitura de São Paulo lan-
çou, na semana passada, o projeto
Bolsa Empreendedor, uma ação do
Programa Oportunidade Solidária,
em parceria com a Fundação Tele-
fônica, que vai garantir a 200 estu-
dantes universitários uma bolsa
mensal no valor de R$ 300.

Em contrapartida, os universitá-
rios selecionados terão de desen-
volver projetos de trabalho que te-
nham relevância no combate à po-
breza, criem uma renda para as co-

munidades carentes e contribuam
com o aprimoramento da gestão
pública dos programas sociais. Po-
dem ser apresentados projetos cria-
tivos para empreendimentos popu-
lares de autogestão, como coopera-
tivas de trabalho e microempre-
sas; de desenvolvimento de progra-
mas sociais municipais; voltados
para o terceiro setor, etc.

"Direcionamos nossos esforços
incentivando os jovens universitá-
rios para o apoio a projetos que am-
pliam os benefícios às camadas
mais carentes da nossa sociedade",
explica Fernando Xavier Ferreira,
presidente do Grupo Telefônica no
Brasil.

Para participar do projeto Bolsa
Empreendedor, é necessário resi-
dir há pelo menos dois anos na ci-
dade de São Paulo e estar estudan-
do em uma instituição de ensino
superior. Não há limite de idade
nem área de atuação específica. As

inscrições podem ser feitalkl in-
temet até 18 de outubro, n ite da
Prefeitura de São Paulo (www.pre-
feitura.sp.gov.br). O interessado de-
verá baixar o arquivo do programa,
preencher um formulário e enviá-
lo eletronicamente para o e-mail
do Bolsa Empreendedor (bolsaeM-
preendedor@prefeitura.sp.gov.br ).

A seleção será feita em duas fa-
ses. Na primeira, o aluno deverá
apresentar um pré-projeto do tra-
balho que pretende desenvolver
com a orientação de um professor
da instituição em que estuda. Na
segunda, apresentará o projeto
mais elaborado. E também deverá
preencher uma série de documen-
tos e comprovar o vínculo conl a
universidade. Os alunos seleciona-
dos deverão desenvolver os traba-
lhos no primeiro semestre do pró-
ximo ano, período também em
que estarão recebendo a bolsa
mensal no valor de R$ 300. M
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TRABALHO MATA EM TODO MUNDO
A Organização Internacional do Trabalho

(OIT) alerta que mais de 2 milhões de traba-
lhadores morrem por ano devido a acidentes e
doenças desenvolvidas no local de trabalho.
Estima-se que três pessoas no mundo perdem
suas vidas a cada minuto devido às condições
de trabalho inadequadas. Segundo a OIT, a
maioria das mortes é causada pela falta de se-
gurança no trabalho e o número poderia ser
cortado pela metade se medidas de segurança
relativamente simples e baratas fossem
adotadas. No ano passado, o número de víti-
mas no trabalho foi superior às vítimas de guer-
ras. Na avaliação da ONU, 650 mil pessoas
morreram em conflitos armados em 2001, me-
nos da metade das vítimas no trabalho. Além
disso, a falta de segurança no trabalho mata
mais que as drogas e o álcool juntos. Somente
o contato com substâncias perigosas, como
químicos e produtos radioativos, afetou 340
mil pessoas no ano passado. A maioria desses
trabalhadores desenvolveu câncer, doenças do
coração e outros problemas graves. Um dos
casos mais sérios é o do amianto, que no ano
de 2001 matou 100 trabalhadores, a maioria
no setor de construção civil. Em muitos paí-
ses, principalmente na Europa, o comércio do
produto já está proibido e, na França, as em-
presas que usam o material são multadas. No
Brasil, algumas iniciativas também atacam o
uso do amianto, como é o caso da prefeitura
de São Paulo que decidiu banir o uso do pro-
duto das construções realizadas pelo municí-
pio desde março.
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REQUEIRO à Douta Mesa da Câmara, com base no artigo
223, VII da Resolução n° 02 de 26 de abril de 1991, seja juntado o
incluso documento à justificativa do Projeto de Lei n° 29612001, de

• minha autoria, como forma de melhor elucidar o assunto tratado na
mencionada proposição.

Sala das Sessões, em 05 de novembro de 2002.

anos Neder
Vereador - PT

;-	 •
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(Trabalhador ganha Centros de Referência em Saúde

•

BRASÍLIA — O governo preten-
de investir R$ 43,5 milhões na ins-
talação de 130 Centros de Referên-
cia em Saúde do Trabalhador
(CRSTs) até 2004, anunciou on-
tem o ministro da Saúde, Barjas
Negri. Os centros devem facilitar a

identificação e a redução de doen-
ças relacionadas ao trabalho. O tra-
balhador que adoecer e for atendi-
doem um dos hospitais do SUS po-
derá ser encaminhado a um
CRST para investigar se a doença
é conseqüência do seu trabalho.
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NOTIFICAÇÃO DE ACIDENTES DE TRABALHO
Em São Paulo, estima-se que,

anualmente, ocorram cerca de
180 mil acidentes de trabalho.
Destes, três mil podem ser
considerados graves, resultando
em morte ou incapacidade
permanente. Por conta disso, a
Área Temática Saúde do
Trabalhador lançou, no inicio
deste mês, o Sistema de Vigilância
de Acidentes do Trabalho (SIVAT),
que fará o nnonitoramento dos
acidentes de trabalho na cidade.

Regulamentado pela Portaria
14.470, em 30 de abril deste ano,
o SIVAT, tornou obrigatória a
notificação de acidentes do
trabalho no município.

Através do Sistema, a Secretaria
pretende identificar as principais
causas e os riscos a que estão
expostos os trabalhadores, além

Hilton Porto/AGI

Cerimômia de lançamento do SIVAT

dos ramos de atividade e empresas
onde acontecem com maior
frequência.

A Constituição Federal e a Lei
Orgânica da Saúde atribuem ao
Sistema Único de Saúde a
competência para desenvolver ações
de assistência e vigilância em saúde
do trabalhador.

A prioridade para intervenção serão

os trabalhadores da construção
civil e de moto-frete que sofrem
os acidentes mais graves.
"Acidentes graves e fatais no
trabalho, extrapolam o poder da
municipalidade. Outros setores,
como os Ministérios do Trabalho e
da Previdência Social têm que
agir, porque as pessoas estão
morrendo", diz Dr. Marco Antonio
Gomes Pérez, Assistente Técnico
da Área Temática Saúde do
Trabalhador.

A implantação do SIVAT se soma
à criação, no ano passado, do
Comitê Municipal para a
Prevenção de Acidentes Fatais e
Graves no Trabalho. O Comitê vem
discutindo, ativamente,
propostas para conter os índices
de acidentes relacionados ao
trabalho.

3
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entes e' e trabalho recuam 34%
O número de mortes decor-

rentes de acidentes de trabalho
caiu 34,37% entre 1999 e 2002.
O número de acidentes de tra-
balho também diminuiu nesse
período: 12,4%. Os dados fa-
zem parte do novo anuário es-
tatístico divulgado ontem pe-
los ministros da Previdência
Social, José Cechin, do Traba-

lho, Paulo Jobim e da Saúde,
Barj as Negri. Esse resultado
deve-se ao Programa Nacional
de Redução dos Acidentes Fa-
tais do Trabalho.

De acordo com o anuário,
em 1999 os acidentes provoca-
ram a morte de 3.896 trabalha-
dores. Em 2000, o número de
óbitos baixou para 3.094, cain-

do para 2.257 no ano passado.
Já os acidentes de trabalho pas-
saram de 387,8 mil em 1999
para 363,8 mil em 2000. Em
2001 foram registrados 339,8
mil acidentes.

A redução significa que 48
mil trabalhadores não foram
vítimas dos acidentes de traba-
lho e que 1.639 evitaram o ris-
co. O ministro do Trabalho,
Paulo Jobim, disse que a redu-
ção só foi possível pela ação in-
tegrada que foi desenvolvida,
amparada no engajamento de
toda a sociedade.

Segundo o ministro da Pre-
vidência Social, José Cechin, a
ação do governo vai continuar.

Decreto já encaminhado para
assinatura do Presidente da
República permitirá o reposi-
cionamento dos 593 setores da
economia de acordo com o
grau de risco que oferecem aos
trabalhadores.

Outro passo importante é o
projeto de lei, em exame pela
Casa Civil, que instituirá um
sistema de incentivo à redução
dos acidentes de trabalho me-
diante a penalização das em-
presas, que submetem seus tra-
balhadores a risco. Hoje as
companhias contribuem com
alíquotas de 1% a 3% sobre a
folha de salários para o custeio
do acidente de trabalho, de
acordo com a atividade que de-
senvolvem.

Cechin quer reduzir pela
metade ou dobrar essas alíquo-
tas. Nesse caso, a empresa que
estiver abaixo da média nacio-
nal de acidentes, poderá pagar
menos. (AE)
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Morte por acidente de trabalho cai 34,37%
Estudo, feito entre 1999
e 2001, aponta também
queda no índice geral

de acidentes
VÂNIA CRISTINO

RASÍLIA — O núme-
ro de mortes por aci-
dente de trabalho caiu

34,37% entre 1999 e 2001. Es-
se dado faz parte de um
anuário estatístico divulgado
ontem pelos ministros da Pre-
vidência Social, José Cechin,
do Trabalho, Paulo Jobim, e
da Saúde, Barjas Negri.

Após a adoção do Progra-
ma Nacional de Redução
dos Acidentes Fatais do Tra-
balho, os casos de acidentes
caíram 12,4%. De acordo
com o anuário, em 1999 os
acidentes tiraram a vida de
3.896 trabalhadores. Em
2000, o número de mortes
baixou para 3.094, caindo pa-

ra 2.257 no ano passado.
Já o número de acidentes

passou de 387.800, em 1999,
para 363.800, em 2000, e
339.800 em 2001. Ou seja, num
período de três anos, houve
uma diminuição de 48 mil aci-
dentes e de 1.639 mortes.

Os ministros comemoraram
a redução. "Os números nos en-
vergonhavam",
reconheceu o mi-
nistro Paulo Jo-
bim. Ele disse
que a redução só
foi possível por	 REDU1
causa da ação
conjunta do go-
verno e da socie-
dade.	 EM 3

Risco — Um de-
creto já encaminhado para exa-
me do presidente Fernando
Henrique Cardoso reclassifica
os 593 setores da economia de
acordo com o grau de risco que
oferecem aos trabalhadores.

Hoje, as empresas contribuem
com aliquotas de 1% a 3% so-
bre a folha de salários para o
custeio do acidente de trabalho.

José Cechin explicou que, ao
analisar os dados dos últimos
quatro anos, a Previdência cons-
tatou que segmentos responsá-
veis por um grande número de
acidentes estão listados na área

de menor risco,
com aliquota mí-
nima.

TEVE	 • Em exame na
Casa Civil, um

k0 DE	 anteprojeto de
lei instituirá um

ORTES	 sistema de in-
centivo à redu-

,NOS ção dos aciden-
tes e de punição
das empresas

que submetem seus trabalha-
dores a risco. Cechin disse
que, dependendo do caso, as
alíquotas poderão ser reduzi-
das pela metade ou até mes-
mo duplicadas.

Simulação
Um pouso de emergência,

seguido pelo incêndio do
avião que transportava 130
pessoas, deixa 33 mortos e 22
feridos em estado grave, no
Aeroporto Internacional de
São Paulo, em Cumbica. Fe-
lizmente, tudo não passou de
uma simulação promovida
ontem pela Infraero, com
objetivo de testar a eficácia
do Plano de Emergência para
o caso de acidentes, atenta-
dos e outras situações que en-
volvam risco. O exercício, rea-
lizado numa das duas pistas
de pouso e decolagem, mobili-
zou 250 pessoas, entre milita-
res, médicos, enfermeiros e
voluntários. Também foram
usados três helicópteros, dez
ambulâncias, dois aviões e
três caminhões contra incên-
dio. Para facilitar o acesso:
dos veículos envolvidos na
operação, uma das faixas da
Via Dutra foi interditada,
provocando um congestiona-
mento de 2,5 quilômetros.

PAPAís TEVE

REDUÇÃO DE

1.639 MORTES

EM 3 ANOS
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DEPARTAMENTO TÉCNICO DE TAQUIGRAFIA—DT-10 —

COMISSÃO DE SAÚDE, PROMOÇÃO SOCIAL E
TRABALHO

MEMBROS:	 LUCILA PIZANI GONÇALVES - PRESIDENTE
CARLOS APOLINARIO
CARLOS GIANNAZI
FLÁVIA PEREIRA
ÍTALO CARDOSO
RICARDO MONTORO
ROBERTO TRIPOLI

AUDIÊNCIA PÚBLICA REALIZADA NA CÂMARA MUNICIPAL DE
SÃO PAULO, EM 30 DE OUTUBRO DE 2002.
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Muito bem. Então, encerramos neste momento a audiência pública

deste projeto, do PL 395/2002, que dispõe sobre a garantia de educação

nutricional à população carente, acompanhamento nutricional de

gestantes, crianças até 6 anos de idade e idosos. Muito obrigada pela

participação e colaboração.

Vamos ao segundo projeto, PL 296/2001, de autoria do Vereador

Carlos Neder, que estabelece diretrizes para a política municipal de

saúde do trabalhador no Município de São Paulo e dá outras

providências. A Relatora é a Vereadora Claudete Alves. Aqui temos um

representante do Vereador Carlos Neder, Marcos Manfrefini. Gostaria de

perguntar se ele gostaria de expor o projeto para que todos possam

acompanhar.

O SR. MARCOS MANFREDINI — Bom dia, nobres Vereadoras Lucila e

Flávia. Na realidade, essa iniciativa do Vereador Carlos Neder dá

conta de uma questão importante para a saúde pública do País, que é

justamente a organização de ações dirigidas à saúde do trabalhador. Na

década de 70 e 80, houve toda uma formulação teórica, no sentido da

necessidade da construção de políticas públicas que visassem à questão

não só do tratamento que envolve a saúde do trabalhador, em especial a

recuperação de acidentados do trabalho, mas também a formulação de

políticas que visassem prevenir os agravos e promover a saúde em todos

os ambientes de trabalho.

É interessante essa questão, porque pegando até o exemplo

recente da eleição presidencial, o nosso Presidente é vítima de um

acidente de trabalho. Perdeu um dedo trabalhando numa condição de

trabalho. E temos hoje várias vítimas de outros acidentes que se
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processam pelo País. Por exemplo, com a mudança do processo de

trabalho, hoje as pessoas que trabalham no sistema bancário apresentam

várias lesões de esforços repetitivos - tendinite e toda uma série de

alterações. Então, na realidade, essa preocupação do Vereador Carlos

Neder vem desde o momento em que ele foi Secretário Municipal de

Saúde, na primeira gestão petista aqui na Capital, na época da

Prefeita Luiza Erundina, quando foram implantados os seis primeiros

centros de referência da saúde do trabalhador do Município, centros

esses que trabalham com equipes multiprofissionais	 médicos,

enfermeiros, psicólogos, terapeutas ocupacionais, dentistas e outros

profissionais da área da saúde - e que visam basicamente não só à

questão do tratamento, da r'ecuperação, mas fundamentalmente a questão

da vigilância e fiscalização sobre as condições de trabalhe.

Identificamos que toda essa parte relacionada à fiscalização e

vigilância, durante as gestões dos Srs. Paulo Maluf e Celso Pitta foi

negligenciada, até porque era um	 momento em que a Administração

Municipal não tinha interesse na preservação da saúde dos

trabalhadores. Preocupado com essa questão, já em seu primeiro mandato

como Vereador, Carlos Neder apresentou um projeto de lei que criava o

Programa Municipal da Saúde do Trabalhador. Esse projeto foi aprovado

em todas as comissões desta Casa, votado em duas fases e depois foi

vetado pelo Prefeito Celso Pitta. Em 2001, fruto de uma discussão que

tivemos com representantes do movimento sindical e com representantes

da Secretaria Municipal de Saúde, entendemos que era necessária a

reapresentaçâo do projeto, que trabalha numa linha de estabelecer as

diretrizes para uma política municipal de saúde do trabalhador, que
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vida,visa assegurar a melhoria da qualidade de a melhoria das.

condições de trabalho de todas as categorias profissionais, tanto

formais como informais. Temos, aqui na cidade de São Paulo, uma grande

porcentagem da população na informalidade. Também é necessário

desenvolver ações para esse tipo de população e, fundamentalmente,

assegurar a participação dos sindicatos, da sociedade civil, das

comissões de prevenção de acidentes - CIPAs -, inclusive o. Vereador

Carlos Neder é autor da Lei Municipal que regula e exige que em todo

órgão municipal haja uma CIPA, lei essa sancionada no ano passado.

Então, na realidade, esperamos, com a aprovação desse Projeto de lei,

efetivamente garantir que essa política da saúde do Erabalhador que

hoje volta a ser uma prioridade da atual gestão municipal possa ter

continuidade, independentemente das questões político-administrativas

e das vontades dos governantes de plantão.

Na realidade, é uma preocupação de se estabelecer essas

diretrizes para que essa política tenha qualidade...(Carla)•
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. na realidade, uma preocucação em se estabelecer essas

diretrizes para que essa política tenha continuidade, independente do

partido ou gestão que esteja à frente da Prefeitura.

A SRA. LUCILA PIZANI GONÇALVES (PT) - Muita obrigada, Marcos.

Após essa exposição, os presentes podem fazer as observações que

quiserem.

A SRA.	 Esse projeto prevê a criação do

Centro de Referência Saúde do Trabalhador? Na verdade, os centros de

referência não são regulamentados. Não existem na lei. Queria saber se

essa lei prevê, pois estou sem a lei.

O SR. MARCOS - Na realidade, o projeto trata das diretrizes da

política municipal de saúde do trabalhador. A questão da reorganização

institucional da Secretaria e criação não só dos centros de referência

de saúde do trabalhador como também de outras instituições

organizativas da Secretaria devem ser de iniciativa do Executivo.

Portanto, se esse projeto já previsse a criação dos centros de

referência, poderia conflagrar uma situação de inconstitucionalidade,

até porque a criação de estruturas administrativas teria de ser um

projeto de lei de origem do Executivo.

A SRA. LUCILA PIZANI GONÇALVES (PT) - Mais alguém?

O projeto, de autoria do nobre Vereador Carlos Neder, é uma

preocupação importantíssima, tivemos a manifestação favorável das

Secretarias do Executivo.

Destacando a importância do projeto 296/01, encerramos a sua

primeira audiência pública - ainda teremos mais uma .
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Passemos ao PL 007/01, de autoria do Vereador Farhat. Autoriza

o Executivo a firmar convênio com instituições privadas de Educação

Infantil para os fins que especifica e dá outras providências.

O relator é o Vereador Ricardo Montoro. Peço à assessoria do

nobre Vereador Farhat que exponha o projeto, se quiser. (Pausa). Em

virtude da ausência da assessoria, que ainda poderá retornar,

passaremos para o próximo projeto.

PL 093/02, de autoria do Vereador Carlos Alberto Bezerra Jr,

que institui, no âmbito do Município de São Paulo, o programa

municipal de prevenção de quedas de pessoas das lajes e de outras

estruturas.

O relator é o nobre Vereador ítalo Cardoso. Esse projeto está

em segunda audiência. Temos o assessor do nobre Vereador Carlos

Alberto Bezerra Jr., que fará a exposição do projeto.

O SR.JORGE BARRETOS - Bom dia, nobre Vereadora Lucila, nobre

Vereadora Flávia Pereira, demais presentes. Esse projeto tem um

acentuado caráter preventivo e pedagógico no sentido de inibir a queda

de lajes e de outras estruturas. Isso porque, segundo pesquisas

realizadas na cidade de São Paulo, cara que os senhores tenham noção

aproximada do problema, uma vez o'ue não existem dados específicos

sobre a questão, só na Santa Casa as quedas, especialmente de lajes,

foram a segunda causa de internação entre crianças em 2001.

Os dados do programa de aprimoramento de informações sobre

mortalidade da Prefeitura de São Paulo mostram que as quedas, em

geral, são uma das principais causas de morte entre crianças e

adolescente entre 1 e 14 anos.
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•

Em termos de Brasil, entre as causas externas de morte,

queda é a terceira, só perdendo para homicídios e acidentes de

trânsito.

Por último, dados da associação de assistência à criança

defeituosa, de 2001, mostram que a terceira causa de lesões traumática

na medula foram as quedas, vitimando jovens de menos de 11 anos.

Cito todos esses dados para ilustrar uma situação que se

tornou um problema na cidade de São Paulo, onde, até por um fator

social, as pessoas constroem suas moradias, suas lajes,. e não colocam

impedimentos à queda.

A idéia é conseguir, por meio do poder público municipal, que

se faça um programa municipal de prevenção de queda de pessoas das

lajes, visando, crimeiro, ao aspecto educativo, informar as pessoas

sobre a gravidade dessas quedas, possibilitando que os próprios

moradores possam adequar suas estruturas, suas moradias.

E, em seoundo lugar (Carla)
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E, em segundo lugar, visando criar outros locais de lazer nas

periferias, e não o uso das lajes. Muitas vezes as pessoas, não tendo

opção de lazer perto das moradias, mandam as crianças brincarem na

laje. Nessas brincadeiras, as crianças acabam se precipitando dessas

estruturas e sofrendo quedas, traumatismos graves e, como ouvimos da

associação da criança defeituosa, muitas dessas crianças ficam

paralisadas pelo resto de suas vidas.

O objetivo é possibilitar que o poder público possa atentar

essa questão ao prestar informações à população, assim como criar

opções de lazer nas periferias, principalmente nas férias e finais de

semana, períodos em que esse tipo de problema é muito maior.

Muito obrigado.

A SRA. LUCILA PIZANI GONÇALVES (PT) - Sou eu quem agradeço.

Este é o projeto do Vereador Carlos Alberto Bezerra Jr. Se algum dos

presentes quiser se pronunciar sobre o projeto, por favor. Vereadora

Flávia Pereira. (Pausa)

Então, mais uma vez aparece um programa de conscientização com

a palavra chave "educação". Foi muito importante a apresentação dos

dados, pois muitas vezes sabemos de um fato, mas há um alerta com a

veiculação dos dados. Há, com isso, uma conscientização, influenciando

até na forma de construir a casa. Esperamos que a cidade possa

adquirir esse conhecimento, as pessoas precisam de um apoio técnico na

construção das casas, principalmente as que não podem pagar os

engenheiros, arquitetos. É um trabalho preventivo para evitar

acidentes de conseqüências seriíssimaS, principalmente para as

crianças.
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Parabenizo o nobre Vereador pelo projeto.

Vamos relatar agora o projeto 139/02, de autoria do Vereador

Paulo Frange, que dispõe sobre a obrigatoriedade dos centros

hospitalares da rede pública do município de São Paulo de realizarem

teste de emissão otoacústica(?)evocadas, teste da orelhinha, em recém-

nascidos.

O relator é o nobre Vereador Ricardo Montoro.

Gostaria de perguntar se alguém da assessoria do Vereador

Paulo Frange está presente. (Pausa). Não temos ninguém para relatar. O

projeto está em segunda audiência.

Temos dois projetos do Vereador Paulo Frange e também o PL

176/2002, também em segunda audiência, de autoria do Vereador Augusto

Campos, que também dispõe sobre a obrigatoriedade de realização de

triagem auditiva neo-natal e dá outras providências.

Temos dois projetos de lei com essa preocupação. Os assessores

não estão, mesmo assim gostaríamos de ouvir a opinião das pessoas.

Para os que não têm o projeto, temos cópia na mesa dos projetos.

O Marcos Manfredíni quer fazer observações sobre os projetos.

O SR. MARCOS MANFREDINI - Na realidade, as observações dizem

respeito aos dois projetos. Inicialmente, elogio as iniciativas dos

nobres Vereadores sobre a questão da triagem auditiva neo-natal. É uma

necessidade importante para a identificação precoce das perdas

auditivas, mas trago uma preocupação, pois o Vereador Carlos Néder é

autor da lei municipal número 12. 556, de 8 de janeiro de 1998, que

institui o programa de saúde auditiva para crianças no município de

São Paulo, e dá outras providências.
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Essa lei foi recentemente regulamentada através do decreto

municipal 42.214, de 22 de julho de 2002. E foi debatida recentemente

no evento promovido pelo Conselho Regional de fonoaudiologia nesta

Casa, no mês de agosto.

A lei do nobre Vereador Carlos Neder, no seu artigo 3°, coloca

como atribuições desse programa de saúde auditiva dirigido a crianças,

no seu inciso 3°, garantira ações de identificação de perdas auditivas

por meio de triagens em berçários, em especial de auto-risco, unidades

de saúde, creches, escolas, de acordo com a realidade epidemiológica

de cada região.

Na realidade, o principio da necessidade da realização da

triagem em berçários já fez parte do corpo da lei 12. 556. Manifesto

apenas a preocupação da importância de se fazer uma compatibilização

dessas duas iniciativas com uma lei municipal já existente, inclusive

com decreto regulamentador. E temos a informação de que a própria

Secretaria Municipal de Saúde já tem um grupo técnico de trabalho que•
está discutindo a questão da operacionalização dessa lei.

Trago apenas essa preocupação, até porque a iniciativa da

definição do tipo de teste deve ser objeto de debate, de discussão,

mas já estava assegurada no artigo 3° de uma lei de 1998.

A SRA. LUCILA PIZANI GONÇALVES (PT) - As observações são

pertinentes, mas não temos representantes dos nobres Vereadores

autores dos projetos. Esta Comissão (Carla)
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Essa Comissão é de mérito, analisa, de fato, o mérito da

questão. Fico contente em saber que a lei já está em fase de

operacionalização, tendo em vista a importância do teste da orelhinha,

a prevenção em relação à saúde auditiva.. Informaremos aos nobres Srs.

Vereadores que na audiência pública está colocada a questão de que já

existe a lei.

De nossa parte, destacamos a importância dos projetos, mas

vamos alertar os nobres Vereadores a respeito da lei existente. Os

projetos seriam ilegais em virtude da lei existente.

Os Srs. Vereadores observarão, analisarão e tomarão decisões

em relação a esses dois projetos de leis.

Agradecemos a participação e encerro a segunda audiência

desses dois projetos, encaminhando as notas taquigráficas da

audiência.

Temos mais dois projetos do Doutor Farhat. Estão na segunda

audiência pública: PL 007/01, que autoriza o Executivo a firmar

convênio com instituições privadas de educação infantil para os fins

que especifica e dá outras providência.

Alguém gostaria de se pronunciar em relação ao projeto?

(Pausa). Como ninguém quer se pronunciar, dou por encerrada a

audiência pública. E o PL 200/01, também segunda audiência, que dispõe

sobre a concessão de aparelhos auditivos para os casos que especifica

e dá outras providências. Também mais um projeto tratando da questão

auditiva. O Marcos também gostaria de se pronunciar sobre esse PL.

O SR. MARCOS - Sem querer ser impertinente, o objetivo do

nobre Vereador Farhat é muito justo, ele coloca a questão da concessão
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aparelhos auditivos a crianças comprovadamente portadoras dedos
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deficiências auditivas, sendo necessária uma avaliação médica para

obtenção do aparelho, assim como uma análise do sistema social. Mas

sou obrigado a relembrar que a lei municipal 12.556, que institui o

programa de saúde auditiva, de autoria do nobre Vereador Carlos Neder,

no mesmo artigo 3°, inciso IV, coloca: garantir o diagnóstico médico e

avaliação audiológica, incluindo a indicação e adaptação de aparelho

de amplificação sonora individual.

Essa lei já trata do mesmo assunto do projeto de lei

apresentado pelo nobre Vereador Farhat. Nós também trazemos essa

participação à Comissão no sentido de que seja levada à consideração

dos senhores membros da comissão.

A SRA. LUCILA PIZANI GONÇALVES (PT) - A lei 12.556, de

autoria do Vereador Carlos Neder, já previu todas os pontos da questão

auditiva. E no próprio processo do PL está anexada a lei.

Procederemos da mesma forma. Na questãd do mérito, achamos

importantíssimo o projeto e colocaremos ao seu autor a questão

levantada, acompanhada das notas taquigráficas, comunicando sobre a

existência da lei que está em fase de operacionalização pelo Poder

Público Executivo de São Paulo.

Se ninguém mais deseja fazer alguma observação, dou por

encerrada a audiência pública do PL 200/01.

Tendo dado conta dos sete projetos de lei de audiência

pública, agradeço, imensamente, a presença de todos, as contribuições,

destacando que esse é um momento importantíssimo dessa Casa, no qual

pessoas da sociedade podem vir debate, contribuir para que a Casa
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possa aprimorar, cada vez mais, os projetos de lei para que sejam

eficazes e eficientes.

Agradeço a participação de todos. Tenham todos um bom dia e

até a próxima oportunidade.

Está encerrada a audiência pública da Comissão de Saúde,

Promoção Social e Trabalho.
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MEMBROS:	 LUCILA PIZANI GONÇALVES - PRESIDENTE
CARLOS APOLINARIO
CARLOS GIANNAZI
FLÁVIA PEREIRA
ÍTALO CARDOSO
RICARDO MONTORO
ROBERTO TRIPOLI

AUDIÊNCIA PÚBLICA REALIZADA NA CÂMARA MUNICIPAL DE
SÃO PAULO, EM 27 DE NOVEMBRO DE 2002.
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A SRA. LUCILA PIZANI GONÇALVES (PT) - Bom dia a todos. Vou dar

início à audiência pública da Comissão de Saúde, Promoção Social e

Trabalho. Temos presente a Sra. Irene Batista de Paula, que é do

Sindisep, Ligia de Souza, representante do gabinete do Vereador Roger -

Lin, Marco Antônio Beti, que também é assessor do Vereador Roger Lin e

a Raquel Correia Vasconcelos dos Santos, que é da Guarda Civil

Metropolitana.

Teremos hoje audiência pública de dois projetos: PL 296/01, em

segunda audiência, de autoria do nobre Vereador Carlos Neder, que

estabelece diretrizes para a política municipal de saúde do

trabalhador no Município de São Paulo e dá outras providências.

Relator Vereador ítalo Cardoso. E o PL 259/02, em primeira audiência,

de autoria do nobre Vereador Roger Lin, que assegura aos servidores

públicos lotados na Guarda Civil Metropolitana disporem de creche e

berçário em favor de seus filhos, até que atinjam a idade pré-escolar

no âmbito do Município de São Paulo. O relator também é o Vereador

010
ítalo Cardoso.

Também quero anunciar a presença do Sr. Marco Antônio

Manfredini, que é da assessoria do gabinete Carlos Neder e Carlos

Eduardo Palma, do gabinete do Vereador Ricardo Montoro.

Vamos dar início pelo PL 296, de autoria do Vereador Carlos

Neder. Eu gostaria de saber se a assessoria gostaria de fa Eu gostaria

de saber se a assessoria gostaria de fazer um relato do projeto.

Depois, a palavra fica à disposição dos senhores e das senhoras para

fazerem suas considerações e observações.
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•

O SR. MARCO ANTONIO MANFREDINI - Bom dia, Vereadora Lucila.

Nesta segunda audiência pública, a gente só gostaria de reiterar o que

já foi expresso na primeira audiência pública. Trata-se de projeto de

lei que, na realidade, já havia sido apresentado em 1997. Naquela

época, ele foi vetado pelo então prefeito Celso Pitta. Esse projeto,

fruto de uma discussão que foi feita com os representantes da área

técnica de saúde do trabalhador...(Márcia)
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...numa discussão que foi feita com os representantes da área

técnica de Saúde do Trabalhador, da Secretaria Municipal de Saúde, e

dos representantes da plenária de Saúde do Trabalhador, ele doi

reencaminhado no ano de 2001. Trata-se de um projeto que busca

trabalhar com a concepção de que a saúde do trabalhador não pode ter

só uma visão assistencial; é necessário se trabalhar com ações de

prevenção da saúde e prevenção dos riscos e agravos nos ambientes de

trabalho, qualquer que seja ele, lembrando que hoje o perfil de

atuação da Saúde do Trabalhador se ampliou muito em relação a 20 ou 30

anos atrás, por conta das mudanças que se processam na composição da

economia, do mercado de trabalho. Além disso, ele busca a consolidação

da experiência dos centros de referência de Saúde do Trabalhador

criados na gestão da ex-prefeita Luiza Erundina, na primeira gestão

petista na Capital, e também trabalha com a concepção de equipe multi-

profissional. Na realidade, não é um programa a ser feito só ror

médicos mas incorpora também outros profissionais da área da Saúde,

110
visando efetivamente uma melhoria nas condições de atendimento e

fundamentalmente, também, uma maior participação da Secretaria

Municipal de Saúde no desenvolvimento de ações de vigilância, até

porque nós entendemos que pelo que está disciplinado, tanto na

Constituição Federal como nas leis que disciplinam o SUS no Pais, c,'Lle

são as Leis 8080 e 8142, de 1990, torna-se necessário uma vigilância

sanitária sobre a questão dos ambientes de trabalho, e portanto uma

postura ativa do Poder Público Municipal no sentido de prevenir os

riscos e agravos à saúde do conjunto dos trabalhadores.
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A SRA. LUCILA PIZANI GONÇALVES (PT) - Muito obrigada, Sr.

Marcos Manfredini. Agora fica à disposição de quem quiser se

pronunciar sobre o projeto. Não temos ninguém que queira se

manifestar, acho que é um projeto importantíssimo, o Vereador Carlos

Neder sempre zelando pela qualidade e relevância dos seus projetos,

especialmente com o servidor publico. Então, penso que concluímos as

audiências públicas desse projeto, desejando que tenha sucesso também

010
no Plenário.

-Manifestação fora do microfone.

A SRA. LUCILA PIZANI GONÇALVES (PT) - Por favor, pode utilizar

o microfone, à se apresentar, porque audiência pública é isso. É para

que as pessoas possam falar.

A SRA. IRENE - Meu nome é Irene, sou do Sindicato dos

Servidores Públicos Municipais. Se a gente tem que se manifestar, e eu

acho que deve, eu devo manifestar em nome do Sindicato total apoio a

esse projeto, porque participamos de todas essas discussões, dentro

das plenárias de Saúde do Trabalhador, dentro dos conselhos gestores,

dos centros de referência de Saúde do Trabalhador e em outros fóruns.

E eu acho que ele contempla tudo aquilo aue a gente precisa neste

momento para a saúde do trabalhador.

A SRA. LUCILA PIZANI GONÇALVES (PT) - Está vendo, Dona Irene?

Muito obrigada pelo seu pronunciamento. Na audiência pública é

importantíssimo que as pessoas possam manifestar, mesmo que seja só

•para apoiar... Por favor.

-Manifestação fora do microfone.
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A SRA. LUCILA PIZANI GONÇALVES (PT) - Sim. Mas se quiser falar

sobre esse, não tem problema. Todos os que estão na audiência pública

podem se manifestar em relação a todos os projetos que estiverem em

audiência pública. Só se apresentar, por favor.

A SRA. RAQUEL - Bom, dia, sou a Raquel. Não vou falar sobre o

411	
projeto, vou falar sobre um fato que aconteceu comigo. Sou guarda

civil, trabalho na Inspetoria de São Miguel atualmente. Trabalho de

segunda a sexta, da escala diária. E teve um evento e eles, sem me

avisar, me escalaram num domingo, 5 horas da tarde. Meu marido é

guarda civil e ele entraria de serviço às 18 horas. Eu não tenho com

quem deixar minha filha; eu moro: eu, meu marido e minha filha. Não

tinha com quem deixar. Como eu nunca faltei no serviço, tenho cinco

anos de guarda, eu fui e levei a minha filha porque não tinha com quem

deixar. E eu recebi um dia de punição por causa disso, um dia de

suspensão.

110
A SRA. LUCILA PIZANI GONÇALVES (PT) - A sua observação se

refere ao próximo projeto, não é? Tá. Então, ela já começou a colocar

sobre o próximo projeto. Então a gente conclui sobre o primeiro

projeto; você é funcionária pública; o projeto do Vereador Carlos

Neder também está se referindo à questão de uma política pública

municipal para a saúde do trabalhador municipal.

Então nós encerramos a audiência pública do PL 296/2001, 	 do

Vereador Carlos Neder.

Vamos passar para o próximo, que é o PL 259/2001, em primeira

audiência pública, que é de fato o projeto do Vereador Roger Lin que
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italo Cai= so — Relator

Folha n"	 e-	 do
Processo

CÂMARA MUNICIPAL DE Si-4/i 0-
Comissão de Saúde, Promoção Social e Trabalho

1 6

1 6 8 4 4 / 2 O O 2	 A COMISSÃO DE SAÚDE, PROMOÇÃO SOCIAL E
TRABALHO SOBRE O F'KuJETO DE LEI 296/2001

O nobre Vereador Carlos Neder apresentou o projeto de lei 296/2001 com o objetivo de
estabelecer diretrizes para a Política Municipal de Saúde do Trabalhador no Município de São
Paulo. Os dispositivos propostos, conforme consta do artigo 1°, visam a garantir o estado de
saúde, a promoção, a proteção e a recuperação de saúde dos trabalhadores submetidos aos
riscos e agravos advindos do processo de produção, das condições e do ambiente de trabalho.
Otexto define a competência do Município em relação às ações de saúde do trabalhador, os
princípios segundo os quais deverão se desenvolver as ações de vigilância nos ambientes e
processos de trabalho, além dos principais elementos a serem obrigatoriamente tratados pela

	

•	 Política Municipal de Saúde do Trabalhador.
A Comissão de Constituição e Justiça solicitou informações ao Poder Executivo que, através
do Departamento de Saúde do Trabalhador Municipal — DESAT, da Secretaria Municipal de
Gestão Pública, destacou que o projeto em pauta contribui na "garantia de realização de ações
preventivas, de promoção à saúde, de vigilância e fiscalização e de assistência dos
trabalhadores, inclusive da economia informal, autônomos, domésticos e aposentados ou
desempregados, abrangidos por diversos regimes jurídicos. (...) o Projeto de Lei tem papel
educador, na medida em que prevê atividades de informação e orientação aos trabalhadores
vítimas de acidentes do trabalho e doenças profissionais" (folha n.° 32).
O projeto foi tema de duas audiências públicas realizadas nesta Comissão de Saúde,
Promoção Social e Trabalho. Nestas ocasiões, a assessoria do ilustre auto: . apresentou a
preocupação central da iniciativa, que é a garantia efetiva do desenvolvimento e organização
das ações e políticas públicas dirigidas à saúde do trabalhador.
Em relação aos aspectos que devemos analisar, não podemos deixar de ressaltar os elevados
propósitos que nortearam o legislador. A consolidação das ações do Poder Público Municipal
relativas à saúde do trabalhador contribuirá para o melhor atendimento das demandas

	

110	 existentes nessa área, incluindo a proteção à saúde, a prevenção e também a recuperação
dos trabalhadores atingidos por doenças profissionais e acidentes de trabalho.

Esta Comissão apresenta, portanto, voto FAVORÁVEL à aprovação do presente projeto.

Sala da Comissão de Saúde, Promoção Social e Trabalho, (31/6e42-

'
1

Lucila Piza 4. çalves — Presidente
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Câmara Municipal de São Título

13	 RDS

REQUERIMENTO 1 3- 2 1 20 0 2

PP,ESIDENTE

3 F,:.•'.'“J ,

	 de
furi	 frnáriol'unekdIário

REQUEIRO à Douta Mesa da Câmara, com base no artigo

223, VII da Resolução n° 02 de 26 de abril de 1991, seja juntado o

incluso documento à justificativa do Projeto de Lei n° 296/2001, de

minha autoria, como forma de melhor elucidar o assunto tratado na

mencionada proposição.

Sala das Sessões, em 05 de dezembro de 2002.

anos Neder
Vereador - PT

1 S e ç ão de3-.:3,icaç.,	 e S
Edição de .A.nis - l':‘ r- 3 O ,t

li DEZ n!02
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ca e indústria de transformação, com
47,18% do total. Entre os tipos de aci-
dentes de trabalho mais comuns estão
os ferimentos, fraturas ou traumatismos,
na região dos punhos e da mão.

O Ministério do Trabalho e Empre-
go fixou em 40% a meta a ser atingida
para redução dos acidentes de traba-
lho. "Quando iniciamos o trabalho com
o ministro Domelles, tínhamos uma meta
de reduzir em 20% o número de aciden-
tes de trabalho até 2003. Já era uma meta
bastante ousada, mas era necessário mui-
to mais para atingirmos outro patamar.
Em uma reunião fixamos a meta
mobilizadora em 40%. É extraordiná-
rio este conceito de meta mobilizadora,

ela significa um desafio muito grande
e acaba levando as pessoas a superá-la",
afirmou o ministro do Trabalho e Em-
prego Paulo Jobim.

O ministro José Cechin, da Previ-
dência Social, trouxe outros elemen-
tos à exposição: "em todo o Brasil te-
mos 15 acidentes para cada mil em-
pregados, uma média de 1,5%. A in-
dústria se caracteriza por ter uma
frequência maior do que os outros se-
tores. A construção civil está na faixa
dos 21%, mas não é maior que o setor
da indústria, pois acredito que tenha
uma subnotificação de acidentes ocor-
ridos na construção civil, porque há
muita informalidade no setor. Já na

E e -tr ein
• ininuçé
aci4• e tes

r • síili • • • resent
tO úero • e

e tra • '•
Anuário Estatístico aponta queda de 6% nos acidentes de trabalho em 2001

ados do Anuário Estatístico da Pre-
vidência Social indicam que o nú-
mero de acidentes de trabalho caiu

de 363,8 em 2000 para 339,6 mil em
2001, uma redução de 6%. Os núme-
ros foram apresentados no dia 25 de se-
tembro, em Brasília, pelos ministros da
Previdência e Assistência Social, José
Cechin, do Trabalho e Emprego, Paulo
Jobim, e da Saúde, Barjas Negri, como
resultado do Programa Nacional de Re-
dução dos Acidentes Fatais do Traba-
lho. O evento reuniu cerca de 200 pes-
soas, entre profissionais ligados às áre-
as prevencionistas e jornalistas.

De acordo com o Anuário, o núme-
ro de ocorrências de incapacidade per-
manente nos dois anos analisados caiu

•
de 318,6 mil para 292,7 mil e o de
óbitos teve uma queda de 34,37% na
comparação entre os anos de 1999 a
2001. Em 1999, foram 3.896 mortes
em razão de acidentes de trabalho; já
em 2001, o número baixou para 2.557.

A maioria dos acidentes registrados
ocorreu dentro das empresas. Foram
283,2 mil ocorrências contabilizadas
em 2001; 38,9 mil ocorreram no traje-
to para o trabalho e os 17,4 mil restan-
tes são doenças do trabalho, como sur-
dez ocupacional. Os setores industriais
que têm maior número de acidentes
registrados são o de extração mineral,
construção, serviços de utilidade públi-
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área de serviços a freqüência é menor
que a média", afirma.

Barjas Negri, ministro da Saúde,
destacou a criação dos Centros de Re-
ferência em Saúde do Trabalhador
(CRTs). "Os CRTs serão implantados
ao longo de dois anos. Já existem al-
guns centros que funcionam nas prin-
cipais capitais do País. Serão ligados
exclusivamente ao Sistema Único de
Saúde e serão estabelecidos à medida
que ,os municípios e os estados vão se
credenciando. Com isso, daremos re-
cursos ao trabalhador brasileiro que
precisa em primeiro lugar ter seguran-
ça em seu trabalho e se eventualmen-
te sofrer um acidente, ter condições de
ser atendido pelo SUS." Até 2004 se-
rão implantados pelo Ministério da
Saúde 130 Centros de Referência em
Saúde do Trabalhador (CRTs), com
o objetivo de combater de forma mais
eficiente problemas de saúde coleti-
va, como mortes, acidentes e doen-
ças relacionadas ao trabalho. Os

CRTs farão parte da Rede Nacional de
Atenção à Saúde do Trabalhador
(RENAST). .

Juarez Correia Barros Júnior, dire-
tor do Departamento de Segurança e
Saúde do Trabalho (DSST), acrescen-
tou novos dados: "apresentamos uma
equação nova que seria a soma dos aci-
dentes graves com os acidentes fatais
divididos pelos trabalhadores celetistas
e chegamos a uma variação de 1998 a
2001 de 34%. É um número extrema-
mente importante, já que pela primei-
ra vez no Brasil pudemos sair da faixa
dos 3 mil acidentes anuais", observou.

Os custos com pagamentos de bene-
fícios como aposentadorias por invalidez
e auxílio-doença devido a acidentes de
trabalho chegaram a R$ 2,1 bilhões, ex-
cetuando o montante gasto com progra-
mas de reabilitação. Além disso, cerca
de R$ 1 bilhão deixou de ser pago ao
INSS pelos trabalhadores que sofreram
acidentes. As empresas contribuem para

a Previdência com alíquotas de 1%, 2%
ou 3% do Seguro contra Acidentes de
Trabalho (SAT), de acordo com a folha
de pagamentos, incidindo o percentual
sobre a folha de salários. Os recursos ar-
recadados das empresas com o SAT so-
maram R$ 3,5 bilhões.

O Anuário Estatístico da Previdência
Social 2001 traz além de dados sobre aci-
dentes de trabalho, informações detalha-
das sobre o valor total das receitas e des-
pesas da Previdência com o pagamento
de benefícios. Números de aposentados,
pensionistas, total de benefícios conce-
didos, mantidos ou cessados em 2001
são alguns dos dados disponíveis, acom-
panhados por gráficos, tabelas e dos prin-
cipais conceitos.

O anuário está disponível no site do
Ministério da Previdência Social,
www.previdenciasocial.gov.br

A seguir os índices de acidentes do
trabalho dos últimos 25 anos e as tabe-
las referentes aos acidentes liquidados
e registrados.	 O
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A

baixo Os dados sobre acidentes do
trabalho, ocorridos no Brasil de
1977 a 2001, contemplando assim

uma geração de números estatísticos
acidentários.

Neste quadro pode-se notar que Os

índices de acidentes de trabalho conti-
nuam diminuindo, atingindo o menor

número nestes últimos 25 anos, com
1,15% de acidentados sobre a massa
segurada.

Aconteceram apenas 86 mortes para
cada milhão de trabalhadores, constitu-
indo-se como o melhor número da sáie.

Comparando as mortes sobre os aci-
dentes registrados, temos uma morte para

cada 132 acidentes registrados, enquan-
to que há três anos acontecia a mesma
morte para cada 99. Esta avaliação mos-
tra claramente o declínio nas mortes por
acidentes de trabalho. Nova melhora, in-
dicando que está diminuindo tanto a
gravidade como a quantidade, premian-

do o esforço prevencionista brasileiro,

ANOS
(A)

Contribuintes
(B)

Variação
Relativa

Acumulada

(C)
''/. ano
a ano

post/ant

(0)
Acidentes

Registrados

(E)
Variação
Relativa

Acumulada

(F)
% ano
a ano

post/ant

(G)
(Acidentes

Empregados)
(D)1 (A)

(H)
Óbitos

(1)
Variação
Relativa

Acumuladva

(J)
%

ano a
ano

(K)
óbitos

1.000.000
Empregados

(L)
ei.

ano a
ano

(M)
%

ano a
ano

% post/ant (H)/ (A) post/ant (C)/ (H)

1977 16.589.605 - - 1.614.750 - - 9,73 4.445 - _ 267 - 363

1978 16.638.799 0,29 0,29 1.551.501 -3,91 -3,91 9,32 4.342 -2,31 -2,31 260 -2,62 357

1979 17.637.127 6,31 6,00 1,444.627 -14,45 -6,88 8,19 4.673 5,12 7,62 264 -1,12 309

19i30 18.680.355 12,63 5,94 1.464,211 -9,32 1,35 7,84 4.824 8,52 3,23 258 -3,37 303

1981 19.188.536 15,66 2,68 1.270.465 -21,32 -13,23 6,62 4.808 8,16 -0,33 250 -6,36 264

1982 19.476.302 17,40 1,49 1.178.472 -27,01 -7,24 6,05 4.496 1,14 -6,48 230 -13,85 262

1983 19.671.128 18,57 1,00 1.003.115 -37,87 -14,88 5,10 4.214 -5,19 -6,27 214 -19,85 238

1984 19.673.915 18,59 0,01 961.575 -40,45 -4,14 4,89 4.508 1,41 6,97 229 -14,23 213

1985 20.106.390 21,19 2,19 1.007.861 -37,58 4,81 5,36 4.384 -1,37 -2,75 218 -18,35 229

1986 21.568.660 30,01 7,27 1.207.859 -25,19 19,84 5,60 4.578 2,99 4,42 212 -20,59 263

1987 22.320.750 34,54 3,48 1.137.124 -29,57 -5,85 5,09 5.738 29,08 25,33 257 -3,74 198

1988 23.045.901 38,91 3,24 992.737 -38,52 -12,69 4,31 4.616 3,84 -19,55 200 -25,09 215

1989 23.678.607 42,73 2,74 888.343 -44,98 -10,51 3,75 4.554 2,45 -1,34 192 -28,08 195

1990 22.755.875 37,16 -3,89 693.572 -57,04 -21,92 3,05 5.355 20,47 17,58 235 -11,98 129

1991 22.792.858 37,39 0,16 629.918 -60,98 -9,17 2,76 4.464 0,42 -16,63 195 -26,96 141

1992 22.803.065 37,45 0,04 532.514 -67,02 -15,46 2,33 3.634 -18,24 -18,59 159 -40,44 146

1993 22.722.008 36,96 -0,35 412.293 -74,46 -22,57 1,81 3.110 -30,03 -14,41 136 -49,06 132

1994 23.016.637 38,74 1,29 388.304 -75,95 -5,81 1,68 3.129 -29,60 0,61 135 -49,43 124

1995 23.614.200 42,34 2,59 424.137 -73,73 9,22 1,79 3.967 -10,75 26,78 167 -37,45 106

1996 21.672.336 30,63 -8,22 395.455 -75,50 -6,76 1,82 4.488 0,96 13,13 207 -22,47 88

1997 22.252.694 34,13 2,67 421.343 -73,90 6,54 1,89 3.469 -21,95 -22,70 155 -41,94 121

1998 24.758.801 49,24 11,26 414.341 -74,34 -1,66 1,67 4.144 -6,77 19,45 167 -37,45 99

1999 '25.765.217 55,30 4,06 387.820 -75,98 -6,40 1,50 3.896 -12,35 -5,98 151 -43,44 99

2000 *27.265.342 64,35 5,82 363.868 -77,46 -6,17 1,33 3.094 -30,39 -20,58 113 -57,67 117

2001 *29.405.175 77,25 7,84 339.645 -78,96 -6,65 1,15 2.557 -42,47 -17,35 86 -67,79 132

• Fomo: Dataprov, CNIS, GFIP
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Total Assistência

Médica	 Total	 Menos de 15 dias	 Mais de 15 dias

358...,1	 Sizqg 152.258	 140535	 11748,

Médica Mais de 15 dias

BRASIL

2001
2001
2001
2001
2001
2001
2001
2001

NORTE
Rondônia
Acre.
Amazonas
Roraima
Pará
Amapá
Tocantins

GRANDES REGIÕES
E

UNIDADES DA FEDERAÇÃO
QUANTIDADE DE ACIDENTES DO TRABALHO REGISTRADOS

Total
Motivo

Trajeto
Anos

Doença do TrabalhoTipico

17.47038.982283.193

EttlEtt~

CAPÍTULO 30- ACIDENTES DO TRABALHO

n1•1111.4.,NOIMOMManal..10.0.1111.11..~0.111M.I.Woon

FOHV1 r4.0	 13R3C

	 	 c9 qk de O/

GRANDES REGIÕES
E

UNIDADES DA FEDERAÇÃO

Anos

30.8 - Quantidade de acidentes do trabalho liquidados, por conseqüência, s
as Grandes Regiões e Unidades da Federação - 2001

balho liquidados, por conseqüência, spodltmcionário
Unidades da Federação - 2001

QUANTIDADE DE ACIDENTES DO TRABALHO LIQUIDADOS

Conseqúáncia

ÓbitoIncapacidade Temporária Incapacidade
Permanente

	

1.852	 .	 . 9.184	 :	 4.756	 4.428	 470	 .188

	

109	 1.753	 803	 950	 92	 30

	

31	 199	 105	 94	 6	 10

	

364	 2.240	 1.403	 837	 56	 22

	

3	 87	 26	 61	 7	 . 2

	

1.037	 3.957	 1.908	 2.049	 270	 89

	

40	 271	 160	 111	 2	 3

	

268	 en	 351	 326	 37	 32

NORDESTE	 2001	 28.999	 5.036	 22.123	 9.929	 12.194	 1.476	 364
Maranhão	 2001	 1.194	 232	 881	 443	 438	 58	 23
Piaui.	 2001	 560	 57	 445	 190	 255	 37	 21
Ceará	 2001	 3.667	 429	 3.007	 1.249	 1.758	 194	 37
Rio Grande do Norte	 2001	 2.016	 298	 1.549	 734	 815	 146	 23
Paraiba	 2001	 1.793	 341	 •	 1.309	 704	 605	 128	 15
Pemambuco	 2001	 6.419	 632	 5.373	 2.263	 3.110	 344	 70
Alagoas	 2001	 2.711	 242	 2,395	 1.539	 856	 44	 30
Sergipe	 2001	 1.255	 321	 839	 419	 420	 68	 27
Bahia	 2001	 9.384	 2.484	 6.325	 2.388	 3.937	 457	 118

SUDESTE	 2001	 208.165	 32.839	 .	 167.037	 93.241	 73.796	 7.026	 1.263
Minas Gerais	 2001	 39.946	 7.233	 30.573	 17.478	 13.095	 1.843	 297
Espirito Santo	 2001	 7.928	 1,613	 5.901	 3.029	 2.872	 304	 110
Rio de Janeiro	 2001	 19.889	 2.963	 16.033	 7.420	 8.613	 724	 169
São Paulo	 2001	 140.402	 21.030	 114.530	 65.314	 49.216	 4,15$	 687

SUL	 2001	 88.278	 9.393	 76.481	 36.107	 40.374	 1.920	 484
Paraná.	 2001	 24.539	 2.953	 20.731	 10.576	 10.155	 660	 195
Santa Catarina	 2001	 27,269	 3.175	 23.552	 12.333	 11.219	 407	 135
Rio Grande do Sul	 2001	 36.470	 3265	 32.198	 13.198	 19.000	 853	 154

CENTRO-OESTE	 2001	 20.988	 1.908	 17.968	 8.225	 9.743	 854	 258
Mato Grosso do Sul 	 2001	 4.295	 405	 3.635	 1.294	 2.341	 199	 56
Mato Grosso	 2001	 4.602	 159	 4.166	 1.605	 2.561	 181	 '	 96
Goiás	 2001	 8.236	 1.106	 6.742	 3.352	 3.390	 302	 86
Distrito Federal	 2001	 3.855	 238	 3.425	 1.974	 1.451	 172	 20

FONTE: DATAPREV, SUB, CAT.

NOTA: Os dados são preliminares, estando sujeitos a correções.

11.694
1.984

246
2.682

99
5.353

316
1.014

•

• CAPÍTULO 30 - ACIDENTES DO TRABALHO

30.2 - Quantidade de acidentes do trabalho registrados, por motivo, segundo as
Grandes Regiões e Unidades da Federação - 2001

BRASIL	 2001	 339.645

NORTE	 2001	 10.898	 8.984	 1.322	 592
Rondônia	 2001	 1.838	 1.552	 255	 31
Acre	 2001	 225	 180	 43	 2

Amazonas	 2001	 2.525	 1.983	 281	 261

Roraima	 2001	 90	 48	 39	 3

Pará	 2001 '	 4.961	 4.146	 541	 274

Amapá	 2001	 306	 251	 53	 2t
Tocantins	 2001	 953	 824	 110	 19

(continua)
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-MateStidaS.

FONTE: DATAPREV, CAT.

Mn n.o 	 do prce.

MO 	 69q(c,  de 401- 
O funcionário

NOTA: Os dados 560 prolimInaros, estando sujoitos a corroo/ias.

IfilinkWiSYM(54%A,
-O

*^.=

"

o.

Fone (011) 577-4355
Fax (011) 577-4239
e-mail: produtos@cipanet.com.br

Vendas

Inát CIPA

smo Ltda

www.cipanet.com.br REVISTA CIPA 93

(continua)

NORDESTE
Marantiào
Piauí
Ceará

Rio Grande do Norte
Paraíba

Pernambuco
Alagoas
Sergipe

Bahia

2001	 26.854
2001	 1.102
2001	 502
2001	 3.403
2001	 1.839
2001	 1.632
2001	 5.851
2001	 2.624
2001	 1.150
2001	 8.751

	

20.751	 3.612	 2.491
	878 	 170	 54

	

369	 110	 23

	

2.488	 647	 268

	

1.502	 280	 57

	

1.320	 192	 120

	

4.547	 829	 475

	

2.349	 209	 66

	

862	 138	 150

	

6.436	 1.037	 1.278

SUDESTE	 2001	 197.624
Minas Gorais	 2001	 37.428
Espírito Santo	 2001	 7.478
Rio do Janoiro	 2001	 19.148
Stio Paulo	 2001	 133.570

•SUL	 2001	 84.511
Parantl	 2001	 23.538
Santa Catarina	 2001	 25.938
Rio Orando do Sul	 2001	 35.035

CENTRO-OESTE	 2001	 . 19.758
Mato Grosso do Sul 	 2001	 4,024

Mato Grosso	 2001	 4.271

Goiás	 2001	 7.803
Distrito Federal	 2001	 3.660

163.843 . .	 23.286	 10.495

	

32.261	 3.642	 1.525

	

8.262	 866	 350

	

14.488	 3.519	 1.141

	

110.832	 15.259	 7.479

	

73.298	 8.052	 3.161
	20.596	 2.278	 664

	

22.681	 2.668	 589

	

30.021	 3.106	 1.908

	

16.317	 2.710	 731
	3.454 	 466	 104

	

3.709	 481	 81

	

6.385	 1.156	 262

	

2.769	 607	 284

ENTRE DE FORMA
DIVERTIDA NO MUNDO

DA PREVENÇÃO

O objetivo do jogo é colocar os EPIs

nos trabalhadores, usando o dado.

Quem completar primeiro vence.

E a prevenção também.

CONSULTA 1112

• •
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Câmara Municipal de São Taufd

13	 RDS
QUERIMENTO ;13-327o/2002

- REQUEIRO à Douta Mesa da Câmara, com base no artigo

223, VII da Resolução n° 02 de 26 de abril de 1991, seja juntado o

incluso documento à justificativa do Projeto de Lei n° 29612001, de

minha autoria, como forma de melhor elucidar o assunto tratado na

mencionada proposição.

Sala das Sessões, em 18 de dezembro de 2002.

A/e(dr-
Carlos Neder
Vereador - PT

Sepo	 P;!:;1)ficago e 1;
de Ana.,:s DT-I01

20 DE."-Z 2:9'32
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1-44.411i
Rog	 ves

Reg! 11.084

K---Com.. de d. 2.„07~/c)

...dg
ENC.) Cr

Amasar Tec. Leg. Chefí

A. T.

Recebido na COMISSãO
Finanças e Orçamento.

Em  c(e)	 103 às __h
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o
António Gaudério/Folha Imagem

Ruddy Facci, que preside o primeiro congresso da ICOH no pais

s
Pka9ão:	 .---wkne~N

Pág.: 	 C 

Brasil sedia encontro so re	 I e no trab
AURELIANO BIANCARELLI

DA ROORTAGEM LOCAL

Os mesmos equipamentos e
medidas de segurança que prote-
gem operários de grandes meta-
lúrgicas deveriam proteger tarri-
bém trabalhadores de oficinas de.
fundo'cle quintal.

Mas item 'sempre é isso que
acontece. Apenas um em cada
cinco trabalhadores tem equipa-
mentos de proteção adequados.
Os menos protegidos estão nas
pequenas indústrias.	 .

Segundo o INSS, em 2001 foram
registrados 400 mil acidentes de
trabalho, com 15 mil inválidos mi
incapacitados e 3.100 mortes.
Apesar da melhora nos últimos
anos, o Brasil ainda ocupa o quar-
to posto em número de mortes no
trabalho no mundo, segundo a
Organização Internacional do
Trabalho (OIT).

Os que trabalham na informali-
dade nem são contados. "Por isso,
não são protegidos e correm risco
maior ainda", diz o médico
Ruddy Facci, especialista em me-
dicina do trabalho.

Facc-i presidirá, em fevereiro

próximo, em Foz do Iguaçu, o 27g
Congresso Internacional de Saú-
de no Trabalho, realizado pela
ICOH, sigla em inglês para a As-
sociação Internacional de Saúde
no Trabalho, findada em Milão

•em 1906. Facci, um dos vice-presi-
dentes, é o primeiro brasileiro a
fazer parte da diretoria da ICOH.
E o congresso de Foz do Iguaçu é
o primeiro realizado no BrasiL
• Não por acaso, o tema principal
do encontro será "O Desafio da
Equidade em Saúde e Segurança
no Trabalho". Equidade é mais

•que igualdade, é proteger mais
•aquele que corre maior risco.

Abaixo, trechos da entrevista
que Facci concedeu à Folha:

*

Folha -Como atua a ICOR?
Ruddy Facci É uma associação

cientifica, não-governamental,
formada por especialistas em se-
gurança no trabalho, médicos,
engenheiros, fisicos, divididos em
35 comitês. São 3.500 associados
de 96 países, entre eles 84 brasilei-
ros. Funciona como órgão con-
sultor para a Organização Mun-
dial da Saúde e para a OIT.

Folha - Qual é a situação do tra-1
halhador brasileiro?

Facci 7 Desde que a legislação de- .!
saúde e. segurança foi elaborad
em 1972, a situação yen-i'melho=,
rando. Trabalhador e empregal
dor estão hoje muito mais cOns,,
cientes. Das 18 recomendações dk'l

•OIT, o Brasil adota 14, enquanto a_;1
•Finlândia adota 17, e a Suécia, 16.

1O Brasil está na frente da maiorik
dos países desenvolvidos. O Mi-,-:".
nistério da Saúde está irnplantan
do a Rede Nacional de Atençãoa

,Integral à Saúde do Trabalhador: 
.' Médicos são treinados para ideni:1
tificar no paciente possíveis pro=',.
blernas ou lesões decorrentes do.
trabalho.

Folha - Conto cumprir .a lei e ga: 2

rantir segurança numa época dé
desemprego e trabalho informal?

Facd :Esse é o desafio. Defende-'.;
mos uma legislação que privilegie"
empresas que investem em s 2.'eut
rança. E que, em lugar de puni). as pa
informais e as fora da lei, se ornA
mecanismos para incentiva/
proteção. Uma proposta p4v-' ,1 5.
que pequenas empresas trab4>
lhem em pool, compartilhar
iniciativas na área de seguranç , =,,,, In

 4.
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—  1 jentaae5_—_— , notnat data

ét>cum.ntes =__ 	parM de infork..apés
-itbrIcadeob	 n.•""› -74 75- 

La r7/ 023.0?)

M
at

ér
ia

 P
L 

29
6/

20
01

. N
ão

 a
ss

in
ad

o 
di

gi
ta

lm
en

te
.

autuado em 30/09/2015 00:00:00.

 fls. 99



Folha ri° - 714 —

Processo n°	 (
Rogério AN- ,/
Reg. 11.084

'limara Municipal- de São atufo

5.3	 RDS

•	 O o 6 / O
EQUERIMENTO —

r ` ''', :.'eag EIR ti Douta Mesa da Câmara, com base no artigoSa\
223, VII 2 a Resoluçãon ° 02 de 26 de abril de 1991, seja juntado o

'	 '	 •	 .	 •ill	 incl :, docurh ento a justificativa do Projeto de Lei n° 296/2001, de
inhã -tritoria, como forma de melhor elucidar o assunto tratado na

mencioriada proposição.

Sala das Sessões, em 11 de fevereiro de 2003.

Carlos Neder
Vereador - PT

FEV
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W51.17%."&"-cie
n_&:_i_Ej‘k_e)

Recebido na Comissão de ?,
Finanças e Orçamento.

Em 1.7 / 40\z /Cs às (5 hoo

•
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domingo, 29 de dezembro de 2002 C 13CAMPINAS

SAÚDE

frio co éclé.'éãiisai°-.1qiiperterisãoTP

BRUNO LIMA

IR RI 1`00101.15110101

er):,:t, ATUA O rtSeien

,+!O soar é Unta vibração (energia
mecánica)

n. A vibração bate no Empano e 1)
transformada em energia elétrica
ria rácica (legião do ouvido
interno)

• •
A confia elétrica é transmitida

,..„` pelo nervo auditivo

‘, O sinal é processada pelo cérebro,
que identifica o som

r No cérebro, M conexões entre a
:3 área auditiva 0 em ras áreas

: • Alteso,r..es nas transtssissões,
resettetnes do estresse causado
pelo micto, Ndern produzir
variações de prestou e
batimentos cardíacos - • 	 •

;Mt ru,'<

Unidade Móvel	 -
çt4

È :9 Ét9 

. !'.

..	 q.:,:-p .o-dea'co..n.te'c'er-::;;;:i
.	 . ,;,., ,,,,,,...4,.:;..t::. ,,,, • .* •	 -.,	 - 

t'.,.s.....,' ,....-,te Wátetn da perda auditiva:W''1'
Nervo auditivel,,rf:'.•;.`"' 	 - -t ''. •=', ''''.'',",-,1.b.P!';;;;':%.

'' .. Is'.	 .•	 •

	

,%,' taguicardsa	 .

	

.	 . •
g .. .., dor de cabeça	

1
hipertensão

t/ problemas cardiovasculares ,

	

,	 .. ...
.'. k,; V. d	

'
distúrbios na digestão ..,..'.:. ...' 1,....

''';‘,...	 • N- Stl. alteraçães hormonais ... :''..'"..

	

: r...., . C( illSÓIlia	 . . .	 '1 .".1 , ,' n';.. 1t1J1:11
.	 , , .,,..,W. 

V
V. estresse	 ....- ,,,, ,,,,...,....•., .é•tj

_,,...,•••"•"'?', i .• 1.	 . f	
,„

adi a	 • '''.' ) ll,''..,.,-. t

k.
	

C.eri. Ade/folha *gen;

o médico
Gilberto
Pizarro e o
veículo que
ele utiliza
para fazer
exames
auditivos em
locais com
muito ruído

u14,, •

XN.:.Zi' '.. ,,..g,,;.,=:=Nç '
y	 \s.ki 0 ,-, n ?; er',,.,4,,,., \ .-;.:5;-,:,,-;,/)? ,?
,'• Isi.1,:... -, ..

.,.t.„

Canal Tímpano

- f,,,,:,..
".1r.

54

;;r,,.. :‘ .• - -, . : .' .,, ,' 	': -. , Ik•,....;-ste'. a-lter'a-ções do. humor' . 5-1 s•L, ' '''',.."' -;',.'•-.1.,
ft"n_!,á	 •••,t• '.',.' 	 •('-,-. , .,	 ,.,,,, ,-..	 ... -'.•...2l-t.1•.!:';,-;tt=',

nrts/: inS-..ii . ''	 r -.' r•r...	 . • .'	 . d '`‘..•'''	 Vi'.7.4
.,...,-.4,„•Às,...-g .4 • ., • ,GC E:1 m In tens/c:fae. ° rulde e ,fs-,•?,•••,
•*;.`N-a,./....../7,4•4+ • t' • -	 • .. -
,,,,, ,..r.:,,,,IL".....' - • • -..... 	,..	 consideoslo nocivo quando está •

	

acima de ca deut,éis 	 . .

Ornado po:fe ter efeito pslcorogico
. .. . tr..- . • —a informação que etetraz e a '..• 1
.. .2- , ,:id. fonte que o produz podem causar' 0:21

(61e,	 t; Irritação, insónia eu trazer lembrançai/,	 1
-.	 .t.- "...- • 1 •';:, de experiências kfesagradáveis 	 ,,I...'--4

.	 . ..' /.1.,.;:'25';:a""4;',.. -.... • ...--... -...,•_-...:-..-:.;:..-..Át±..-:1.
....1: 1, ., ,:,,,::•.,..:; o-,	 •	 :: ta i./1/5'.: ,it ...

" -

Orelha Martelo Bigorna

Alimentação
pode acelerar
verb a

Quem 1111100 "tico, sal e
gorduras em excesso e na°
manténs tuna alimentação
equilibrada pode até escapar
de um problema cardiovas-
cular, mas tens grandes
chances de perder tilais cedo
a audição.

A redução gradual da ca.
paci, lade roo litiva , , vis os 60
:mos é com.iderada normal
pelos médicos. Ela ocorre
porque .1 ciraulação sarguit•
012.2 drgau auditivo dilui.
nui com a idade.

A velocidade cum que
acontece a perda, no entan-
to, depende da exposição a
ruídos, Inas também est.l li-
e,,ssla à alimentação. Unta
'dieta desequilibrada, rica em
gorduras e carboidra tos:por
exemplo, pode levar a pro-
blemas circulatórios, Com
isso, mais cedo pode tcr ini-
cio a diminuição da capaci-
daticdc ouvir.

Em cidades como São Pau-
!o, onde existe mais contato
com ruídos, a perda tende a
começar mais cedo. "TCMOS

percebido perdas aras 50, aos
40 e poucos anos", afirma o
otorrinolaringologista Ri-
cardo Ferreira Bento, pro-
fessor da t.JSP,

"Quando melhora a ali-
incitação, diminui a pro-
gressão da perda_ O que foi
perdido dificilmente pode
ser recuperado", afitaria.

A OrganizaçãoMondial da
MOde 1,117 como mela para
2010 evitar sitie a perda audi-
Irra ocorra eni pelo menos
147N, dos casos em que cla
pode serevitada.

A perda auditiva costuma
afetar primeiro a percepção
dos sons mais agudos. Com
isso, o indivíduo vai Perden-
do a capacidade de discrimi-
nar os sons e fica mais difícil
et/cal/at as palavras.

As ler,Ues observadas em
pessoas que possuem longa
história de exposição a ruí-
dos no trabalho são macre-
lixadas pela perda de audi-
ção temporária no fi .rn do
período de trabal/u). A copo-
sição continua ito ruído im-
plica perda permanente.

mais complicados", diz o diretor
da Fundação Otorrinolaringoio-
pia da Faculdade de Medicina da
IJSP, Edigar Rezende de Almeida.

Em ambientes em que há expo-
sição constante a ruídos, os médi-
cos recomendam a realixação
exames desde a admissão do fun-
cionário, para mapear a capacida-
de auditiva. O ideal é renovar a
avaliação de seis em seis nmes,
prestando atenção às alterações

de humor e& sono, primeiros in-
dícios de outrus problemas.

Desde, 97, após mudanças nas
leis, cresceu a atribuição de res-
ponsabilidade :is empresas nos
011505 ent gaste funcionários per-
dem a capacidade auditiva por cx-
partição prolongada a ruído ex.
cessivu. Nu ciso de problemas ex-
ra-auditiVos causados por ruído,
responsabtlizaçào é mais difícil,

segundo especialistas ern direito

1 :01itA 1W,S.PA110

Além da perda auditiva, quem trabalha em ambientes barulhentás sofre com o estresse, que leva a doenças

.Ruídos desagradáveis, venham.	 .	 . .
ilk•s. do tr:uisito, do ambiente de

1%11110 ou dos tamancos da vizi-
nha do apartamento de cima, po.
,11 . 111 levara alho .,,,,,,,11,.1 01.1.1IN,

t111 ,C1WW-.10 .1111:11.1! e n Iié .11 , 11 ,1 , 1C-

I2M n 1.11,I7., nn • n 111.1115, ql1.1t1,1.1 111.

comodain diariánletue e durante
um longo período.

,

	

	 A exposição constante a ruídos
intensos —superions a coroa de

1 . 80 decibéis—, além de cansar per-
I da auditiva provoca um estresse
:l rapaz de levar a diversos proble-

mas de satide. Barulhos conto o
de tune goteira, quando atrapa-
lham o sono iodas as noites, não
tém efeito na audição, mas pu-
deni causar estresse.

A i sereepçãtt alo 1 112 0 15 "bartill10"
e ats / t..1aii.)(,) 011 1,11I.12:1 de peaatsa

•para pessoa, "Barulho é qualquer
coisa que nos irrita. A noção do
incómodo é subjetiva. No mesmo
ambiente, 12)11 lt2diSlalltd pode
adoecer e o outro, não", declara o
rns:slien Oto/ T inta1ari nsologitaa
Gilberto ! l ixado, do Departamen
to de 1)istrlrbios da Comunicação
1 lumana da Unifesp (Universida-
de Federal de São Paulo), que uti-

. liza um furgão adaptado para na-
. ' lixar exames Cl)) focais onde exis-

. '.	 • 7 muitos 0221111)0,oss, tomo post10
asolina.,

.

	

	 .1Terson Alves, 32, motorista de
ónibus há nove anoS, afirma que
descobria 1(00 (0111,1 CM/It,,...k, a
perder pa: te da audição quando
foi exar ninado por 11111110. 522)10
moita dor de cabeça, irritação.
Não consigo relaxar nem quando
durmo", diz Alves. o médico Ar-

: ma que, se não alterar sua rotina e
alimentação [veja texto ao lado), o
motorista terá problemas. "Ele
tem tudo para amaultã terminar

com hipertenstio."
O cardiologista Alo 21)115 Culy

(Maior, preedettle da lieglonal
SSo/ i taold da .t-'s /eied.t,le iltasdeint
de Clínica Médica, lembra 111112 o
barulho é considerado unta for-
ma de tortura justamente pelo es-
tresse que pode gerar. "Depen-
dendo do tipo de ruído, o eareaSe,

• por conta da liberação de horniú-
' ',lios, pode condicionar a elevação

da pressão aderia/. Cum ta tempo,
' pode haver outras complicações."

1:111 algtiinas pessoas, as crises
de elixaqueca — dor ale Cabeça ale
origem gerictica causada por alte-
rações no cérebro— são desenca-
deadas por exposição a miaus.

A vendedora Marina Lima, 3.1,
conta que perdeu lsá quatro 11e-
S00 0 C111] ,10 0171 1.1111:1 10).1 práxi-
loa ao aeroporto de Congonhas,
zona sul de Si,ã Paulo, Apesar das

dificuldades financeiras, diz que
ganhou mais qualidade de vida.
Cldn 1) emprego, armila, fOrdill
C1111.50ra a dor de calieça, o estresse
e a insónia. "Sem barulho, não te-
nho dor e estou 120111 menos irrita-
da. Meu marido adorou."

1)e acordo Coal Marina, seu d-
clo menstIlIal laitibditi 11r011 mais
regular. "Não imaginava que as
variações pudessem estar ligadas
ao local de trabalho. Descobri

quando saldo emprego,"

Estresse orgástico
O ruído, dizem os métlicos,"es-

tresaa" os sistemas circulatório,
digestivo O respirattiria, Pode h-
terferir no aprendizado de crian-
ças e até afetar um bebé que está
para nascer. "Gestantes que tra-
balham em ambientes ruidosos
tens mais incidéncia de má posi-
ção retal e costumam ter partos
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Redistribuído ao Nobre Vereador
para relatar

vereaoor
úatar	 .

Sala da Comissão de Finanças e °mamem.)Em	
e 3

it+.2Ut.	 • pantsoo---	 "out. ciar,
asegt•Gitt0 ---	 • mel de )nfor1..a9“
, viarisackiceb folha— tt. •  -# 764 
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Sala da Comissão de Finanças e Orçamento, em 16.04.0 \L)
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PARECER

PROJETO DE LEI N2296/2001

O DE FINANÇAS E ORÇAME

O presente projeto de lei, de autoria do nobre Vereador Carlos Neder, visa estabelecd

diretrizes para a Política Municipal de Saúde do Trabalhador, no Município de São Paulo,

visando garantir o estado de saúde, a promoção, a proteção e a recuperação da saúde dos

trabalhadores submetidos aos riscos e agravos advindos do processo de produção, das

condições e do ambiente de trabalho.

População alvo: todos os trabalhadores urbanos e rurais, da economia formal e

informal, do serviço público ou da iniciativa privada, contratados sob o regime estatutário ou

pela Consolidação das Leis do Trabalho — CLT, autônomos, domésticos, aposentados ou

desempregados.

Em resposta a quesitos encaminhados pela douta Comissão de Constituição e Justiça, a

Secretaria Municipal da Saúde considerou que o projeto "...está adequado à política de Saúde

do Trabalhador estabelecida nas Constituições Federal e Estadual e na Lei Orgânica do

Município de São Paulo, bem como na Lei Orgânica de Saúde, nos Códigos de Saúde e

Sanitário do Estado de São Paulo”. Assim sendo, o parecer dessa Secretaria foi favorável.

Quanto ao aspecto financeiro, nada há a opor, visto que as despesas decorrentes de sua

execução correrão por conta de dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário.
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Assjs,terit'í5 de Cheiia Tecnica

Câmara Municipal" de São Péinfo a i0.913

13	 FW3

á. 3•09 0/ 2 0 0 3REQUERIMENTO

Sala das Sessões, em 14 de maio de 2003.

(
Carlos Neder
Vereador - PT

•

REQUEIRO à Douta Mesa da Câmara, com base no artigo
223, VII da Resolução n° 02 de 26 de abril de 1991, seja juntado o
incluso documento à justificativa do Projeto de Lei n° 296/2001, de
minha autoria, como forma de melhor elucidar o assunto tratado na
mencionada proposição.
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ASSi stent	 Ch4'.•tIa ,x; ie a
Registro 10.9 1 3

ASSOCIAÇÕES de vítimas de acidentes fizeram protesto na Av. Santa Marina, na Água Branca

Publicaçáo.<1.vu'LQ
Data: Z 	 oL J ,)—

Acidentes e doenças ocupacionals
matam 2 milhões todos os anos

E causam prejuízo de US$ 1,25 trilhão, segundo estimativa da OIT
• ridentes e as doenças re-
laWadas ao trabalho matam
2 milhões de pessoas por ano
12 mil crianças — e causam
prejuízo calculado em US$ 1,25

i trilhão. A estimativa é da Orga-
nização Internacional do Tra-
balho (OIT). Ontem, atividades
realizadas em vários países
lembraram o dia internacional
das vítimas de acidentes. No
Brasil, o número de acidentes
com vítimas vem diminuindo,
mas o Ministério do Trabalho
vê com cautela as estatísticas,
que se restringem aos empre-
gos com registro.

Segundo o ministro Jaques
Wagner, o Governo pretende fa-
zer uma "radiografia mais pró-
xima da realidade". Ele mesmo
é lacidentado: em 1976, teve
o rosto queimado por ácido sul-
fúrico em uma empresa petro-
química na Bahia Desde en-
tão, passou por várias cirur-
gias plásticas. O presidente
Luiz Inácio Lula da Silva per-
deu o dedo mínimo da mão es-
querda após sofrer acidente em
uma metalúrgica, em 1964.

Para o diretor da Fiesp Mau-
ro Daffre, o Brasil tem conse-
guido avançar nesse campo por
causa dos acordos negociados
entre empresários, trabalhado-

' res e Governo. "O tripartismo
brasileiro é o que mais tem da-
do resultados na prática."

Em 2001— último dado dis-
ponível —, foram registrados
2.557 mortes em acidentes, con-
tra 3.793 em 1998. No mesmo pe-
ríodo, o número de acidentes
caiu de 414.341 para 339.645. O
custo anual, acrescentou, che-
ga a R$ 26 bilhões, o equivalen-
te a 2,2% do Produto Interno
Bruto. "Daria para comprar
787 milhões de cestas básicas",

calculou Daffre.
Segundo o diretor da OIT no

Brasil, Armand Pereira, a
América Latina, que tem 7,2%
da população economicamente
ativa (PEA) mundial, concen-
tra 8% dos acidentes ocorridos
no mundo. Os países mais de-
senvolvidos têm 15% da PEA e
6% dos acidentes. Ele lembrou
que apenas o Brasil é um dos

países que mais ratificaram as
convenções relacionadas a saú-
de e segurança criadas após
1960, só perdendo para a Fin-
lândia e a Suécia. A Fundacen-
tro, órgão de pesquisas do Mi-
nistério do Trabalho, promo-
veu evento ontem à tarde. Asso-
ciações de vítimas e sindicatos
fizeram manifestação na Água
Branca. (Vitor Nuzzi)
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CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAU e
SEGUE, juntado nesta data, rs"	 Meado a • b
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DEFERIDO
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Câmara Municipal- ci-e~ralAt4IVA,

Regi3tr0 10.913

•P REAI.1:2f,NTÉ- R QUEIRO à Douta Mesa da Câmara, com base no artigo

223, VII da Resolução no 02 de 26 de abril de 1991, seja juntado o

incluso documento à justificativa do Projeto de Lei n° 296/2001, de

minha autoria, como forma de melhor elucidar o assunto tratado na

mencionada proposição.

Sala das Sessões, em 20 de maio de 2003.

Carlos Neder
Vereador - PT
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Serviço de atendimento
ao assinante:
0/xx/11/3224-3090

Tel.: 0/xx/11/3224-4424
E-mail: negocios@folha.com.br

Fax: 0/xx/11/3224-3362

PÁGINA 1 * SÃO PAULO, DOMINGO, 18 DE MAIO DE 2003

Fernando Moraes/Folha imagem
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ceen.„ te	 .Pe

a..rr	 ryr	 r c.a TnikEIAL-trte
A partir das notificações oficiais

Acidentes fatais de 1998 a 2000
Total:335 mil

BRASn. E NO MUNDO

Total de acidentes no Brasil
Dados dos registros oficiais

Países do antigo
bloco socialista 	 6% 
Países desenvolvidos 	 6% 
Oriente Médio 
América latina e Caribe - 8% 
índia 13% 
África Subsaariana 
China 
Restante da Ásia	 n19

387.820

-1999 2009 L2001.

363.868
339 645• 

LFÇÂO AO A.VESSO Após José Nonato da Silva ter parte do
dedo médio amputada, a firma passou também a mostrar a que não
pode ser feito. 'Fiz de modo diferente do que aprendi e me acidentei'

2 domingo, 18 de maio de 2003 FOLHA NEGÓCIO --Faia DE S.PAIlL0

re. 
Ipes em perigote4P-M Carência de investimentos em prevenção e estrutura gera

nt

nt.W- 	 ?IA	 in 

Pequena empresa paulistana de metalurgia, área com grande número de registros de acidentes

..-NRegistro 10.913
Fotos Ternando Moraes/To/ha Imagem

•

BRUNO LIMA

1it5 , 155(.5 PARA A FOLHA

Mais de 900 mil pessoas no país
trabalham em micro e pequenas
empresas que exercem atividades
classificadas pelo Ministério do
Trabalho e Emprego como de ris-
co máximo para acidentes e doen-
ças do trabalho, mostra levanta-
mento realizado pela Folha.

Somando-se a mão-de-obra
empregada nas atividades dos
dois níveis de maior risco —na
escala de quatro níveis da classifi-
cação nacional adotada desde
1978—, o número de trabalhado-
res sobe para cerca de 5 milhões.

Para especialistas, trabalhar em
unia micro ou pequena empresa
é, em geral, mais arriscado do que
exercer a mesma atividade em
uma grande companhia. As ra-
zões seriam a menor fiscalização e
a "economia" em prevenção.

"Os acidentes ocorrem mais nas
pequenas [firmas] devido à falta
de investimento e à estrutura
mais improvisada", diz Osvaldo
da Silva Bezerra, presidente do
Diesat (Departamento Intersindi-
cal de Estudos e Pesquisas de Saú-
de e dos Ambientes de Trabalho).

Não existem estatísticas oficiais
que revelem a distribuição dos
acidentes de acordo com o porte
da empresa. O Ministério da Pre-
vidência Social afirma que o ta-
manho da firma não é questiona-

do a quem notifica ocorrências.
A informação poderia ser obti-

da através do cruzamento de da-
dos do Caaed (Cadastro Geral de
Empregados e Desempregados),
do Ministério do Trabalho, com
os registros de acidentes enviados
à Previdência, utilizando o CNP)
(Cadastro Nacional da Pessoa Ju-
rídica). Apesar de reconhecer -a
importância dessas informações,
o governo não adota o processo.

"Herdamos o problema. Há ca-
rência de indicadores. Como está,
não vamos conseguir avançar",
diz Paulo Pena, diretor do depar-
tamento de Segurança e Saúde do
Trabalho do Ministério do Traba-
lho. Segundo ele, obter dados so-
bre as pequenas é prioritário.

Construção civil
Pesquisa feita pelo Sebrae-SP

(Serviço de Apoio às Micro e Pe-
quenas Empresas de São Paulo)
mostra que o setor de construção
civil é o que possui maior quanti-
dade de micro e pequenas indús-
trias no Estado (23% do total).

Pelo menos até 2001 (últimos
dados disponíveis), o segmento
era o campeão em sinistros. O
município de São Paulo registrou
47 acidentes fatais, 201 com se-
quelas e 9.330 com ferimentos le-
ves, diz o Sintracon-SP (sindicato
dos trabalhadores da construção
civil). Segundo a entidade, o setor
já não é mais líder em acidentes.

Erittoria de Arte/Folha Imagem

Em 2001, foram
registrados 11.746 casos
de incapacidade
permanente e 2357
mortes decorrentes de
acidentes do trabalho
ia O prejuízo teria sido de
R$ 26 bi, segundo a A8PA
(Associação Brasileira para
Prevenção de Acidentes)

sa Em SP, a média foi de
. 11 mil acidentes por mês

Fon/evOIT,Ministèrio da Previdinda Social,ASPA

Empresário também está exposto a risco
FR EE•LANCE PARA A FOLHA

No meio do expediente, os oito
funcionários de uma microem-
presa do ramo de metalurgia de
Cajamar (Grande São Paulo) in-
terrompem o trabalho. Aguinal-
do Antonio Corrêa, 42 —um dos
donos da empresa—, acaba de
perder a mão esquerda.

O empresário, que trabalha di-
retamente na produção, tirava
uma peça de uma máquina,
quando esta foi acionada por en-
gano por -um funcionário. "Sem-
pre me preocupei com a seguran-
ça dos funcionários. Não achava
que poderia acontecer comigo."

O acidente foi em 98. De lá para
cá, diz ele, a empresa redobrou os
cuidados com treinamento e com
equipamentos. "Eu estreei a coisa.

Depois não aconteceu mais."
Em fevereiro, José Nonato da

Silva, 43, desmontava urna má-
quina cie costura de um jeito dife-
rente do que tinha aprendido e te-
ve um pedaço do dedo médio da
mão direita arrancado. "Aconte-
ceu por falha minha", afirma.

Seu patrão, o engenheiro Ricar-
do Sin, 33, conta que a empresa é
pequena e que ele mesmo ensi-
nou o serviço aos empregados..
"Não dá para saber se isso teria si-
do evitado se eles tivessem tido
uni treinamento melhor. Não sei
se tenho culpa no que ocorreu",
declara o empresário. "Já tomáva-
mos todos os cuidados. Agora,
além de mostrar como eles devem
fazer o serviço, explicamos tam-
bém o que eles não devem fazer."

Segundo Carlos Clemente, dire-

tordo Sindicato dos Metalúrgicos
de ()suco c Região, Os acidentes
mais violentos da metalurgia nos
últimos anos aconteceram em si-
tuações de terceirização.
. Há cinco anos, Damásio da
Conceição, 31, era empregado de
urna microempresa de Carapicuí-
ba (Grande SP) que prestava ser-
viços de manutenção para gran-
des companhias. Uma máquina
com a qual não costumava lidar
esmagou seu braço esquerdo. O
acidente foi notificado pelo sindi-
cato, e a empresa foi autuada.	 .

"Havia várias irregularidades, a
máquina era velha", diz. Ele ainda
esperas conclusão de um proces-
so na Justiça em que pede indeni-
zação. "A minha empresa fechou.
Estou cobrando da grande." •
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De
VEJA ALGUNS EO.LUPANIENTOS DE PTIOTEÇÃO ENDZInDUAL

ia É necessário avaliar os riscos específicos da atividade
para decidir pelo equipamento correto
c Os preços variam de acordo com a qualidade dos
produtos e a quantidade negociada

c Produtos autorizados têm gravado um número de CA
(Certificado de Aprovação do Ministério do Trabalho e
Emprego) adentro de seis meses, devem passar a ter
também um selado inmetror

CAPACETES

.,	 •	 •

O ideal, para construção civil, é que
sejam em material plástico rígido,
com alta resistência a penetração e
impacto.0 modelo "aba total" rebate
o que cai sobre o capacete, evitando
lesões no pescoço do trabalhador.

4, Existem ainda modelos feitos em
termoplástico, para bombeiros
▪ Preço médio: R$ 22 (aba total);
R$ 750 (bombeiro)

Há uma orande diversidade de tipos
sé preciso buscar o adequado à
atividade. Alguns tipos: raspa de
couro (soldagem, corte a quente e
atividades diversas); PVC com forro
de algodão (produtos químicos); látex
(uso doméstico e outras atividades);
tricotada de algodão com
revestimento PU (eletroeletrõnicas)
e Preço médio:R$ 10 (raspa de
couro); R5 2,50 (látex)

ÓCULOS

Geralmente confeccionados em
policarbonato,há modelos

. específicos para cada tipo
de risco.Protegem os olhos
contra partículas ou
luminosidade intensa
u Preço médio:R$ 30
Fonte Sindiseg.Balaska Equipamentos e 3M

LUVAS

za Sindicato da Indústria de
Material de Segurança e
Proteção ao Trabalho
www.sindiseg.com.br
e Associação Brasileira para a
Prevenção de Acidentes
www.abpa.org.br

Fundacentro
www.fundacentro.gov.br

LINKS

roo.

ÉOLIIA DE &PAULO

Notificação de acidentes é menor entre pequenas; prevenç

gnikÁ

‘'''',0%50*

FOLHANEGÓCIO1FOLHANEGÓCIO maio de 2003 3

Mas surgirem

"e • 1,4 C he

gtu tusticas

RESPIRADORES	 .
Evitam gases,
poeiras e vapores.
Contra poeiras	 _
tóxicas, pode ser	 titi-7—;=vi;

usada máscara
descartável.A
especificação dos filtros depende do
tipo de substância a que o
trabalhador está exposto
2 Preço médio: R$ 2,50 (máscara
descartável); R$ 150 (respirador com
cartucho)

.PROTETORES AURICULARES

Protegem os
ouvidos em	 aX
ambientes nos
quais o ruído está
acima dos limites
de tolerância (85	 •
decibéis para oito horas de exposição)

Preço médio: 115 35 (tipo concha);
R$ 3 (tipo plug de inserção)

AVENTAIS E MACACÕES'	 •

Aventais podem
ser de raspa de
couro (soldagem	 j,.." '
ou corte a quente)
ou RVC (produtos	 •
químicos e	 5derivados de	 I
petróleo).

5	 •
Macacões
impermeáveis	 .3
oferecem maior
proteção
la Preço médio:R$ 25

CINTURÕES •

Evitam quedas.
Em poliéster ou
náilon tipo	 t^'•
paraquedista,
possuem argolas
tipo D em aço	 s	 i'. •
forjado ou
estampado para	 "1

r

:W4
fixação através de talabartes (cordas)
de segurança a uma estrutura (por
exemplo, um andaime)
o Preço médio: RI 120 (completo)

CALÇADOS	 •

Podem ser ei
botas, botinas	 •:.4k, /I

ou sapatos.	 94. 4
Botas de PVC
com solado	 •
anticlerrapante	 ' to;
devem ser	 •

•usadas em
locais úmidos,
inundados ou	 :V	 -

com presença	 '
de elementos	 • r -	 -

químicos. Há tipos com biqueira de
• aço para áreas com /ISCO de queda
. de objetos pontiagudos e também
com palmilha interna de aço para •
evitar perfurações
A Preço médio: P540

MÁSCARAS DE SOLDA

Protegem os olhos e o rosto em
serviços de soldagem.Modelos de
filtro com escurecimento automático
têm a vantagem de não ocupar as
mãos do trabalhador. As lentes

. variam de acordo com a
intensidade da radiação
ut Preço médio: RS 50 (máscara
celeron com filtro); RI 800 (com
escurecimento automático)

Feres ANC. E PARA a FOLHA

As micro e pequenas empresas
são as principais responsáveis pe-
los acidentes que não chegam às
estatísticas oficiais no país, de
acordo com especialistas. Além
de investirem menos em seguran-,
ça e prevenção, notificariam com
menor frequência os acidentes
ocorridos em suas instalações.

"As pequenas e as microempre-
sas são as responsáveis pelo que
não aparece", diz Armand Perei-
ra, diretor da OIT (Organização
Internacional do Trabalho) no
Brasil. "As estatísticas estão me-
lhorando no mundo e no Brasil.
Mas são limitadas, não incluem a
economia informal, que é onde o
emprego está crescendo."

Mauro Daffre, presidente da
ABPA (Associação Brasileira para
a Prevenção de Acidentes), que
coordena a campanha nacional
de prevenção de acidentes da CNI
(Confederação Nacional da In-
dústria) e do Sesi (Serviço Social
da Indústria), afirma que as em-
presas menores não notificam
por medo e por desinformação.

"Muitos empresários não sa-
bem o que é acidente do trabalho,
outros não sabem corno notificar.
Mas muitos deixam de fazer por-
que estão na clandestinidade."

Gato escaldado
Para cumprir a lei, todas as em-

presas precisam ter programas de
controle médico de saúde ocupa-
cional e de prevenção de riscos
ambientais. "A maioria só resolve
cumprir a exigência quando já
ocorreu um acidente ou quando
sofre fiscalização. Isso só gera
problemas trabalhistas", explica
Sandra Regina Fioren tini, consul-
tora jurídica do Sebrae-SP.

O empresário Paulo José Diebe,
43, que tem 45 funcionários, afir-
ma que o investimento em segu-
rança compensa e já se tomou um
hábito em sua empresa, que atua
no ramo de acabamentos em aço.

"Na metalurgia, é difícil [encon-
trar] uma empresa em que não te-
nha havido um acidente." O últi-
mo problema em sua firma, se-
gundo ele, ocorreu em dezembro
e produziu mudanças nos treina-
mentos. "Acidente é perda de
mão-de-obra e de produtividade.
Às vezes, são coisas simples. Um
pedaço de ferro soldado no lugar
certo já pode il-azer diferença."

De 1999 a 2001, os dados oficiais

registraram queda de 34% no nú-
mero de acidentes fatais no Brasil
—principal alvo doações de enti-
dades como a CUT (Central Úni-
ca dos Trabalhadores). "Investir
em segurança evita prejuízos para
todos", diz Edilson de Paula Oli-
veira, p reside nte da CUT-SP.

Entre os informais, um dos se-
tores mais vigiados pelo Ministé-
rio Público Estadual é o das mar-
morarias—que reúne grande nú-
mero de pequenas empresas com
empresários e funcionários ex-
postos a substâncias perigosas.

"São empresas familiares, em
que todos correm o risco de ter si-
licose [doença que leva ao endu-
recimento dos pulmões, causada
pelo acúmulo de sliicar, afirma
Arma Trotta Yaryd, promotora de
Justiçado Acidentes do Trabalho,
setor de prevenção.

"Simples"
De acordo com a OIT, desde

1960 só dois países no mundo ra-
tificaram mais convenções de
saúde e segurança da entidade do
que o Brasil: Suécia e Finlândia.

Entre os projetos em discussão
no Ministério do Trabalho e Em-
prego para combater acidentes,
está o que cria urna espécie de
"Simples" para incentivar que as
pequenas empresas sigam as nor-
mas de segurança e saúde.

A idéia, apresentada pela Fun-
dacentro (Fundação Jorge Duprat
Figueiredo de Segurança e Medi-
cina do Trabalho), é que as em-
presas em situação irregular pos-
sam procurar o governo para pe-
dir orientações sem correr o risco
de serem fechadas ou multadas..
Aceitando compromisso de atin-
gir certas metas, a firma ganharia
um prazo para entrar na linha.

Outra proposta no ministério é
a criação de microcrédito para fi-
nanciar ações de prevenção e a
compra de equipamentos de pro-
teção coletiva e individual.

Segundo o ministro do Traba-
lho e Emprego, jegues Wagner, o
medo do desemprego é um dos
fatores que atualmente fazem
crescer o risco de acidentes. Ele
diz que o problema é "questão de
honra" para o atual governo.

Wagner, como o presidente da
República, Luiz Inácio Lula da Sil-
va, já se acidentou no trabalho.
"five o rosto queimado em 1976,
na ruptura de uma linha de ácido
sulfúrico em uma indústria petro-
química. Quase fiquei cego."
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Segue(m) juntado(s), nesta
data, rtc:clmente( .3) e fo;ha de
infor:nçá;)	 sob

(53

Ass:
Ern_ÇK_Lt 2.4i-5

em Odolskie P 
As$istente F") ar\ -.Arnentak

RE. 100,453
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Ipt)Od0§13k1
ParlarnentOt

kF. 100.453

SUBSECRETAWA DE DOCUMENTAÇÃO
SUPERVIS DE ARQUIVO GERAL

Proc. encerrado com  r..)	 fls.

Arquivado em J(?/0// 

VIDO FERREIRA
RF 101.075

SGP-33

O Func.°

Câmara Municipal de São Paulo

SUBSECRETARIA DE APOIO LEGISLATIVO

Papel para informação, rubricado como folha n° 	

do processo n.°	 .27A  de 200(	 06- 1 coe 	1 OS- 	 (3)

À SGP-33 - Sra. Supervisora:

Solicito arquivar o presente processo de acordo com o art. 275 do Regimento

Interno (mudança de legislatura).

05 / 01 /2005

ren
Ângela Bordin," ciiNn reoni

Subsecretária de ApoioiLegislativo
SGP-2
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Segue(m) Juntado(s), nesta data,
documento(s) rubrizadnfs sob
n . SP/AS.4 e falha de iniormaçao
sob n.'	 ) g 03/ 2c>0.5"--

JOSE-ROBERTO FERREIRA
RF 100.702
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_

olha N.o 	 ?Y do Ordc.
N.O0P294 	 2-00,

fühtiohiriN

Câmara Municipal de Seá6,1-WROEIRA
SGP-33

REQUERIMENTO "D" N° 13- RDS
13- 0066/2005

REQUEIRO à Douta Mesa, na forma regimental (art. 223, XII combinado
com o art. 275, § 2°), sejam desarquivados os projetos elencados no documento
anexo, de autoria do Nobre Vereador Carlos Nadar.

Sala das Sessões, em

.~ Antônio
1 -er ido PT

nr[5:,
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,
olha N.o	 	 dodo proa,

N o _e2/_:_452_9(z_d e cana/
O funcionário  e-si.. 

JOSÉ ROBERTO FERRE)RA
t-X),VN2

RELAÇÃO DE PROJETOS A SEREM DESARQUIVADOS PELÃBÁNCADA

(VER. CARLOS NEDER)

PL 496/04	 PR 32/02	 PL 39/98

PL 425/04	 PL 556/02	 PL 276197

PL 332/04	 PL 636/02	 PL 536/97

PL 273/04	 PL 714/02	 PL 908/97

PL 133/04	 PL 296/01	 PL 252/97

PL 841/03	 PL 150/02	 PLO 05/97

PL 783/98	 PL 94/01	 PLO 02/97

Olk	 PL 692/03	 PL 595/99	 PL 239/98

PL 629/02	 PL 52/02	 PL 403/01

PL 363/04	 PL 35/00	 PL 710/01

PL 365/04	 PL 278/99	 PL 389/97

PL 728/03	 PR 11/01	 PL 572/99

PL 748/02	 PL 526/99	 PL 302/97

PL 748/03	 PL 134/99	 PL 494/98

PL 119/03	 PL 222/99	 PL 909/97

PL 06/03	 PL 493/98	 PL 727/03

PL 128/02	 PR 03/98	 PL 135/03

PL 52/03	 PL 340/98	 PL 122/97

•	
PL 40/97	 PL 567/98	 PL 607/02

PL 959/97	 PL 239/98	 PL 145/01

PL 576/98	 PR 05/97	 PL 74/01

PL 06/02	 PL 547/97	 PL 899/97

PL 675/01	 PL 203/98	 PL 352/97

PL 273/97	 PL 920/97	 PL 392/04

PL 330/00	 PL 986/97	 PL 439/97

PL 663/02	 PL 06/98	 PL 249/97

PL 576/01	 PR 10/98	 PR 32/03

PL 02/02	 PL 617/97

PL 316/02	 PL 1011/97
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Câmara Municipal de São Paulo

SUBSECRETARIA DE APOIO LEGISLATIVO

Papel para informação, rubricado como folha n° 	

do processo n.° 	 2'1	 de 20 0/	 / g e) 3/ 2,£)a,s- 
jeálé: R0RTO FERREIRA

RE 100.702
SGP-33

À SGP-33 - Sra. Supervisora:

Solicito o desarquivamento do processo assinalado no requerimento retro para volta à

tramitação.

Ocv eg. O

lAngela Bd á, Andreoni
Subsecretária de 

xpo 
io Legislativo

SG -2
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4nara LanécØafde 5ão At%

Papel para informação rubricado com folha n°

do processo n° 01-296 / 2001	 18/03/2005	 a) 	   

rzorsar-ao FERREIRA
RE 100.702

SGP-33
Senhora Subsecretária,

Conforme solicitado pelo RDS N° 13 — 066 / 2005, segue o presente expediente

para a volta a tramitação.

Atenciosamente

SGP.33 em 18 de março de 2005.

Viviane Ferreira Pó
Supervisora
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Em OS /, Di	 Ct:)CtEm OS /, Di / PC>

Lizia Oshiro
• Técnico Administrativo

RF 11.020

Imerwwwww.ffiewarammaeffifflat.~RigUlfflal

Seguem juntado(s) nesta data,
documento(s) e folha de
informação rubricado(s) sob
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CÂMARA MUNICIPAL DE

SÃO PAULO
Secretaria de Apoio Legislativo — SGP-2

Papel para informação, rubricado como folha n° 	

do processo n.° 01 -  e;' .çtç  de 2001	 05/01/2009

Azia CáÁlto
Técnico Administrativo

RF 11020 - SGP-21

À SGP - 2

Sra. Secretária,

Nos termos do art. 275 do Regimento Interno (mudança de

legislatura), o presente processo preenche os requisitos para arquivamento.

05/01/2009

(Ala de Almeiglã Leite
Supervisora de Apoio ao Plenário

SGP - 21

À SGP - 33

Sra. Supervisora,

Encaminho os presentes autos para arquivamento.

05/01/2009
c.\

,Ikg à Bordin Andreoni
Secret" / de Apoio Legislativo
, 

SGP - 2
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,1*.terlo.tn

Segue(rn) Juntado(s), nesta data,
documento(s) rubricado(s) sob
	 e folha de informa0o

sob n° 	 a./ O?

wocadratta,C

José Roberto Ferreira
Assistente Parlamentar

RF 100.702
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tin5Jrto Ferreira
RF 100702

CÂMARA MUNICIPAL DE

SÃO PAULO

Papel para informação, rubricado como folha n° 89
do processo 01-296 de 2001 28/01/2009

Josè—R-Oberto Ferreira
RF 100702

SUPERVISÃO DE ARQUIVO GERAL

Requisitado em 22/03/2005
Arquivado novamente em 28/01/2009
Com 89 fls.
O Funcionário

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo CEP: 01319-900 Fone: (11) 3396 4000 www.camara.sp.gov.br
Impresso no serviço gráfico cia CMSP M
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José Roberto Ferrefra
Assistente Parrnentar

RF 100.702
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Ver	 A
Í

ntônio i
/\--4:4_yl___-----,.;---' -

Líder à Bancada do PT''''------,

•

•
001-00.9W d

Folha N.o 9Õdo Proc.

-

Câmara Municipal-dê-Sã-o—Paulo
José Roberto Ferreira

Assistente Parlamentar

RF 100.702

REQUERIMENTO "D" N° 13 - RDS
13- 00137/2009

REQUEIRO à Douta Mesa, na forma regimental (art. 223, XII combinado

com o art. 275, § 2°), sejam desarquivados os Projetos de Lei de autoria dos

1110	

ex-vereadores Beto Custódio, Carlos Neder, Claudete Alves e Paulo Fiorilo

Segue a lista anexa.

Sala das Sessões, em
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Folha N.o	 	 do proc

f'.1 o 0 1 -02,46- ..d	 t

Banèãiitt'deV , Pri es
José Roberto Ferrelra

Assistente PMementar
Relação dos Projetos para Desarquivarn%Fitl:Q0.702

Bancada do PT

2001 2002 2003 2004 2005 2006 2007 2008
178 PLO 12 PR 31 24 559 PR 12 PR 14 115
229 PR 29 425 103 723 PR 13 126 166
299 289 461 229 825 PR 15 213 230
334 511 237 PR 26 248 369
377 568 261 PD1 64 253 370

642 282 79 416 410
883 283 186 511

BETO CUSTÓDIO 291
368

297
343

512
554

378 374 673
379 375 774

775
849
850
851
852

1999 2000 2001 2002 2003 2004 2007 2008
PLO 02/97 32/99 35/00 PR-11 02 06 133 PLO 05 PR 01
PR 05/97 134/99 PDL 74 06 PR 32 273 PR 09 06

PLO 05/97 167/99 41/00 76 52 PR 44 363 PR 10 PR 07
36/97 222/99 83/00 94 128 52 392 PR 11 34
40/97 278/99 108/00 296 150 135 496 PR 14 PDL 66
49/97 526/99 330/00 675 316 198 PR 18 79
67/97 572/99 356/00 710 388 433 PR 26 99
68/97 595/99 410/00 607 434 235 144
106/97 629 520 236 273
121/97 636 543 237 297
122/97 663 601 238 379
228/97 714 692 280 438
249/97 698 375 481
252/97 727 381 606
273/97 728 452
276/97 793 508
302/97 841 512
303/97 891 533
342/97 903 682
352/97 767
389/97 768
439/97 778
536/97 800

CARLOS 547/97 806
NEDER 604/97 848

617/97
683/97
899/97
908/97
947/97
959/97
986/97
1011/97
1170/97

PR 03/98
PR 1D/98

39/98
203/98
239/98
311/98
340/98
493/98
494/98
567/98
576/98
603/98
747/98
783/98

16,2/2009
17 26
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Folha N.o q 2J 	 do proc
N 00I-022q- de ordj0(

1	 flarlrit)ná'"T 'JL
• e -..erto f'erreira.	 .

•

•

2002 2003 2004 AktótLea :-:::rit2e07 2008
581 09 PR 13 PDL 01-e nen2 PR 04 PR 12
591 PR 19 PR 14 PR 04 PR 07 PLO 04 70
618 PR 43 PR 15 P-DL 04 PR 08 PR 05 77
637 249 PR 19 13 PDL 09 PR 14 208
638 294 PR 21 14 22 PR 27 209
639 399 71 23 96 49 210
640 401 79 . 24 97 64 397
641 439 110 25 98 65 398
642 440 147 26 99 66 399
643 441 167 27 PDL 100 67 445

442 198 26 101 68 496
475 199 27 102 69 601
476 200 28 103 70 602
561 206 29 104 71 671
566 281 30 105 72 682
567 298 31 106 73
608 307 32 107 74
609 308 42 108 75
763 361 43 109 76
764 387 PDL 54 110 77
765 ^	 394 57 ' 111 78
798 395 PD1 82 112 '79
804 430 95 113 264
805 453 165 114 265
825 454 307 115 266
844 455 321 116 267

CLAUDETE ALVES 852 456 334 117 268
853 457 338 118 269
898 458 373 119 270
899 459 451 120 271
901 461 585 121 272

462 611 122 274
463 702 622 275
483 739 650 276
488 743 651 277

744 671 291
809 672 292
823 673 301
824 358

399
400
417
418
456
512
562
714
716
717
758
759
760
761

55,22009
725
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.a......1=.........emorme+meeerromme.•nn••.no4a.......n

I Frtha N.o q3 ... _do Voe 1

ofa6-- ... wo t	  1... .	 _

Bancaddde.rVêrc-oydi-.
José Roberto Ferreira

Assistente Priamentar
RF 100.702

2005 2006 2007 2008
PAULO PDL 07 01 04 PR 08

FIORILO PDL 08 PR 18 PLO 07 PR 11
PDL 09 PDL 104 PR 14 74

15 359 PR 21 151
PDL 24 504 PR 28 195
PDL 42 636 512 212

236 699 S84 213
427 677 265
471 690 277
491 699 334
581 708 360
596 738 404
598 744 425
620 458
695 508
814 522
815 559

595

16.22009
26
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CÂMARA MUNICIPAL DE

SA si PAULO

do processo 	
02Q6

n° 	 de 200, 	 1 0 / o3 /oR 	 (a) 	

Papel para informação, rubricadaropmo fo

.t.r,rniffik
g Cr` paTe

À SGP.33 — Sra. Supervisora:

José Roberto F'erreirn
Assistente Rmicurientar

RF 100.702

EÇ

-f

ir

rrr.

Solicito o desarquivamento do processo assinalado no requerimento retro para

volta à tramitação.

e(5 14 1 15 3./2009

Ângela (:3 JrdinAndreoniA
Secretária - Apoio Legislativo

SGP. 2

À SGP.2 - Senhora Secretária,

Conforme solicitado pelo RDS N° 13 — 00 131"/2009, segue o presente

expediente, para volta à tramitação.

Atenciosamente

SGP.33 em,.1 0.de 	 de 200f.t...

Viviane Ferreira Pó

Supervisora Arquivo Geral
SGP.33

Ao Setor de Pesquisa e Assessoria de
Análise Prévia das Proposituras,

331,°A 14:521

ANOELAPsOglINANDREONI
Secretária de Apoio Legislativo

SOP-2
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cAIvyInA MUNICIPAL DE

SAO PAULO

	

I

Foltiwn* 9 V	 do proc.
N°	 q .- --	 cie tf
a)	 .._	 .... .....„.._t Carlos RONS r '' ArldMeit':'-f

1 Assistente Pãrl;Arnet:'):r
RF: 100.„C2:.

•

PROCURADORIA

SETOR DE PESQUISA, ASSESSORIA E ANÁLISE PRÉVIA

Realizada a pesquisa no APL (Banco de Dados da Câmara Municipal de São Paulo) e no
site www.orefeitura.sp.gov.br/leqislação,  a respeito do assunto foi localizado o seguinte:

- Projeto de Lei n° 675/08, de autoria dos nobres Vereadores Carlos Neder e Cláudio Prado,
que dispõe sobre as Comissões Internas de Prevenção de Acidentes - CIPA's no âmbito da
Administração Municipal, sendo requerido o seu desarquivamento para que volte à
tramitação em 03/02/2009.

- Lei n° 14.641/07, que dispõe sobre a criação do Serviço Especializado em Segurança e
Medicina do Trabalho Municipal — SESMT no âmbito da Administração Pública Municipal
Direta e Indireta.

- Lei n° 13.725/04, que institui o Código Sanitário do Município de São Paulo.

- Lei n° 13.174/01, que institui as Comissões Internas de Prevenção de Acidentes - CIPA's
no âmbito da Administração Municipal.

À SGP-21 para prosseguimento.

Seguem anexas as normas acima mencionadas.

São Paulo, 10 de agosto de 2009.

nr,i,Ai:Áfivw0k, 5 -G4.2b)b
ristiana Samara Chebib

Procuradora
OAB/SP 244.472

Marèella Falbo Gi4agliM
Procuradora Supervisora do Setor de Pesq. e Análise Prévia

OAB/SP 111.393

Paládo Andieta - MactutoJacarei, 100 São Paulo- SP CEP 01319-900 fone (11) 6824-4000 womcam3r3sp.gottbr M
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•

Câmara Municipal de São Paulo Page 1 of 1

Câmara Municipal de São Paulo

Base de dados : proieg

Pesquisa : 675

Total de referências : 1

ao proc.

0.)

,e-=4,n(i—r-2dr-Lt

!nn-w.-2tv3-

• • mt-:1UU.I23

Projeto:
Texto do projeto:

Justificativa:
Parecer(es):

PL 675/2008
ver documento (p10675-2008)
ver documento (Jp10675-2008)
ver documento (Just0508-2009)

1/1

[ Back

•

http://cm332adm/scripts/wxis.exe/iah/ 10/8/2009 M
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•

Folha ri°	 (1 :)'	 do proc.
N°	 arl -	 de_x22
a) 	
Carlos Rojb,o And ra(?,

Assistent "ijnrlyrnei
R F: 1

PROJETO DE LEI 01-0675/2008 dos Vereadores Carlos Neder (PT) e Cláudio lo-rado. -- —
(PDT)

"Modifica artigos, acrescenta e altera incisos e parágrafos na Lei n. o 13.174, de 05 de
setembro de 2001, que institui as Comissões Internas de Prevenção de Acidentes -
CIPA 's, no Âmbito da Administração Municipal, e dá outras providências.

Artigo 1 0 - O Art. 1 0 da Lei n. 0 13.174, de 05 de setembro de 2001, passa a constar
com a seguinte redação:

Artigo 1 0 - As unidades administrativas, em todos os níveis hierárquicos, das diversas
Secretarias e Órgãos que compõem a Prefeitura do Município de São Paulo, da
Administração Direta e Indireta, independente da modalidade de gestão e gerência a
que estejam submetidas, deverão organizar e manter em funcionamento Comissão
Interna de Prevenção de Acidentes - CIPA -, na forma desta Lei e, no que couber, das
Normas Regulamentadoras n. o 4 e n. 0 5, instituídas pela Portaria MTB n. o 3.214, de 08
de junho de 1978.

§ 10 - Para efeitos desta Lei, entendem-se por unidades administrativas aquelas
voltadas ao desenvolvimento de atividades, meio e as unidades voltadas ao
desenvolvimento de atividades-fim, constantes da estrutura político-administrativa da
Prefeitura do Município de São Paulo.

§ 20 - As Subprefeituras e outras instâncias administrativas complexas, que
coordenam e articulam unidades administrativas vinculadas a diferentes Secretarias e
Órgãos, deverão observar o disposto no caput deste artigo.

§ 3 0 - O mesmo se aplica para as fundações e autarquias com pessoal regido pela
Consolidação das Leis do Trabalho, pelo Estatuto dos Servidores Públicos Municipais e
por outros tipos de contratos de trabalho.

Artigo 2 0 - O Art. da Lei n. o 13.174, de 05 de setembro de 2001, passa a ter a
seguinte redação:

Artigo 20 - Os titulares da representação dos servidores da CIPA, com exceção dos que
exercem exclusivamente cargo de livre provimento em comissão ou que atuam em
empresas prestadoras de serviços terceirizados, não poderão ser transferidos de setor
ou exonerados, desde o registro de suas candidaturas até 2 (dois) anos seguintes ao
término do mesmo. Parágrafo único - Não se aplica a vedação do "caput" deste artigo
ao servidor que cometer falta grave, devidamente apurada em procedimento
disciplinar que venha a resultar na aplicação das penas de demissão ou dispensa, ou
em caso de exoneração ou dispensa a pedido do próprio servidor.

Artigo 3o - Dá-se a seguinte redação ao Art. 3 0 da Lei n. o 13.174, de 05 de setembro
de 2001:

Artigo 30 - A CIPA tem por objetivo desenvolver atividades voltadas à prevenção de
acidentes do trabalho e de doenças profissionais, à melhoria das condições de trabalho
dos servidores públicos municipais e será, obrigatoriamente, instalada em todas as
unidades administrativas da Prefeitura, sendo pelo menos uma CIPA para unidade que
conte com mais de 20 (vinte) servidores permanentes, independente do tipo de vínculo
contratual.

Parágrafo único - Nas Subprefeituras e em outras instâncias administrativas
complexas, nos termos do §2 0 do artigo 1 0 , faculta-se, a criação de mais de Uma CIPA,
cada qual se reportando à respectiva Secretária ou Órgão, e sua articulação em um
Conselho de Representantes de CIPAS- CRECIPAS.
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Artigo 40 - Dá nova redação aos incisos II, V, VI, VII, IX e X, acrescenta inciso XI e
parágrafos 10 e 20 ao Art. 40 da Lei n. o 13.174, de 05 de setembro de 2001:

Artigo 4° -

II - estudar as situações de trabalho potencialmente nocivas à saúde e ao bem-estar
dos servidores, indicando medidas preventivas ou corretivas para eliminar ou
neutralizar os riscos existentes;

V - realizar, quando houver denúncia de risco ou por iniciativa própria, inspeção no
ambiente de trabalho, dando conhecimento dos riscos encontrados ao responsável pela
área, à chefia da unidade e ao órgão responsável pela segurança e saúde do trabalho
da Secretaria Municipal de Gestão;

VI - promover a divulgação das normas de segurança e saúde do trabalho, emitidas
pelo órgão responsável da Secretaria Municipal de Gestão e por outros órgãos afins
zelando pela sua observância;

VII - despertar o interesse dos servidores pela prevenção de acidentes e doenças
ocupacionais, através de trabalho educativo, estimulando-os a adotar comportamento
preventivo e a valorizar as ações desenvolvidas pelos membros das CIPA's;

IX - promover anualmente a Semana Interna de Prevenção de Acidentes do Trabalho -
SIPAT e a Convenção de CIPA's da Prefeitura do Município de São Paulo.

X - promover a realização de cursos, treinamentos e campanhas que julgar necessários
para melhorar o desempenho da administração da unidade e dos servidores quanto-à
segurança e saúde do trabalho.

XI - Manter intercâmbio com outras comissões, conselhos e órgãos, incluindo os
Centros de Referência em Saúde do Trabalhador - CRST's, o Centro Estadual de
Referência em Saúde do Trabalhador - CEREST e a Fundação Jorge Duprat Figueiredo
de Segurança e Medicina do Trabalho - FUNDACENTRO, sempre que necessário e
visando à fiel consecução de seus objetivos.

§ 10 - Caberá ao Executivo propiciar as condições necessárias à realização de cursos,
treinamentos e campanhas para a capacitação dos membros das CIPA 's e para
melhorar o desempenho do Executivo e dos servidores quanto à segurança e saúde do
trabalho;

§ 20 - A realização dos eventos referidos no parágrafo anterior será planejada com a
participação de membros das CIPA 's e poderá se dar diretamente, por iniciativa do
órgão do Executivo Municipal, responsável pela segurança e saúde do trabalho, ou
mediante a realização de acordos com outras instituições públicas ou privadas,
inclusive sindicatos de trabalhadores e centrais sindicais.

Artigo 5 0 - Altera a redação do §2 0 do art. 50 da Lei n. o 13.174, de 05 de setembro de
2001:

Artigo 5°

§ 20 - A CIPA será composta de tal forma que esteja representada a maior parte dos
setores que compõem cada unidade administrativa, necessariamente incluída a
representação dos setores que oferecem maior risco.

Artigo 60 - Altera a redação do § 4 0 , do § 50 e do § 6 0 , e acrescenta § 90 e § 10 ao
art. 70 da Lei n. o 13.174, de 05 de setembro de 2001:

LJ Andrade
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Artigo 7° -

§ 40 - As eleições serão convocadas 65 (sessenta e cinco) dias antes do término do
mandato da CIPA, devendo ser realizadas de modo a instalar, de imediato, comissão
eleitoral, a divulgar no prazo mínimo de 50 (cinqüenta) dias o processo eleitoral e a
permitir que nos 30 (trinta) dias antecedentes ao início do mandato possam os novos
membros preparar-se para exercer suas funções.

§ 50 - O prazo para as inscrições de candidatos deve ser de 15 (quinze) dias e se
estender até 5 (cinco) dias antes da votação.

§ 60 - A eleição será organizada pelos membros da CIPA cujo mandato esteja
findando, sendo que, nas unidades onde não houver CIPA, a eleição será organizada
por uma comissão eleitoral composta por servidores voluntários, na forma que vier a
ser regulamentada, sendo obrigatória a participação de representação da categoria.

§90 - Poderão se candidatar a membro da CIPA todos os servidores dos setores de
trabalho da unidade administrativa a que se referencia, independente do vínculo
contratual a que estejam submetidos.

§ 10 - O disposto neste artigo e parágrafos se aplica, também, às CIPA's em processo
de constituição, devendo os prazos serem contados retroativamente a partir das datas
definidas para ocorrerem as eleições de seus membros.

2001:

Artigo 8° -
...
§ 2° - Qualquer servidor poderá participar das reuniões da CIPA, por iniciativa própria
ou como convidado. Artigo 8 o - Altera a redação do art. 90 da Lei n. o 13.174, de 05
de setembro de 2001:

Artigo 9 0 - Os membros da CIPA deverão dispor de 8 (oito) horas semanais para
trabalhos exclusivos da Comissão e que serão consideradas para efeito de
cumprimento de suas jornadas de trabalho.

Artigo 9 0 - Altera a redação do inciso IV ao art. 10 da Lei n o 13.174, de 05 de
setembro de 2001:

•	 Artigo 10 -

IV - manter e promover o relacionamento da CIPA com o órgão responsável pela
segurança e saúde do trabalho da Secretária Municipal de Gestão e outros órgãos
afins.

Artigo 10 - Altera a redação do inciso I e acrescenta inciso VII e parágrafos 1 0 e 20 ao
art. 13 da Lei n. o 13.174, de 05 de setembro de 2001:

Artigo 13 -
...
I - criar e organizar a CIPA, com a participação dos servidores, bem como
acompanhar, orientar e proporcionar os meios necessários para o desempenho integral
das atribuições da CIPA, inclusive orçamentários e financeiros;

VII - Propiciar as condições para a realização anual da Semana Interna de Prevenção
de Acidentes do Trabalho - SIPAT, da Convenção de CIPA's da Prefeitura do Município

•

Artigo 70 - Altera a redação do §2 o do art. 80 da Lei n. o 13.174, de 05 de setembro de§2o do art. 80 da Lei n. o 13.174, de 05 de setembro de
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de São Paulo e dos cursos, treinamentos e campanhas para a capacitação dos
membros das CIPA's e para melhorar o desempenho do Executivo e dos servidores
quanto à segurança e saúde do trabalho.

§ 1 0 - O Executivo, por meio das Secretarias e Órgãos a cujas unidades
administrativas as CIPA's estejam vinculadas, adotará as medidas necessárias à
solução dos problemas por elas identificados e de acordo com as suas deliberações.

§ 20 - Para efeito da garantia de condições de trabalho adequadas e salubres, da
prevenção de acidentes e doenças profissionais, da promoção da saúde e da segurança
dos trabalhadores e da implantação do Serviço Especializado em Segurança e Medicina
do Trabalho - SESMT o Executivo observará para todos os servidores, independente do
vínculo contratual a que estejam submetidos, o disposto das Normas
Regulamentadoras n. o 4 e n. o 5, instituídas pela Portaria MTB n. o 3.214, de 08 de
junho de 1978 e na Lei n. o 14,641, de 18 de dezembro de 2007.

Artigo 11 - Altera a redação do caput e acrescenta parágrafo único ao art. 15 da Lei
n. o 13.174, de 05 de setembro de 2001:

Artigo 15 - Ao término do processo eleitoral, o presidente da comissão eleitoral e o
órgão responsável pela segurança e saúde do trabalho da Secretaria Municipal de
Gestão terão o prazo máximo de 10 (dez) dias para encaminhar ao Ministério do
Trabalho cópia das atas de eleição e de posse dos membros eleitos e para registrar a
CIPA na Delegacia Regional do Trabalho.

Parágrafo único - Os membros da CIPA e o órgão responsável pela segurança e saúde
do trabalho da Secretaria Municipal de Gestão instituirão protocolos e adotarão em
tempo hábil todas as medidas para atender ao disposto nesta lei e, no que couber, em
conformidade com a Norma Regulannentadora n. o 5, editada com a Portaria 3.214, de
8 de junho de 1978, do Ministério do Trabalho.

Artigo 12 As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta das
dotações orçamentárias próprias, suplementadas, se necessário.

Artigo 13 - Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as
disposições em contrário.

Sala das Sessões, Às Comissões competentes."
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Título: LEI N o 14.641 18/12/2007 (ver documento)
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Ementa: Dispõe sobre a criação do Serviço Especializado em Segurança e Medicina do

Trabalho - SESMT Municipal, no âmbito da Administração Pública Municipal
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LEI No 14.641 DE 18 DE DEZEMBRO DE 2007 	 5
(PROJETO DE LEI N o 239/05)
(VEREADOR CLÁUDIO PRADO - PDT)
Dispõe sobre a criação do Serviço Especializado em Segurança e Medicina do Trabalho

SESMT Municipal, no âmbito da Administração Pública Municipal direta e indireta e dá
outras providências.
Antonio Carlos Rodrigues, Presidente da Câmara Municipal de São Paulo, faz saber que
a Câmara Municipal de São Paulo, de acordo com o § 7 0 do artigo 42 da Lei Orgânica
do Município de São Paulo, promulga a seguinte lei:
Art. 1 0 Fica autorizada a criação, instalação, funcionamento e manutenção do Serviço
Especializado em Segurança e Medicina do Trabalho - SESMT Municipal, no âmbito da
Administração Pública Municipal direta e indireta, que consiste em um serviço
destinado ao desenvolvimento de ações técnicas, integradas às práticas de gestão de
segurança, saúde e meio ambiente do trabalho, que visa à prevenção de acidentes e
doenças decorrentes do trabalho, buscando tornar o ambiente de trabalho compatível,
com a preservação da integridade e a promoção da segurança e saúde dos servidores
públicos municipais.
Art. 20 Cabe aos órgãos públicos da Administração Pública Municipal direta e indireta
garantir os meios e recursos necessários para o cumprimento dos objetivos e
atribuições do Serviço Especializado em Segurança e Medicina do Trabalho - SESMT
Municipal.
Art. 30 Os servidores públicos municipais devem observar o cumprimento das normas
de segurança e saúde no trabalho e contribuir com o Serviço Especializado em
Segurança e Medicina do Trabalho em seus objetivos e ações.
Art. 40 Cabe ao Serviço Especializado em Segurança e Medicina do Trabalho - SESMT
Municipal o desenvolvimento das ações técnicas necessárias à observância do disposto
na legislação de segurança e saúde no trabalho, em consonância com as atribuições
profissionais dos seus integrantes.
Art. 50 (VETADO)
§ 10 (VETADO)
§ 20 (VETADO)
§ 30 (VETADO)
a) (VETADO)
h) (VETADO)
c) (VETADO)
d) (VETADO)
e) (VETADO)
Art. 60 (VETADO)
Art. 70 (VETADO)
a) (VETADO)
b) (VETADO)
c) (VETADO)
d) (VETADO)	 -
e) (VETADO)
f) (VETADO)
g) (VETADO)
h) (VETADO)
i) (VETADO)
j) (VETADO)
k) (VETADO)
Parágrafo único. (VETADO)
1) (VETADO)
2) (VETADO)
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3) (VETADO)
4) (VETADO)
5) (VETADO)
6) (VETADO)
7) (VETADO)
8) (VETADO)
9) (VETADO)
10) (VETADO)
11) (VETADO)
12) (VETADO)
13) (VETADO)
14) (VETADO)
15) (VETADO)
16) (VETADO)
17) (VETADO)
18) (VETADO)
19) (VETADO)
20) (VETADO)
21) (VETADO)
22) (VETADO)
23) (VETADO)
Art. 80 (VETADO)
Art. 90 (VETADO)
Art. 10. As despesas decorrentes com a presente lei correrão por conta de dotações
próprias do orçamento vigente, suplementadas se necessário.
Art. 11. Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições
em contrário.
Câmara Municipal de São Paulo, 19 de dezembro de 2007.
O Presidente, Antonio Carlos Rodrigues
Publicada na Secretaria Geral Parlamentar da Câmara Municipal de São Paulo, em 19
de dezembro de 2007.
O Secretário Geral Parlamentar, Breno Gandelman
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página 1 de 1

LEI N o 13.725 09/01/2004 (ver documento)
Sem revogação expressa

Institui o Codigo Sanitario do Municipio de Sao Paulo.
Projeto de Lei N o 718/2003 (ver documento)
EXECUTIVO; Marta Suplicy
Decreto n o 44.577/2004 - Regulamenta esta Lei.; (ver documento)
Decreto n o 50.079/2008 - Regulamenta esta Lei, revogando a
regulamentação anterior. (ver documento)
PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE
REGULAMENTAÇÃO DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO
DE CADA ATO OU DECRETO DE REGULAMENTAÇÃO.

Revoga a Lei n o 10.153/1986.; (ver documento)
Revoga a Lei n o 10.770/1989.; (ver documento)
Revoga a Lei n o 11.728/1995.; (ver documento)
Revoga a Lei n o 12.039/1996.; (ver documento)
Revoga a Lei n o 12.268/1996.; (ver documento)
Revoga a Lei n o 12.369/1997.; (ver documento)
Revoga a Lei n o 12.371/1997.; (ver documento)
Revoga a Lei n o 13.456/2002.; (ver documento)
Revoga a Lei n o 12.580/1998.; (ver documento)
Revoga os arts. 2 0 , 3 0 e 35 a 39 da Lei n o 10.309/1987. (ver documento)
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LEI N o 13.725, DE 9 DE JANEIRO DE 2004
(Projeto de Lei n 0 718/03, do Executivo, aprovado na forma do Substitutivo do
Legislativo)

Institui o Código Sanitário do Município de São Paulo.
MARTA SUPLICY, Prefeita do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe
são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 19 de
dezembro de 2003, decretou e eu promulgo a seguinte lei:
TÍTULO I
CÓDIGO SANITÁRIO DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO
PRINCÍPIOS, PRECEITOS E DIRETRIZES GERAIS
Art. l o - Fica instituído o Código Sanitário do Município de São Paulo, fundamentado
nos princípios expressos na Constituição Federal, na Constituição do Estado de São
Paulo, nas Leis Orgânicas da Saúde - Leis Federais n o 8.080, de 19 de setembro de
1990, e no 8.142, de 28 de dezembro de 1990, no Código de Defesa do Consumidor -
Lei Federal no 8.078, de 11 de setembro de 1990, no Código de Saúde do Estado de
São Paulo - Lei Complementar n o 791, de 9 de março de 1995, e na Lei Orgânica do
Município de São Paulo, com os seguintes preceitos:
I - descentralização, preconizada nas Constituições Federal e Estadual, bem como na
Lei Orgânica do Município de São Paulo, observando-se as seguintes diretrizes:
a) direção única no âmbito municipal;
b) municipalização dos recursos, serviços e ações de saúde, estabelecendo-se em
legislação específica os critérios de repasse de verbas das esferas federal e estadual;
c) integração das ações e serviços, com base na regionalização e hierarquização do
atendimento individual e coletivo, adequado às diversas realidades epidemiológicas;
d) universalização da assistência com igual qualidade e acesso da população urbana e
rural a todos os níveis dos serviços de saúde;
II - participação da sociedade, por meio de:
a) conferências de saúde;
b) conselhos de saúde;
c) representações sindicais;
d) movimentos e organizações não-governamentais;
III - articulação intra e interinstitucional, mediante o trabalho integrado e articulado
entre os diversos órgãos que atuam ou se relacionam com a área de saúde;
IV - publicidade, para garantir o direito à informação, facilitando seu acesso mediante
sistematização, divulgação ampla e motivação dos atos;
V - privacidade, devendo as ações de vigilância sanitária e epidemiológica preservar
este direito do cidadão, que só poderá ser sacrificado quando não existir outra maneira
de evitar perigo atual ou iminente para a saúde pública.
TÍTULO II
OBJETIVO, CAMPO DE AÇÃO E METODOLOGIA
Art. 2 0 - Para os efeitos deste Código, entende-se por Vigilância em Saúde as ações de
Vigilância Sanitária, Vigilância Epidemiológica, Vigilância em Saúde Ambiental e
Vigilância em Saúde do Trabalhador, que compõem um campo integrado e
indissociável de práticas, fundado no conhecimento interdisciplinar e na ação
intersetorial, desenvolvidos por meio de equipes multiprofissionais, com a participação
ampla e solidária da sociedade, por intermédio de suas organizações, entidades e
movimentos, estruturando, em seu conjunto, um campo de conhecimento.
§ 1 0 - As ações de vigilância sanitária abrangem o conjunto de medidas capazes de
eliminar, diminuir ou prevenir riscos à saúde e de intervir nos problemas sanitários
decorrentes do meio ambiente, inclusive o do trabalho, da produção e circulação de
bens e da prestação de serviços de interesse da saúde.
§ 2 0 - As ações de vigilância epidemiológica abrangem o conjunto de atividades que

proporcionam o conhecimento, a detecção ou prevenção de qualquer mudança nos
fatores determinantes e condicionantes da saúde individual e coletiva, com a finalidade
de adotar ou recomendar medidas de prevenção e controle das doenças e agravos à
saúde.
§ 30 - As ações de vigilância em saúde ambiental abrangem, no que se relaciona com
o binômio saúde-meio ambiente, o conjunto de medidas de vigilância sanitária e
epidemiológica, incluindo-se as ações específicas de prevenção e controle das zoonoses
e enfermidades transmitidas por vetores, bem como dos agravos causados pelas
diversas formas de poluição do meio ambiente, que serão exercidas em articulação e
integração com outros setores, dentre os quais os de saneamento básico,
planejamento urbano, obras públicas e meio ambiente.
§ 40 - As ações de vigilância em saúde do trabalhador abrangem, no que se relaciona
com o binômio saúde-trabalho, um conjunto de atividades que se destina, por meio
das ações de vigilância sanitária e epidemiológica, à promoção e proteção da saúde
dos trabalhadores submetidos aos riscos e agravos advindos dos ambientes, das
condições e dos processos de trabalho, da manutenção ou incorporação de tecnologias
potencialmente nocivas à saúde e, ainda, das condições de produção, extração,
armazenamento, transporte, distribuição e manuseio de substâncias, produtos,
máquinas e equipamentos.
Art. 30 - Os princípios expressos neste Código dispõem sobre precaução, bioética,
proteção, promoção e preservação da saúde, no que se refere às atividades de
interesse à saúde e meio ambiente, nele incluído o do trabalho, e têm os seguintes
objetivos:
I - assegurar condições adequadas à saúde, à educação, à moradia, ao transporte, ao
lazer e ao trabalho;
II - assegurar e promover ações visando o controle de doenças, agravos ou fatores de
risco de interesse à saúde;
III - promover a melhoria da qualidade do meio ambiente, nele incluído o do trabalho,
garantindo condições de saúde, segurança e bem-estar público;
IV - garantir condições de segurança sanitária na produção, comercialização e
consumo de bens e serviços de interesse da saúde, incluídos procedimentos, métodos
e técnicas que as afetem;
V - assegurar e promover a participação da comunidade nas ações de saúde.
Art. 40 - Entende-se por princípio da precaução a garantia de proteção contra os riscos
potenciais que, de acordo com o estágio atual do conhecimento científico, não podem
ser-ainda identificados com segurança, porém podem ensejar a ocorrência de danos
sérios ou irreversíveis à vida, à saúde e ao meio ambiente.
§ 1 0 - A ausência de absoluta certeza científica não deverá ser utilizada como motivo
para postergar a adoção de medidas eficazes que visem prevenir o comprometimento
da vida, da saúde e do meio ambiente.
§ 20 - Os órgãos de vigilância em saúde municipais, quando houver ameaça de danos
sérios ou irreversíveis à vida, à saúde e ao meio ambiente, adotarão medidas
intervencionistas preventivas norteadas pelo princípio da precaução.
Art. 50 - Entende-se por bioética o estudo sistemático das dimensões morais, incluindo
.uma visão moral, decisões, condutas e políticas, das ciências da vida e cuidados da
saúde, empregando uma variedade de metodologias éticas em um ambiente 	 .;
multidisciplinar, que surgiu em função da necessidade de se discutir moralmente cip
efeitos resultantes do avanço tecnológico das ciências do campo da saúde, bem c4no
aspectos tradicionais da relação de profissionais da saúde com pacientes e voluntállos
de pesquisas clínicas. 5	 (.2

' §	 - Para os efeitos deste Código, adotam-se as seguintes definições:
- pesquisa - classe de atividades cujo objetivo é desenvolver ou contribuir para ot:
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relações ou princípios ou no acúmulo de informações sobre as quais está baseado, que
possam ser corroborados por métodos científicos aceitos de observação e inferência;
II - pesquisa envolvendo seres humanos - pesquisa que, individual ou coletivamente,
envolva o ser humano, de forma direta ou indireta, em sua totalidade ou partes dele,
incluindo o manejo de informações ou materiais, que somente pode ser desenvolvida
após a devida aprovação pelos órgãos públicos competentes, nos termos da legislação
em vigor;
III - protocolo de pesquisa - documento obrigatório que deve contemplar a descrição
da pesquisa em seus aspectos fundamentais, informações relativas ao sujeito da
pesquisa, à qualificação dos pesquisadores e a todas as instâncias responsáveis.
§ 2° - No desenvolvimento de pesquisas, devem estar incorporados, com a finalidade
de prover segurança ao indivíduo e às coletividades, os cinco referenciais básicos da
bioética, ou seja, a autonomia, a não-maleficência, a beneficência, a justiça e a
privacidade, entre outros, visando assegurar os direitos e deveres que dizem respeito
aos sujeitos da pesquisa, à comunidade cientifica e ao Estado.
§ 3° - Nos casos de pesquisa em que o uso de animais é a única maneira de alcançar
os resultados desejados, não sendo pertinente o emprego de métodos alternativos à
sua utilização, observar-se-á o quanto segue:
I - os animais devem ser mantidos em condições adequadas e o seu número, em cada
experimento, ser justificado mediante cálculo estatístico apropriado;
II - os experimentos que causam dor e/ou desconforto devem prever analgesia e
anestesia apropriadas à espécie e ao tipo de experimento, sendo de responsabilidade
do pesquisador evitara sofrimento do animal em estudo, exceto quando o estudo da
dor for o objetivo da investigação;
III - os animais só poderão ser submetidos às intervenções inscritas nos protocolos de
pesquisa, aprovados nos termos da legislação vigente, ou nos programas de
aprendizagem cirúrgica de instituições de ensino e pesquisa ou assistenciais, se,
durante e após a realização dos procedimentos, receberem cuidados especiais;
IV - ao final do experimento ou em casos de doença ou ferimento em que a eutanásia
seja o único procedimento adequado a ser prescrito, a morte dos animais deverá ser
realizada mediante o emprego de técnicas consagradas, de acordo com a espécie e de
forma rápida, indolor e irreversível.
§ 40 - A direção municipal do Sistema Único de Saúde - SUS, em consonância com a
Comissão de Etica em Pesquisa - CEP da Secretaria Municipal de Saúde e com o órgão
de vigilância em saúde, deve manter banco de dados contendo a relação de todas as

pesquisas em saúde desenvolvidas no Município, articulando-se, para tal finalidade,
com as Comissões de Ética em Pesquisa das instituições de ensino e pesquisa e com a
Comissão Nacional de Ética em Pesquisa - CONEP do Conselho Nacional de Saúde.
§ 5° - Os órgãos de vigilância em saúde municipais zelarão para que, nos
estabelecimentos de assistência à saúde, seja observada a legislação aplicável à
pesquisa clinica envolvendo os seres humanos.
Art. 6 0 - Os órgãos de vigilância em saúde incorporarão às suas ações o conceito de
biossegurança.
§ 1° - Entende-se por biossegurança o conjunto de medidas voltadas para a
prevenção, minimização ou eliminação de riscos inerentes às atividades de pesquisa,
produção, ensino, desenvolvimento tecnológico e prestação de serviços, visando à
saúde do homem e dos animais, a preservação do meio ambiente e a qualidade dos
resultados.
§ 2° - Para os efeitos deste Código, no que for pertinente, aplica-se a legislação
estadual e federal aos produtos que possam conter organismos geneticamente
modificados, bem como à pesquisa envolvendo esses organismos.
§ 3° - Os órgãos municipais de vigilância em saúde zelarão pelo cumprimento das
normas de segurança e mecanismos de fiscalização referentes ao uso das técnicas de

engenharia genética na construção, cultivo, manipulação, transporte, comercialização,
consumo, liberação e descarte de organismos geneticamente modificados - OGM,
visando proteger a vida e a saúde humana, dos animais e das plantas, bem como o
meio ambiente.
Art. 70 - Os órgãos de vigilância em saúde lançarão mão de um conjunto de ações e
serviços para detectar, analisar, conhecer, monitorizar e intervir sobre determinantes
do processo saúde-doença, incidentes sobre indivíduos ou sobre a coletividade, sejam
eles decorrentes do meio ambiente, da produção e/ou circulação de produtos ou da
prestação de serviços de interesse da saúde, com a finalidade de prevenir agravos e
promover a saúde da população.
Art. 8° - Constitui atributo dos órgãos que compõem o Sistema Municipal de Vigilância
em Saúde, das suas equipes multiprofissionais e dos seus agentes, o exercício do
poder de polícia administrativa no desenvolvimento de ações e serviços que visam
promover e proteger a saúde humana e animal, controlar as doenças e agravos à
saúde,preservar o meio ambiente, inclusive o do trabalho, e defender a vida.
Art. 9° - Observadas as normas vigentes no âmbito do Sistema Municipal de Auditoria
e Avaliação, deve ser mantido processo continuo de acompanhamento e avaliação das
ações de vigilância em saúde, com vistas ao aprimoramento técnico-científico e à
melhoria da qualidade das ações.
Art. 10 - Cabe à direção municipal do Sistema Único de Saúde - SUS, em articulação
com o órgão competente de vigilância em saúde, a elaboração de normas, códigos e
orientações, observadas as normas gerais de competência da União e do Estado, no
que diz respeito às questões das vigilâncias sanitária, ambiental, epidemiológica e em
saúde do trabalhador, conforme o disposto no artigo 30, inciso I, da Constituição
Federal.
Art. 11 - À direção municipal do Sistema Único de Saúde - SUS, em articulação com o
órgão competente de vigilância em saúde, cabe a formulação da política de recursos
humanos para a área da saúde, devendo ser mantido serviço de
capacitaçãopermanente dos profissionais que atuam na vigilância em saúde, de acordo
com os objetivos e campo de atuação.
Art. 12 - As informações referentes às ações de vigilância em saúde devem ser
amplamente divulgadas à população, por intermédio de diferentes meios de
comunicação.
Art. 13 - A vigilância em saúde deve organizar serviços de captação de reclamações e
denúncias, divulgando periodicamente as estatísticas por tipo de estabelecimento,
motivo da denúncia e providências adotadas em cada caso, preservando o sigilo
quanto à identificação do denunciante.
Art. 14 - O Sistema Único de Saúde - SUS, no âmbito do Município, deverá coletar,
analisara divulgar dados estatísticos de interesse para as atividades de saúde pública
por meio dos órgãos de vigilância em saúde, de informação e, ainda, de auditoria e
avaliação da Secretaria Municipal da Saúde.
§ 10 - A direção municipal do Sistema Único de Saúde - SUS, em consonância com o
órgão competente de vigilância em saúde, deve organizar o Subsistema de
Informações de Vigilância em Saúde, articulados com os respectivos Sistemas
e Federal.	 E •	 c) C1) -Z. ‘...i I,, ,-
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-/§ 20 - A direção municipal do Sistema Único de Saúde - SUS, em articulação com 	 -- •-;:-

órgão de vigilância em saúde, com o órgão de auditoria e avaliação e com outras !,.,à	 g
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nacionais implantados no Município de São Paulo, bem como de sistemas de 	 1 73 Fi "M '	 . 1informação de morbidade e mortalidade específicos de abrangência municipal;	 . -9 .....j •,!'. I	 5,
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tinformação de morbidade e mortalidade específicos de abrangência municipal; „.a divulgação periódica de informações sobre morbidade e mortalidade registrada
na populaçãowesidente no Município de São Paulo, bem como nos estabelecimento 	 „1/4„,
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assistência à saúde neles instalados, em especial naqueles que assistem seus usuários
em regime de internação hospitalar.
Art. 15 - Os órgãos e entidades públicos e as entidades do setor privado, participantes
ou não do Sistema Único de Saúde - SUS, deverão fornecer informações à direção
municipal do Sistema e ao órgão competente de vigilância em saúde, na forma
solicitada, para fins de planejamento, de correção finalística de atividades, de
monitoramento das condições de funcionamento de estabelecimentos, de controle de
fatores de risco a que possa estar exposta a coletividade e de elaboração de
estatísticas de saúde.
Art. 16 - Os estabelecimentos de assistência à saúde e outros tipos de
estabelecimentos de interesse da saúde, de natureza agropecuária, industrial ou
comercial, e os profissionais de saúde, quando solicitados, deverão remeter aos órgãos
de vigilância em saúde:
I - dados e informações necessários à elaboração de estatísticas de saúde;
II - informações e depoimentos de importância para a vigilância em saúde.
Art. 17 - A direção municipal do Sistema Único de Saúde - SUS, em articulação com o
órgão competente de vigilância em saúde, deve manter fluxo adequado de informações
aos órgãos estadual e federal competentes, de acordo com a legislação em vigor.
TÍTULO III
SAÚDE E MEIO AMBIENTE
CAPÍTULO I
DISPOSIÇÕES GERAIS
Art. 18 - Constitui finalidade das ações de vigilância em saúde sobre o meio ambiente
o enfrentamento dos problemas ambientais e ecológicos, de modo a serem sanados ou
minimizados a fim de não representarem risco à vida, levando em consideração
aspectos da economia, da política, da cultura e da ciência e tecnologia, com vistas ao
desenvolvimento sustentado, como forma de garantir a qualidade de vida e a proteção
ao meio ambiente.
Art. 19 - São fatores ambientais de risco à saúde aqueles decorrentes de qualquer
situação ou atividade no meio ambiente, principalmente os relacionados à organização
territorial, ao ambiente construído, ao saneamento ambiental, às fontes de poluição, à
proliferação de artrópodes nocivos, a vetores e hospedeiros intermediários, às
atividades produtivas e de consumo, às substâncias perigosas, tóxicas, explosivas,
inflamáveis, corrosivas e radioativas, bem como a quaisquer outros fatores que
ocasionem ou possam vir a ocasionar risco ou dano à saúde, à vida ou à qualidade de
vida.
§ 10 - Os critérios, parâmetros, padrões, metodologias de monitoramento ambiental e
biológico e de avaliação dos fatores de risco citados neste artigo são os definidos neste
Código, em normas técnicas e nos demais diplomas legais vigentes.
§ 2° Os proprietários de imóveis particulares ou legalmente estabelecidos são
responsáveis pela manutenção de sua propriedade em condições sanitárias que
dificultem a presença de animais sinantrópicos que possam comprometer a
preservação da saúde pública.
Art. 20 - A autoridade sanitária, motivadamente e com respaldo cientifico e
tecnológico, pode determinar intervenções em saneamento ambiental, visando
contribuir para a melhoria da qualidade de vida e da saúde da população.
§ 1 0 - Os órgãos de vigilância em saúde deverão manter programação permanente de
monitoramento das atividades potencialmente contaminadoras de áreas urbanas ou
rurais, bem como garantir a concretização dos projetos de remediação de áreas

•contaminadas.
§ 20 - Os órgãos de vigilância em saúde deverão manter cadastro atualizado das áreas
contaminadas.
CAPÍTULO II

ORGANIZAÇÃO TERRITORIAL, ASSENTAMENTOS
HUMANOS E SANEAMENTO AMBIENTAL
Art. 21 - A direção municipal do Sistema Único de Saúde - SUS, por meio do órgão
competente de vigilância em saúde, deve emitir parecer técnico de avaliação de
impacto à saúde sobre projetos de organização territorial, assentamentos humanos e
saneamento ambiental que, por sua magnitude, representem risco à saúde pública.
Parágrafo único - O parecer referido no "caput" deverá versar, dentre outros, sobre
aspectos de drenagem, infra-estrutura sanitária, manutenção de áreas livres e
institucionais, sistemas de lazer, índices de ocupação e de densidade demográfica.
Art. 22 - Toda e qualquer edificação, urbana ou rural, deve ser construída e mantida,
observando-se:
I - a proteção contra as enfermidades transmissíveis e enfermidades crônicas, inclusive
aquelas transmitidas ao homem por animais e vetores;
II - a prevenção de acidentes e intoxicações;
III - a redução dos fatores de estresse psicológico e social;
IV - a preservação do ambiente do entorno;
V - o uso adequado da edificação em função de sua finalidade;
VI - o respeito a grupos humanos vulneráveis.
Art. 23 - Toda e qualquer instalação destinada à criação, à manutenção e à reprodução
de animais, em zona urbana ou rural, deve ser construída, mantida e operada em
condições sanitárias adequadas e sem causar incômodo à população e transtornos ao
entorno.
§ 1 0 - Os proprietários de imóveis residenciais ou legalmente estabelecidos, onde
existam criações de animais, são responsáveis pela manutenção das instalações
destinadas a esse fim.
§ 20 - As instalações devem obedecer aos princípios de bem-estar animal e adequar-se
às exigências da espécie abrigada no local.
§ 3 0 - A criação de outros animais em área urbana do Município estará sujeita às
normas emanadas da autoridade sanitária municipal.
§ 40 - Todo biotério, mantido por estabelecimento ou instituição pública ou privada,
deve contar com responsável técnico cadastrado no órgão de vigilância em saúde
municipal, bem como dispor de instalações, equipamentos e recursos humanos
adequados à execução de suas atividades técnicas.
§ 5 0 - A vacinação anti-rábica e o registro de cães e gatos são obrigatórios, cabendo a
sua regulamentação ao órgão coordenador do Sistema Municipal de Vigilância em
Saúde.
Art. 24 - Além da observância à legislação municipal pertinente, toda edificação,
ampliação ou reforma de imóvel, qualquer que seja o fim a que se destine, deve
também atender às normas de edificações especificas federais, estaduais e municipais.
SEÇÃO I
ABASTECIMENTO DE ÁGUA PARA CONSUMO HUMANO
Art. 25 - Todo e qualquer sistema de abastecimento de água, público ou privado,
individual ou coletivo, está sujeito à fiscalização da autoridade sanitária competente,

l.,..agowenarcso.,,ranfninem todos os aspectos que possam afetar a saúde pública.
§ 1 0 - Os órgãos de vigilância em saúde manterão programação permanente de
vigilância e controle da qualidade da água fornecida pelo sistema de abastecimentfa de > 

• 

I
água para consumo humano, inclusive no caso de soluções alternativas de	 g	 Cã
abastecimento de água para essa finalidade. 	 tr	 (6 •"..)
§ 2 0 - A Secretaria Municipal da Saúde ou o órgão competente em vigilância em saúde (a -'
publicará norma técnica sobre a programação permanente de monitoramento da t ;„-."
qualidade da água para consumo humano no Município de São Paulo. 	 -2J Eí

▪

 -i
§ 3 0 - Os órgãos de vigilância em saúde, no âmbito de sua competência, colaborarão
para a preservação de mananciais.
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Art. 26 - Os projetos de construção, ampliação e reforma de sistemas de
abastecimento de água, públicos ou privados, individuais ou coletivos, devem ser
elaborados, executados e operados conforme as normas técnicas estabelecidas pela
autoridade sanitária competente.
Art. 27 - Nos projetos, obras e operações de sistemas de abastecimento de água,
públicos ou privados, individuais ou coletivos, devem ser obedecidos os seguintes
princípios gerais, independentemente de outras exigências técnicas eventualmente
estabelecidas:
I - a água distribuída deve obedecer às normas e aos padrões de potabilidade
estabelecidos pela legislação vigente;
II - todos os materiais, equipamentos e produtos químicos utilizados em sistemas de
abastecimento de água devem atender às exigências e especificações das normas
técnicas estabelecidas pela autoridade sanitária competente, a fim de não alterar o
padrão de potabilidade da água distribuída;
III - toda água distribuída por sistema de abastecimento deve ser submetida,
obrigatoriamente, a um processo de desinfecção, de modo a assegurar sua qualidade
do ponto de vista microbiológico e manter concentração residual do agente
desinfetante na rede de distribuição, de acordo com norma técnica;
IV - deve ser mantida pressão positiva em qualquer ponto da rede de distribuição;
V - a fluoretação da água distribuída por meio de sistemas de abastecimento deve
obedecer ao padrão estabelecido pela legislação vigente.
SEÇÃO II
ESGOTAMENTO SANITÁRIO
Art. 28 - Todo e qualquer sistema de esgotamento sanitário, público ou privado,
individual ou coletivo, está sujeito à fiscalização da autoridade sanitária competente,
em todos os aspectos que possam afetar a saúde pública.
Art. 29 - Os projetos de construção, ampliação e reforma de sistemas de esgotamento
sanitário, públicos ou privados, individuais ou coletivos, devem ser elaborados,
executados e operados conforme normas técnicas estabelecidas peia legislação
vigente.
Art. 30 - A utilização, em atividades agropecuárias, de água fora dos padrões de
potabilidade, de esgotos sanitários ou de lodo proveniente de processos de tratamento
de esgotos só será permitida se em conformidade com as pertinentes normas técnicas.
SEÇÃO III
RESÍDUOS SÓLIDOS
Art. 31 - Todo e qualquer sistema, individual ou coletivo, público ou privado, de
geração, armazenamento, coleta, transporte, tratamento, reciclagem e destinação final
de resíduos sólidos de qualquer natureza, gerados ou introduzidos no Município, está
sujeito à fiscalização da autoridade sanitária competente, em todos os aspectos que
possam afetar a saúde pública.
§ 1 0 - Os proprietários de imóveis residenciais ou legalmente estabelecidos são
responsáveis pela disposição adequada de resíduos provenientes da manutenção e
criação de animais, de acordo com a legislação municipal, estadual e federal vigente.
§ 20 - Os responsáveis legais e técnicos pelos estabelecimentos de assistência à saúde,
bem como pelos estabelecimentos industriais e comerciais relacionados aos produtos e
substâncias de interesse da saúde, devem inserir, em suas normas de rotinas e
procedimentos e normas de boas práticas de fabricação, as orientações adequadas
sobre resíduos sólidos que abordem o acondicionamento no local da geração, o
armazenamento interno, o armazenamento externo e o transporte no interior dos
estabelecimentos.
Art. 32 - Os projetos . de implantação, construção, ampliação e reforma de sistemas de
coleta, transporte, tratamento, reciclagem e destinação final de resíduos sólidos devem
ser elaborados, executados e operados conforme normas técnicas estabelecidas pela

legislação vigente.
Art. 33 - Fica proibida a reciclagem de resíduos sólidos infectantes gerados por
estabelecimentos prestadores de serviços de saúde.
Art. 34 - As instalações destinadas ao manuseio de resíduos com vistas à sua
reciclagem devem ser projetadas, operadas e mantidas de forma tecnicamente
adequada, a fim de não vir a comprometer a saúde humana e o meio ambiente.
Art. 35 - As condições sanitárias de acondicionamento, transporte, incineração,
localização e forma de disposição final dos resíduos perigosos, tóxicos, explosivos,
inflamáveis, corrosivos, radioativos e imunobiológicos, devem obedecer às normas
técnicas específicas e ficam sujeitas à fiscalização da autoridade sanitária.
TÍTULO IV
SAÚDE E TRABALHO
CAPITULO I
DISPOSIÇÕES GERAIS
Art. 36 - A saúde do trabalhador deve ser resguardada, tanto nas relações sociais que
se estabelecem entre o capital e o trabalho, quanto no processo de produção.
§ 1 0 - Nas relações estabelecidas entre o capital e o trabalho, estão englobados os
aspectos econômicos, organizacionais e ambientais da produção de bens e serviços.
§ 20 - As ações na área de saúde do trabalhador previstas neste Código compreendem
o meio ambiente urbano e rural.
§ 30 - Para os efeitos do disposto no "caput", as autoridades sanitárias deverão
executar ações de inspeção em ambientes de trabalho, visando ao cumprimento da
legislação sanitária vigente, incluindo a análise dos processos de trabalho que possam
colocar em risco a saúde dos trabalhadores.
Art. 37 - Sãoobrigações do empregador, além daquelas estabelecidas na legislação em
vigor:
I - manter as condições e a organização de trabalho, garantindo a promoção, proteção
e preservação da saúde dos trabalhadores;
II - garantira facilitar o acesso aos locais de trabalho, pelas autoridades sanitárias,
Comissões Internas de Prevenção de Acidentes - CIPAs e pelos representantes dos
sindicatos de trabalhadores, a qualquer dia e horário, fornecendo-lhes todas as
informações e dados solicitados;
III - garantir a participação, nas atividades de fiscalização, dos trabalhadores para tal
fim requisitados pela autoridade sanitária;
IV - dar ampla informação aos trabalhadores e CIPAs sobre os riscos aos quais estão
expostos;
V - arcar com os custos de estudos e pesquisas que visem esclarecer os riscos
decorrentes das condições de trabalho e do meio ambiente;
VI - comunicar imediatamente à autoridade sanitária a detecção de quaisquer riscos
para a saúde do trabalhador, de qualquer natureza, tais como físicos, químicos,
biológicos, operacionais ou provenientes da organização do trabalho, elaborando
cronograma de implementação de sua correção.
Art. 38 - As autoridades sanitárias que executam ações de vigilância em saúde
trabalhador devem desempenhar suas funções, observando os seguintes princípio§, e 	 C) a)	 -71 1

diretrizes:	 O C,
I - informar aos trabalhadores, CIPAs e respectivos sindicatos sobre os riscos e da .os

—à saúde no exercício da atividade laborativa e nos ambientes de trabalho;	 í	 Wg	 te 0
O - assegurar a participação das CIPAs, das comissões de saúde e dos sindicatos de 	 •

trabalhadores na formulação, planejamento, avaliação e controle de programas de3 	 o y,

saúde do trabalhador; 	 - '-- t'Á
III - assegurar às CIPAs, às comissões de saúde e aos sindicatos de trabalhadoresia —	O
participação nos atos de fiscalização, avaliação e pesquisa referentes ao ambiente de..
trabalho ou à saúde, garantindo acesso aos resultados obtidos;
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IV - assegurar ao trabalhador em condições de risco grave ou iminente no local de
trabalho a interrupção de suas atividades, sem prejuízo de quaisquer direitos, até a
eliminação do risco;
V - assegurar aos sindicatos o direito de requerer ao órgão competente do Serviço de
Vigilância em Saúde a interdição de máquinas, de parte ou de todo o ambiente de
trabalho, quando houver exposição a risco iminente para a vida ou saúde dos
trabalhadores e da população, com imediata ação do poder público competente;
VI - considerar o conhecimento do trabalhador como tecnicamente fundamental para o
levantamento das áreas de risco e dos danos à saúde;
VII - estabelecer normas técnicas para a proteção da saúde no trabalho, da mulher no
período de gestação, do menor e dos portadores de deficiência;
VIII - considerar os preceitos e as recomendações dos organismos internacionais do
trabalho na elaboração de normas técnicas específicas.
Art. 39 - É dever da autoridade sanitária competente indicar, bem como obrigação do
empregador, adotar todas as medidas necessárias para a plena correção de
irregularidades nos ambientes de trabalho, observados os seguintes níveis de
prioridades:
I - eliminação das fontes de riscos;
II - medidas de controle diretamente na fonte;
III - medidas de controle no ambiente de trabalho;
IV - utilização de equipamentos de proteção individual, que somente deverá ser
permitida nas situações de emergência ou nos casos específicos em que for a única
possibilidade de proteção, e dentro do prazo estabelecido no cronograma de
implantação das medidas de proteção coletiva.
CAPITULO II
ESTRUTURAÇÃO DAS ATIVIDADES E ORGANIZAÇÃO
DO TRABALHO
SEÇÃO I
DOS RISCOS NO PROCESSO DE PRODUÇÃO
Art. 40 - O transporte, a movimentação, o manuseio e o armazenamento de materiais,
o transporte de pessoas, os veículos e os equipamentos usados nessas operações
devem obedecer a critérios estabelecidos em normas técnicas, que preservem a saúde
do trabalhador.
Art. 41 - A fabricação, importação, venda, locação, instalação, operação e manutenção
de máquinas e equipamentos devem, de igual modo, obedecer ao disposto no artigo
40 desta lei.
Art. 42 - As empresas devem manter sob controle os fatores ambientais de risco à
saúde do trabalhador, como ruído, iluminação, calor, frio, umidade, radiações, agentes
químicos, pressões hiperbáricas e outros de interesse da saúde, dentro dos critérios
estabelecidos em normas técnicas ou reconhecidos como cientificamente válidos.
Art. 43 - A organização do trabalho deve adequar-se às condições psicofisiológicas dos
trabalhadores, tendo em vista as possíveis repercussões negativas sobre a saúde, quer
diretamente por meio dos fatores que a caracterizam, quer pela potencialização dos
riscos de natureza física, química, biológica e psicossocial, presentes no processo de
produção.
Parágrafo único - Na ausência de norma técnica federal e estadual, o órgão
competente do Sistema de Vigilância em Saúde Municipal deve elaborar instrumentos
normativos relacionados aos aspectos da organização do trabalho e ergonômicos que
possam expor a risco a saúde dos trabalhadores.
TITULO V
PRODUTOS E SUBSTÂNCIAS DE INTERESSE DA SAÚDE
CAPITULO I
DISPOSIÇÕES GERAIS

Art. 44 - Entende-se por produtos e substâncias de interesse da saúde os alimentos,
águas minerais e de fontes, bebidas, aditivos, medicamentos, drogas, insumos
farmacêuticos, correlatos, cosméticos, perfumes, produtos de higiene, saneantes,
domissanitários, agrotóxicos, materiais de revestimento e embalagens ou outros
produtos que possam trazer riscos à saúde.
Art. 45 - Compete à autoridade sanitária a avaliação e controle de riscos, a
normatização, a fiscalização e controle das condições sanitárias e técnicas relacionadas
à importação, exportação, extração, produção, manipulação, beneficiamento,
acondicionamento, transporte, armazenamento, distribuição, dispensação,
esterilização, embalagem e reembalagem, aplicação, comercialização e uso, referentes
aos produtos e substâncias de interesse da saúde.
Parágrafo único - A fiscalização de que trata este artigo estende-se à propaganda e à
publicidade dos produtos e substâncias de interesse da saúde.
Art. 46 - Os estabelecimentos industriais, comerciais e de prestação de serviços
relacionados aos produtos e substâncias de interesse da saúde são responsáveis pela
manutenção dos padrões de identidade, qualidade e segurança, definidos a partir de
normas técnicas, aprovadas pelo órgão competente, bem como pelo cumprimento de
normas de boas práticas de fabricação e de normas de boas práticas de prestação de
serviços.
§ 10 - Os estabelecimentos referidos no "caput" deste artigo, sempre que solicitados
pela autoridade sanitária, devem apresentar o fluxograma de produção e os
documentos e instrumentos que expressem o cumprimento das normas de boas
práticas de fabricação e de prestação de serviços.
§ 20 - Deve ser assegurado ao trabalhador o acesso aos documentos e instrumentos
que expressem o cumprimento de normas de boas práticas de fabricação e de normas
de boas práticas de prestação de serviços.
Art. 47 - Os profissionais de saúde devemformular suas prescrições de medicamentos
com base na sua denominação genérica, aprovada pelo Ministério da Saúde.
Parágrafo único - A direção municipal do Sistema Unico de Saúde - SUS, em
articulação com o órgão competente de vigilância em saúde, fará afixar, em todos os
dispensários de medicamentos, a lista de medicamentos identificados por sua
denominação genérica.
Art. 48 - A comercialização dos produtos importados de interesse da saúde fica sujeita
à prévia autorização da autoridade sanitária competente.
Art. 49 - A rotulagem de produtos de interesse da saúde deve obedecer às exigências
da legislação vigente.
CAPITULO II
ESTABELECIMENTOS DE PRODUTOS E SUBSTÂNCIAS
DE INTERESSE DA SAÚDE
Art. 50 - As disposições referentes às condições de funcionamento dos
estabelecimentos industriais, comerciais e de prestação de serviços relacionados aos
produtos e substâncias de interesse da saúde, no que for pertinente, devem seguir
regulamentações específicas vigentes.
§ 1 0 - Os estabelecimentos farmacêuticos, industriais e comerciais, devem ter local 'I
adequado e seguro para guarda de produtos e substâncias de controle sanitário
especial, definido pela legislação vigente.
§ 20 - Os estabelecimentos referidos no parágrafo 1 0 deste artigo devem manter
registro de controle de estoque dos produtos e substâncias de controle sanitário
especial.
Art. 51 - As farmácias e drogarias podem manter serviços de atendimento ao públicg •
para a aplicação de injeções e curativos de pequeno porte; desde que realizados pelô
farmacêutico, de acordo com normas técnicas específicas.
Parágrafo único - Às ervanarias e postos de medicamentos, fica vedado o exercício aaS.)
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atividades mencionadas neste artigo.
CAPÍTULO III
PROPAGANDA DE PRODUTOS E SUBSTÂNCIAS
DE INTERESSE DA SAÚDE
Art. 52 - As amostras grátis distribuídas pelos estabelecimentos industriais de produtos
farmacêuticos devem ser dirigidas exclusivamente ao médico, ao cirurgião-dentista e
ao médico veterinário, devendo a propagandadesses produtos restringir-se à sua
identidade, qualidade e indicação de uso, de acordo com as normas federais vigentes.
Art. 53 - Fica vedada a permanência, nos estabelecimentos comerciais farmacêuticos,
de amostras grátis e de produtos destinados à distribuição gratuita.
Art. 54 - É proibida a veiculação de propaganda de produtos farmacêuticos e outros
correlatas que contenham promoções, ofertas, doações, concursos e prêmios dirigidos
aos médicos, cirurgiões-dentistas, médicos veterinários ou quaisquer outros
profissionais de saúde, de acordo com as normas federais vigentes.
CAPÍTULO IV
EVENTOS ADVERSOS À SAÚDE
Art. 55 - Para os efeitos deste Código, todos os estabelecimentos industriais,
comerciais e de prestação de serviços, relacionados aos produtos e substâncias de
interesse da saúde, são obrigados a notificar os órgãos de vigilância em saúde a
ocorrência de eventos adversos à saúde, de que vierem a tomar conhecimento ou
forem cientificados por usuários ou profissionais de saúde, decorrentes do uso ou
emprego de:
I - medicamentos e drogas;
II - produtos carrelatos;
III - cosméticos e perfumes;
IV - saneantes domissanitários;
V - agrotóxicos;
VI - alimentos industrializados, a serem definidos em norma técnica;
VII - outros produtos definidos por ato administrativo da autoridade sanitária.
Art. 56 - A obrigatoriedade prevista no artigo 55 desta lei aplica-se aos
estabelecimentos de assistência à saúde, a seus responsáveis legais e técnicos, bem
como a seus profissionais de saúde, em especial aos médicos e cirurgiões-dentistas.
Art. 57 - O órgão coordenador do Sistema Municipal de Vigilância em Saúde
estabelecerá o fluxo das notificações previstas nos artigos 55 e 56 desta lei, bem
assim tornará públicos os instrumentos utilizados para a comunicação, às autoridades
sanitárias, de eventos adversos à saúde.
TÍTULO VI
ESTABELECIMENTOS DE INTERESSE DA SAÚDE
CAPÍTULO I
DISPOSIÇÕES GERAIS
Art. 58 - Para os fins deste Código e das pertinentes normas técnicas, são
consideradas de interesse da saúde todas as ações que, direta ou indiretamente,
estejam relacionadas com a promoção, proteção e preservação da saúde, dirigidas à
população e realizadas por órgãos públicos, empresas públicas, empresas privadas,
instituições filantrópicas, outras pessoas jurídicas de direito público ou direito privado,
bem como pessoas físicas.
CAPÍTULO II
ESTABELECIMENTOS DE ASSISTÊNCIA À SAÚDE •
Art. 59 - Para os fins deste Código e das pertinentes normas técnicas, considera-se
assistência à saúde a atenção à saúde prestada nos estabelecimentos definidos e
regulamentados em norma técnica, destinados precipuamente à promoção, proteção,
recuperação e à reabilitação da saúde, bem como à prevenção de doenças, inclusive
asilos, casas de repouso ou congêneres.

Art. 60 - Devem implantar e manter programação permanente de controle de infecção
os estabelecimentos de assistência à saúde que: 	 .
I - precipuamente, assistem usuários em regime de internação hospitalar;
II - assistem usuários em regime ambulatorial e contem com centro cirúrgico no qual
sejam realizados procedimentos médico-cirúrgicos ambulatoriais;
III - assistem usuários em regime ambulatorial e realizem procedimentos médicos
invasivos em diagnose e terapia;
IV - estejam definidos em norma técnica.
§ 1 0 - A responsabilidade pessoal dos profissionais de saúde pelo controle de infecção
em seus ambientes de trabalho independe da existência da programação permanente
referida neste artigo.
§ 2 0 - Os estabelecimentos de assistência à saúde devem manter comissão de controle
de infecção que elabore procedimentos técnicos padronizadose coordene e execute
ações inerentes à programação permanente de controle de infecção.
§ 3 0 - A composição da comissão de controle de infecção dos estabelecimentos
aludidos no inciso I do "caput" deste artigo deve atender às disposições da legislação
federal pertinente e, no caso dos estabelecimentos referidos nos incisos II, III e IV, às
disposições de regulamentação específica.
Art, 61 - Os estabelecimentos de assistência à saúde e os veículos para transporte de
paciente devem ser mantidos em rigorosas condições de higiene, observando-se as
normas de controle de infecção estipuladas na legislação sanitária.
Art. 62 - Os estabelecimentos de assistência à saúde devem adotar procedimentos
adequados na geração, acondicionamento, fluxo, transporte, armazenamento, destino
final e demais questões relacionadas com resíduos de serviços de saúde, conforme
legislação sanitária.
Art. 63 - Os estabelecimentos de assistência à saúde devem possuir condições
adequadas para o exercício da atividade profissional na prática de ações que visem à
proteção, promoção, preservação, recuperação e reabilitação da saúde.
Art. 64 - Os estabelecimentos de assistência à saúde devem possuir quadro de
profissionais legalmente habilitados, em número adequado à demanda, às atividades
desenvolvidas e à legislação profissional vigente.
Parágrafo único - Os estabelecimentos de assistência à saúde que, por suas
características e finalidades, destinam-se a prestar serviços em regime de internação
hospitalar e em urgência e emergência ambulatorial ou pronto atendimento, devem
contar com quadro de profissionais legalmente habilitados nas 24 (vinte e quatro)
horas do dia, em número adequado à demanda e às atividades desenvolvidas,
especialmente médicos e enfermeiros.
Art. 65 - Os estabelecimentos de assistência à saúde devem possuir instalações,
equipamentos, instrumentais, utensílios e materiais de consumo indispensáveis e
condizentes com suas finalidades e em perfeito estado de conservação e
funcionamento, de acordo com normas técnicas específicas.
Art. 66 - Cabe ao responsável técnico pelo estabelecimento e/ou serviço, o
funcionamento adequado dos equipamentos utilizados nos procedimentos diagnósticci 	 . ;.i	 .

e terapêuticos, durante sua vida útil, instalados ou utilizados pelos estabelecimentos 	 ›
de assistência à saúde.	 Cr; --
§ 10 - Respondem solidariamente pelo funcionamento adequado dos equipamentos: :, 	 5'2.. f',..?, 1
I -o proprietário, a quem caberá a compra do equipamento adequado, sua instalaçãã, ----, CA ''''' l
manutenção permanente e reparos;
II - o fabricante, cabendo-lhe prover os equipamentos do certificado de garantia, 	 .. ".1 r: I
manual de instalação, operacionalização, especificações técnicas e assistência técnica". ..,..,

E l',.) ív; .,"+>

'	 e

£: n:', 1

."" Li..
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permanente; 	 , .	 ;4; .,-*.-	 C)
III - a rede de assistência técnica, cabendo-lhe garantir o acesso aos equipamentos .4. c.. - ;, ^-1

nas condições estabelecidas no inciso II deste parágrafo. 	 ? "	 .-1

permanente; 	 .
III - a rede de assistência técnica, cabendo-lhe garantir o acesso aos equipamentos
nas condições estabelecidas no inciso II deste parágrafo.
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§ 2° - Os equipamentos, quando não estiverem em perfeitas condições de uso, devem
ficar fora da área de atendimento ou, quando a remoção for impossível, exibir aviso
inequívoco de proibição de uso.
Art. 67 - Os estabelecimentos de assistência à saúde que utilizarem, em seus
procedimentos, medicamentos ou substâncias psicotrópicas ou sob regime de controle
especial, devem manter controles e registros na forma prevista na legislação sanitária,
Art. 68 - Todos os estabelecimentos de assistência à saúde devem manter, de forma
organizada e sistematizada, os registros de dados de identificação dos pacientes, de
exames clínicos e complementares, dos procedimentos realizados ou da terapêutica
adotada, da evolução e das condições de alta, apresentando-os à autoridade sanitária
sempre que esta o solicitar, justificadamente, por escrito.
Parágrafo único - Os documentos previstos no "caput" devem ser guardados pelo
tempo previsto em legislação específica.
CAPITULO III
ESTABELECIMENTOS DE INTERESSE INDIRETO DA SAÚDE
Art. 69 - Para os fins deste Código, são considerados de interesse indireto da saúde
todos os estabelecimentos e atividades nele não relacionados, cuja prestação de
serviços ou fornecimento de produtos possa constituir risco à saúde pública.
TITULO VII
VIGILÂNCIA DE DOENÇAS E AGRAVOS À SAÚDE
CAPÍTULO I
NOTIFICAÇÃO COMPULSÓRIA DAS DOENÇAS
E AGRAVOS À SAÚDE
Art. 70 - As doenças e agravos de notificação compulsória, no âmbito do Município,
serão definidas mediante normas técnicas específicas, em consonância com o
estabelecido na legislação federal e estadual e neste Código.
Parágrafo único - No âmbito do Município, devem também ser notificados aos órgãos
de vigilância em saúde:
I - os acidentes de trabalho;
II - as doenças e agravos à saúde relacionados ao trabalho;
III - os eventos adversos à saúde, decorrentes do uso ou emprego de produtos a que
se referem os incisos I a VII do artigo 55 deste Código;
IV - as doenças transmitidas por alimentos.
Art. 71 - A notificação de doenças, quando compulsória, deve ser feita à autoridade
sanitária local por:
I - médicos chamados para prestar cuidados ao doente, mesmo que não assumam a
direção do tratamento;
II - responsáveis por estabelecimentos de assistência à saúde e instituições médico-
sociais de qualquer natureza;
III - responsáveis por laboratórios que executem exames microbiológicos, sorológicos,
anátomo-patológicos ou radiológicos;
IV - farmacêuticos, bioquímicos, veterinários, dentistas, enfermeiros, parteiras e
pessoas que exerçam profissões afins;
V - responsáveis por estabelecimentos prisionais, de ensino, creches, locais de
trabalho, ou habitações coletivas em que se encontre o doente;
VI - responsáveis pelos serviços de verificação de óbito e institutos médico-legais;
VII - responsáveis pelo automóvel, caminhão, ônibus, trem, avião, embarcação ou
qualquer outro meio de transporte em que se encontre o doente.
§ 1° - A notificação de quaisquer doenças e agravos referidos neste artigo deve ser
feita à simples suspeita e o mais precocemente possível, pessoalmente, por telefone
ou por qualquer outro meio rápido disponível, à autoridade sanitária.
§ 2 0 - As doenças e agravos referidos no "caput", que dependem de confirmação
diagnostica, devem ter a confirmação da suspeita notificada após a realização dos

exames complementares, conforme norma técnica específica.
Art. 72 - É dever de todo cidadão comunicar à autoridade sanitária local a ocorrência,
comprovada ou presumível, de doença e agravos à saúde de notificação compulsória,
nos termos do artigo 71.
Art. 73 - A notificação compulsória de casos de doenças e agravos tem caráter sigiloso,
obrigando-se a autoridade sanitária a mantê-lo.
Parágrafo único - Excepcionalmente, a identificação do paciente fora do âmbito
médico-sanitário poderá ser feita em caso de grande risco à comunidade, a critério da
autoridade e com conhecimento prévio do paciente ou de seu responsável, estando o
ato formalmente motivado.
Art. 74 - As informações essenciais à notificação compulsória, bem como as instruções
sobre o processo de notificação, constarão de normas técnicas.
CAPÍTULO II
INVESTIGAÇÃO EPIDEMIOLÓGICA E MEDIDAS DE CONTROLE
Art. 75 - Recebida a notificação, a autoridade sanitária deve proceder à investigação
epidemiológica pertinente.
§ 10 - A autoridade sanitária pode exigir e executar investigações, inquéritos e
levantamentos epidemiológicos junto a indivíduos e a grupos populacionais
determinados, sempre que julgar oportuno, visando à proteção da saúde, mediante
justificativa por escrito.
§ 2° - Quando houver indicação e conveniência, a autoridade sanitária pode exigir a
coleta de amostra de material para exames complementares, mediante justificativa por
escrito.
Art. 76 - Em decorrência dos resultados parciais ou finais das investigações, dos
inquéritos ou levantamentos epidemiológicos de que trata o artigo 75, fica a
autoridade sanitária obrigada a adotar, prontamente, as medidas indicadas para
controle da doença ou agravo à saúde, no que concerne a indivíduos, grupos
populacionais e ao meio ambiente.
Parágrafo único - De acordo com a doença, as ações de controle devem ser
complementadas por medidas de combate a vetores biológicos e seus reservatórios.
Art. 77 - As instruções sobre o processo de investigação epidemiológica em cada
doença ou agravo à saúde, bem como as medidas de controle indicadas, serão objeto
de normas técnicas.
Art. 78 - Em decorrência das investigações epidemiológicas, a autoridade sanitária
local deve adotar medidas pertinentes, podendo, inclusive, providenciar o fechamento
total ou parcial de estabelecimentos, centros de reunião ou diversão, escolas, creches
e quaisquer locais abertos ao público, durante o tempo julgado necessário, observada
a legislação vigente.
CAPITULO III
VACINAÇÃO DE CARÁTER OBRIGATÓRIO
Art. 79 - A direção municipal do Sistema Único de Saúde - SUS, em articulação com o
órgão competente de vigilância em saúde, é responsável pela coordenação e execução
dos programas de imunizações de interesse da saúde pública.
Parágrafo. único - A relação das vacinas de caráter obrigatório no Município dever ser 	 0 W 2.; .TI
regulamentada por norma técnica, em consonância com a legislação federal e	 :	 > E.1: -:."-- o .5 I,
estadual.	 cn —
Art, 80 - É dever de todo cidadão submeter-se à vacinação obrigatória, assim coro ostís . O	 fil i
menores sob sua guarda ou responsabilidade.	 ' . co CP .	 IJ
Parágrafo único - Só deve ser dispensada da vacinação obrigatória a pessoa queF, "'; '' .V -71	 )	 5
apresentar atestado médico e contra-indicação explicita de aplicação da vacina. É . 9 -., „:-..,-.	 -,Art. 81 - O cumprimento da obrigatoriedade das vacinações deve ser comprovadh
mediante atestado da vacinação, adequado à norma técnica referida no parágrafi, c..3-- "'	 "•-• 1
único do artigo 80, emitido pelos serviços de saúde que aplicarem as vacinas. g , .,....	 -..... 1

IRNI
I	 i'' Cr) --t ,-,•	 -

 r-, I	 i
É	 -- 1)

,-. •A.,t	 I.	 o :
.3	 F,',-,- '.::: i

. :-::.!	 ,	 C) 4
;	 ,-,.. i	 t	 c) t

M
at

ér
ia

 P
L 

29
6/

20
01

. N
ão

 a
ss

in
ad

o 
di

gi
ta

lm
en

te
.

autuado em 30/09/2015 00:00:00.

 fls. 147



Art. 82 - Os atestados de vacinação obrigatória não podem ser retidos por qualquer
pessoa, natural ou jurídica.
Art. 83 - Todo estabelecimento de saúde, público ou privado, que aplique vacinas,
obrigatórias ou não, deve cadastrar-se perante a autoridade sanitária competente.
Parágrafo único - A autoridade sanitária deve regulamentar, em norma técnica, o
funcionamento dos estabelecimentos referidos no "caput", bem como o fluxo de
informações, cabendo-lhe, ainda, a responsabilidade por sua supervisão periódica.
Art. 84 - As vacinas fornecidas pelo Sistema Único de Saúde - SUS são gratuitas,
inclusive quando aplicadas por estabelecimentos de saúde privados, assim como os
atestados que comprovem sua aplicação.
Art. 85 - Todo e qualquer estabelecimento de assistência à saúde que desenvolva
atividades de imunização, independentemente de sua natureza jurídica e forma de
gerenciamento, é obrigado a enviar, trimestralmente, aos órgãos de vigilância em
saúde, o número de doses aplicadas por mês, segundo o tipo de imunobiológico
aplicado e faixa etária.
CAPÍTULO IV
ATESTADO DE ÓBITO
Art. 86 - O atestado de óbito é documento indispensável para o sepultamento e deverá
ser fornecido por médico, em impresso especialmente destinado a esse fim.
Art. 87 - Quando o óbito for decorrente de acidente, violência ou causa suspeita,
segundo determinação legal, o atestado será fornecido por perito legista, após
necropsia no Instituto Médico Legal.
Art. 88 - Quando o óbito for decorrente de causa mal definida ou ocorrer sem
assistência médica, o corpo deve ser encaminhado ao Serviço de Verificação de Óbitos
para necropsia, conforme disposto na legislação vigente.
CAPITULO V
INUMAÇÕES, EXUMAÇÕES, TRASLADAÇÕES E CREMAÇÕES
Art. 89 - As inumações, exumações, trasladações e cremações deverão ser
disciplinadas em normas técnicas, em consonância com a legislação federal e estadual
pertinente.
TITULO VIII
PROCEDIMENTOS ADMINISTRATIVOS
CAPÍTULO I
FUNCIONAMENTO DOS ESTABELECIMENTOS DE INTERESSE DA
SAÚDE E DOS ESTABELECIMENTOS COMERCIAIS, DE
PRODUÇÃO, EMBALAGEM E MANIPULAÇÃO DE
PRODUTOS E SUBSTÂNCIAS DE
INTERESSE DA SAÚDE
Art. 90 - Todos os estabelecimentos de interesse da saúde e os estabelecimentos
comerciais, de produção, embalagem e manipulação de produtos e substâncias de
interesse da saúde, antes de iniciarem suas atividades, devem encaminhar à
autoridade sanitária declaração de que suas atividades, instalações, equipamentos e
recursos humanos obedecem à legislação sanitária vigente, para fins de obtenção do
Cadastro Municipal de Vigilância em Saúde.
5 1 0 - Os estabelecimentos devem comunicar à autoridade sanitária competente as
modificações nas instalações e equipamentos, bem como a inclusão de atividades e
quaisquer outras alterações que repercutam na identidade, qualidade e segurança dos
produtos ou serviços oferecidos à população.
§ 20 - Os estabelecimentos comerciais que pretendam vender ou possibilitar o

• consumo de bebidas alcoólicas deverão informar tal pretensão à autoridade sanitária
competente, em formulário próprio.
§. 3 0 - Constatando que a declaração e a comunicação previstas no "caput" e no
parágrafo 10 deste artigo são inverídicas, deverá a autoridade sanitária comunicar o

fato ao Ministério Público, para fins de apuração de eventual ilícito penal, sem prejuízo
da adoção dos demais procedimentos administrativos.
Art. 91 - Todo estabelecimento que mantenha serviço de transporte de pacientes, bem
como de produtos e substâncias de interesse da saúde, deve apresentar, perante a
autoridade sanitária competente, declaração individualizada de cada veículo, dela
fazendo constar, obrigatoriamente, equipamentos e recursos humanos, para fins de
cadastramento.
Art. 92 - Os estabelecimentos de assistência à saúde devem contar com responsável
técnico legalmente habilitado, que deverá estar presente durante o período de seu
funcionamento.
Parágrafo único - O órgão coordenador do Sistema Municipal de Vigilância em Saúde
disciplinará, no que for pertinente, a assunção de responsabilidade técnica de
estabelecimentos de interesse da saúde, excetuando-se os estabelecimentos de que
trata o "caput" deste artigo.
Art. 93 - Os estabelecimentos comerciais, de produção, embalagem e manipulação de
produtos e substâncias de interesse da saúde, cuja assunção de responsabilidade
técnica estiver regulamentada na legislação vigente, devem contar com responsável
técnico legalmente habilitado, que deverá estar presente durante o período de seu
funcionamento.
Parágrafo único - O órgão coordenador do Sistema Municipal de Vigilância em Saúde,
disciplinará, no que for pertinente, a assunção de responsabilidade técnica de
estabelecimentos de produtos e substâncias de interesse da saúde.
Art. 94 - As empresas ou as pessoas físicas que mantêm estabelecimentos de interesse
da saúde são responsáveis perante a autoridade sanitária competente, sem prejuízo da
responsabilidade subsidiária de prestadores de serviços profissionais autônomos, bem
como de outras empresas de prestação de serviços de saúde e assemelhados por ela
contratados.
Art. 95 - Ocorrendo a interdição de estabelecimentos de assistência à saúde ou de
suas subunidades pelos órgãos de vigilância em saúde, a direção municipal do Sistema
Único de Saúde - SUS deve suspender, de imediato, eventuais contratos e convênios
que mantenha com tais estabelecimentos ou suas subunidades, pelo tempo em que
durar a interdição.
Art. 96 - Os órgãos públicos municipais responsáveis, sempre que solicitados pela
autoridade sanitária, prestarão as informações necessárias para o cumprimento das
disposições desta lei.
CAPITULO II
COMPETÊNCIAS
Art. 97 - Os profissionais das equipes de Vigilância em Saúde, investidos nas suas
funções fiscalizadoras, são competentes para fazer cumprir as leis e regulamentos
sanitários, expedindo termos, autos de infração e de imposição de penalidades,
referentes à prevenção e controle de tudo quanto possa comprometer a saúde.
Parágrafo único - O Secretário Municipal da Saúde, bem como o dirigente do órgão de
Vigilância em Saúde, sempre que se tornar necessário, podem desempenhar funções
de fiscalização, com as mesmas prerrogativas e atribuições conferidas por este Código
às autoridades fiscalizadoras. 	 "71
Art. 98 - A toda situação em que a autoridade sanitária concluir pela existênciatde-
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violação de preceito legal deve corresponder, sob pena de responsabilidade
administrativa, a lavratura de auto de infração. 	 1

prejuízo das sanções de natureza civil ou penal cabíveis.	 5	 o - c ti
Art. 100 - As autoridades sanitárias, observados os preceitos constitucionais, tetãok.'
livre acesso a todos os locais sujeitos à legislação sanitária, a qualquer dia e horfa,-1:1	.
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esclarecimentos necessários ao desempenho de suas atribuições legais e a exibir,
quando exigido, quaisquer documentos que digam respeito ao fiel cumprimento das
normas de prevenção à saúde.
Art. 101 - Nenhuma autoridade sanitária pode exercer as atribuições do seu cargo sem
exibir a credencial de identificação fiscal, devidamente autenticada, fornecida pela
autoridade competente.
§ 1 0 - Fica proibida a outorga de credencial de identificação fiscal a quem não esteja
autorizado, em razão de cargo ou função, a exercer ou praticar, no âmbito da
legislação sanitária, atos de fiscalização.
§ 2 0 - A credencial a que se refere este artigo deve ser devolvida para inutilização, sob
as penas da lei, em casos de provimento em outro cargo público, exoneração ou
demissão, aposentadoria, bem como nos de licenciamento por prazo superior a 90
(noventa) dias e de suspensão do exercício do cargo.
§ 3 0 - A relação das autoridades sanitárias deve ser publicada semestralmente pelas
autoridades competentes, para fins de divulgação e conhecimento pelos interessados,
ou em menor prazo, a critério da autoridade sanitária competente, e por ocasião de
exclusão e inclusão dos membros da equipe de vigilância sanitária.
CAPÍTULO III
ANÁLISE FISCAL
Art. 102 - (VETADO)
Art. 103 - Compete à autoridade sanitária colher amostras para análise fiscal de
insumos, matérias-primas, aditivos, coadjuvantes, recipientes, equipamentos,
utensílios, embalagens, substâncias e produtos de interesse da saúde, com vistas à
verificação da sua conformidade à legislação sanitária.
Parágrafo único - Sempre que houver suspeita de risco à saúde, a colheita de amostra
para análise fiscal deve ser procedida com interdição cautelar do lote ou partida
encontrada.
Art. 104 - A colheita de amostra para fins de análise fiscal deve ser realizada mediante
a lavratura do termo de colheita de amostra e do termo de interdição, quando for o
caso, dividida em 03 (três) invólucros invioláveis, conservados adequadamente, de
forma a assegurar a sua autenticidade e características originais.
510 - Se a natureza ou quantidade não permitir a colheita de amostra em triplicata,
deve ser colhida amostra única e encaminhada ao laboratório oficial para a realização
de análise fiscal na presença do detentor ou fabricante do insumo, matéria prima,
aditivo, coadjuvante, recipiente, equipamento, utensílio, embalagem, substância ou
produto de interesse da saúde, não cabendo, no caso, perícia de contraprova.
§ 20 - Na hipótese prevista no parágrafo 1 0 deste artigo, se estiverem ausentes as
pessoas mencionadas, deverão ser convocadas 02 (duas) testemunhas para presenciar
a análise.
Art. 105 - Quando a análise fiscal concluir pela condenação dos insumos, matérias-
primas, aditivos, coadjuvantes, recipientes, equipamentos, utensílios, embalagens,
substâncias e produtos de interesse da saúde, a autoridade sanitária deve notificar o
responsável para apresentar defesa escrita ou requerer perícia de contraprova.
Art. 106 - O laudo analítico condenatório será considerado definitivo na hipótese de.
não ser apresentada defesa ou de não ser solicitada perícia de contraprova, pelo
responsável ou detentor, no prazo de 10 (dez) dias.
Art. 107 - Não cabe defesa ou recurso, após condenação definitiva, em razão de laudo
laboratorial condenatório da perícia final de contraprova.
CAPÍTULO IV
DA INTERDIÇÃO, APREENSÃO E INUTILIZAÇÃO DE PRODUTOS, EQUIPAMENTOS,

•UTENSÍLIOS E ESTABELECIMENTOS
DE INTERESSE DA SAÚDE
Art. 108 - Quando o resultado da análise fiscal indicar que o produto constitui risco à

saúde, é obrigatória sua interdição ou do estabelecimento.
Art. 109 - O detentor ou responsável pelo produto, equipamento e utensílios
interditados, fica proibido de entregá-lo ao consumo ou uso, desviá-lo ou substituí-lo,
no todo ou em parte, até que ocorra a liberação da mercadoria pela autoridade
competente, sob pena de responsabilização civil ou criminal.
§ 1 0 - Os locais de interesse da saúde só podem ser desinterditados mediante
liberação da autoridade competente.
§ 20 - A desobediência por parte da empresa acarretará a aplicação das penas cabíveis
por responsabilização civil ou criminal, nos termos da legislação em vigor.
Art. 110 - Os produtos clandestinos de interesse da saúde, bem como aqueles com
prazos de validade vencidos, devem ser interditados pela autoridade sanitária, a qual,
após avaliação técnica, decidirá sobre sua destinação.
Art. 111 - Nos casos de condenação definitiva, a autoridade sanitária deve determinar
a apreensão ou inutilização do produto.
Art. 112 - Quando o produto for considerado inadequado para uso ou consumo
humano, mas passível de utilização para outros fins, a autoridade sanitária deve lavrar
laudo técnico circunstanciado, definindo o seu destino final.
Art. 113 - Os produtos, equipamentos e utensílios de interesse da saúde
manifestamente alterados, considerados de risco à saúde, devem ser apreendidos ou
inutilizados sumariamente pela autoridade sanitária, sem prejuízo das demais
penalidades cabíveis.
Parágrafo único - Na hipótese do "caput", a autoridade sanitária deve lavrar laudo
técnico circunstanciado, ficando dispensada a colheita de amostra.
Art. 114 - Cabem ao detentor ou responsável pelo produto, equipamentos e utensílios
de interesse da saúde condenados, os encargos decorrentes do recolhimento,
transporte e inutilização, acompanhados pela autoridade sanitária até não mais ser
possível a utilização.
Art. 115 - Os procedimentos de análise fiscal, interdição, apreensão e inutilização de
produtos, equipamentos, utensílios e locais de interesse da saúde deverão ser objeto
de norma técnica.
CAPITULO V
INFRAÇÕES SANITÁRIAS E PENALIDADES
Art. 116 - Considera-se infração sanitária, para fins deste Código e das pertinentes
normas técnicas, a desobediência ou a inobservância ao disposto nas normas legais e
regulamentos que, por qualquer forma, se destinem à promoção, preservação e
recuperação da saúde.
Art. 117- Responderá pela infração quem, por ação ou omissão, lhe deu causa,
concorreu para sua prática ou dela se beneficiou.
Parágrafo único - Exclui a imputação de infração a causa decorrente de força maior ou
proveniente de eventos naturais ou circunstâncias imprevisíveis que vierem a
determinar avaria, deterioração ou alteração de locais, produtos ou bens de interesse
da saúde pública.
Art. 118 - As infrações sanitárias, sem prejuízo das sanções de natureza civil ou penal,..,..„
cabíveis, serão punidas, alternativa ou cumulativamente, com penalidades de: 	 ZI - advertência; 	 o OII - prestação de serviços à comunidade; 	 >
III - multa de R$ 100,00 (cem reais) a R$ 500.000,00 (quinhentos mil reais); 	 fr,
IV	 Ca C	 ri)

- apreensão de produtos, equipamentos, utensílios e recipientes;	 ) IV - apreensão de animal;
VI - interdição de produtos, equipamentos, utensílios e recipientes; 	 -r7
VII - inutilização de produtos, equipamentos, utensílios e recipientes;
VIII - suspensão de venda de produto;
IX - suspensão de fabricação de produto; Q 	 CD	 si
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• •

X - interdição parcial ou total do estabelecimento, seções, dependências e veículos;
XI - proibição de propaganda;
XII - cancelamento de autorização para funcionamento de empresa;
XIII - cancelamento do cadastro do estabelecimento e do veiculo;
XIV - intervenção.
Parágrafo único - Sem prejuízo das penalidades previstas neste artigo, o proprietário
do animal apreendido ficará sujeito ao pagamento de despesas com transporte,
alimentação, assistênciaveterinária e outras decorrentes da apreensão.
Art. 119 - A penalidade de prestação de serviços à comunidade consiste em veiculação
de mensagens educativas dirigidas à comunidade, aprovadas pela autoridade sanitária.
Art. 120 - A penalidade de intervenção será aplicada aos estabelecimentos prestadores
de serviços de saúde, indústrias de medicamentos, correlatos e outros, sempre que
houver riscos iminentes à saúde.
§ 1 0 - Os recursos públicos que venham a ser aplicados em um serviço privado
durante a intervenção deverão ser cobrados dos proprietários em dinheiro ou em
prestação de serviços ao Sistema Único de Saúde - SUS.
§ 20 - A duração da intervenção limitar-se-á ao tempo julgado necessário pela
autoridade sanitária para que cesse o risco aludido no "caput" deste artigo, não
podendo exceder o período de 180 (cento e oitenta) dias.
§ 30 - A intervenção e a nomeação do interventor dos estabelecimentos apenados
competem ao Secretário Municipal da Saúde, vedada a nomeação do então dirigente,
sécios ou responsáveis técnicos, seus cônjuges e parentes até segundo grau.
Art. 121 - A penalidade de multa consiste no pagamento das seguintes quantias:
I - nas infrações leves, de R$ 100,00 (cem reais) a R$ 30.000,00 (trinta mil reais);
II - nas infrações graves, de R$ 30.001,00 (trinta mil e um reais) a R$ 100.000,00
(cem mil reais);
III - nas infrações gravíssimas, de R$ 100.001,00 (cem mil e um reais) a R$
500.000,00 (quinhentos mil reais).
§ 1 0 - Os valores previstos neste artigo deverão ser atualizados em 1 0 de janeiro de
cada exercício, de acordo com a variação do índice de Preços ao Consumidor Amplo -
IPCA, apurado pelo Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística - IBGE, acumulado no
exercício imediatamente anterior.
§ 2 0 - Na hipótese de extinção do índice referido no parágrafo 1 0 deste artigo, será
adotado outro criado por legislação federal que, de igual modo, reflita a perda do valor
aquisitivo da moeda.
Art. 122 - A penalidade de interdição será aplicada de imediato, sempre que o risco à
saúde da população o justificar, nas seguintes modalidades:
I - cautelar;
II - por tempo determinado;
III - definitiva.
Art. 123 - Para a graduação e imposição de penalidades, deverá a autoridade sanitária
considerar:
I - as circunstâncias atenuantes e agravantes;
II - a gravidade do fato, tendo em vista as suas conseqüências para a saúde pública;
III - os antecedentes do infrator quanto às normas sanitárias.
Parágrafo único - Sem prejuízo do disposto neste artigo e da aplicação da penalidade
de multa, a autoridade sanitária competente deverá levar em consideração a
capacidade econômica do infrator.
Art. 124 - São circunstâncias atenuantes:
I - a ação do infrator não ter sido fundamental para a consecução do evento;
II - o infrator, por espontânea vontade, imediatamente procurar reparar ou minorar as
conseqüências do ato lesivo à saúde pública que lhe for imputado;
III - ser o infrator primário..

Art. 125 - São circunstâncias agravantes ter o infrator:
I - agido com dolo, ainda que eventual, fraude ou má-fé;
II - cometido a infração para obter vantagem pecuniária decorrente de ação ou
omissão que contrarie o disposto na legislação sanitária;
III - deixado de tomar providências de sua alçada, tendentes a evitar ou sanar a
situação que caracterizou a infração;
IV - coagido outrem para a execução material da infração;
V - reincidido.
Art. 126 - Havendo concurso de circunstâncias atenuantes e agravantes, a aplicação
da penalidade deve ser considerada em razão das que sejam preponderantes.
Art. 127 - A reincidência tornará o infrator passível de enquadramento na penalidade
máxima.
Art. 128 - Sempre que ocorrer infração sanitária que contenha indícios de violação de
ética profissional, deverá a autoridade sanitária comunicar os fatos aos conselhos
profissionais.
Art. 129 - São infrações de natureza sanitária, entre outras que se enquadrem no
disposto no artigo 116 deste Código, com as correspondentes penalidades:
I - construir ou fazer funcionar estabelecimentos comerciais, de produção, embalagem
e manipulação de produtos de interesse da saúde e estabelecimentos de assistência e
de interesse da saúde, sem licença dos órgãos sanitários competentes ou contrariando
as normas legais vigentes.
Penalidade: advertência, prestação de serviços à comunidade, interdição, apreensão,
inutilização, cancelamento de licença e/ou multa;
II - construir ou fazer funcionar estabelecimentos comerciais, de produção, embalagem
e manipulação de produtos de interesse da saúde, sem a presença de responsável
técnico legalmente habilitado.
Penalidade; advertência, prestação de serviços à comunidade, cancelamento da
licença, interdição e/ou multa;
III - transgredir qualquer norma legal e regulamentar e/ou adotar procedimentos na
área de saneamento ambiental que possam colocar em risco a saúde humana.
Penalidade: advertência, prestação de serviços à comunidade, interdição, intervenção
e/ou multa;
IV - extrair, produzir, fabricar, transformar, preparar, manipular, purificar, fracionar,
embalar ou reembalar, transportar ou utilizar produtos ou resíduos perigosos, tóxicos,
explosivos, inflamáveis, corrosivos, emissores de radiações ionizantes, entre outros,
contrariando a legislação sanitária em vigor. 	 •
Penalidade: advertência, prestação de serviços à comunidade, apreensão, inutilização,
suspensão de venda ou fabricação, cancelamento de registro, interdição, cancelamento
da licença, proibição de propaganda, intervenção e/ou multa;
V - construir ou fazer funcionar todo e qualquer estabelecimento de criação,
manutenção e reprodução de animais, contrariando as normas legais e regulamentos
pertinentes.
Penalidade: advertência, prestação de serviços à comunidade, apreensão, interdição
e/ou multa;
VI - reciclar resíduos sólidos infectantes gerados por estabelecimentos prestadores de
serviços de saúde.> C:r
Penalidade: interdição, cancelamento da licença e/ou multa; 	

:

,g) O

VII - manter condição de trabalho que ofereça risco à saúde do trabalhador.	 (ti; c:::;"'!

Penalidade: advertência, prestação de serviços à comunidade, interdição parcial ou 	 c,,) 1	 :71
total de equipamento, máquina, setor, local ou estabelecimento e/ou multa; 	 ií
VIII - obstar, retardar ou dificultar a ação fiscalizadora da autoridade sanitária 	 "ri a)	 t
competente no exercido de suas funções. 	 • •	 I
Penalidade: advertência, prestação de serviços à comunidade e/ou multa; 	 1G-1_	 _ g
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1

IX - omitir informações referentes a riscos conhecidos à saúde.
Penalidade: advertência, prestação de serviços à comunidade e/ou multa;
X - fabricar, operar, comercializar máquinas ou equipamentos que ofereçam risco à
saúde do trabalhador.
Penalidade: prestação de serviços à comunidade, interdição parcial ou total do
equipamento, máquina, setor, local, estabelecimento e/ou multa;
XI - extrair, produzir, fabricar, transformar, preparar, manipular, purificar, fracionar,
embalar ou reembalar, importar, exportar, armazenar, expedir, transportar, comprar,
vender, ceder ou usar produtos de interesse da saúde, sem os padrões de identidade,
qualidade e segurança.
Penalidade: advertência, prestação de serviços à comunidade, apreensão e
inutilização, interdição, cancelamento de licença e/ou multa;
XII - comercializar produtos institucionais e de distribuição gratuita.
Penalidade: interdição e/ou multa;
XIII - expor à venda ou entregar ao consumo e uso produtos de interesse da saúde
que não contenham prazo de validade, data de fabricação ou prazo de validade
expirado, ou apor-lhes novas datas de fabricação e validade posterior ao prazo
expirado.
Penalidade: prestação de serviços à comunidade, interdição, apreensão, inutilização,
cancelamento de licença e/ou multa;
XIV - rotular produtos de interesse da saúde contrariando as normas legais e
regulamentares.
Penalidade: prestação de serviços à comunidade, apreensão, inutilização,
cancelamento de licença e/ou multa;
XV - fazer propaganda enganosa de produto ou serviço de saúde, contrariando a
legislação sanitária em vigor.
Penalidade: advertência, prestação de serviços à comunidade e/ou multa;
XVI - fazer propaganda de produtos farmacêuticos e produtos correlatas em
promoções, ofertas, doações, ou por meio de concursos ou prêmios aos médicos,
cirurgiões-dentistas, médicos veterinários ou quaisquer outros profissionais de saúde.
Penalidade: advertência, prestação de serviços à comunidade e/ou multa;
XVII - instalar ou fazer funcionar equipamentos inadequados, em número insuficiente,
conforme definido em norma técnica, em precárias condições de funcionamento ou
contrariando normas legais e regulamentos pertinentes em relação ao porte ou
finalidade do estabelecimento prestador de serviços de assistência à saúde.
Penalidade: advertência, interdição, apreensão, cancelamento de licença e/ou multa;
XVIII - alterar o processo de fabricação dos produtos sujeitos a controle sanitário,
modificar seus componentes, nome e demais elementos, sem a necessária autorização
do órgão sanitário competente.
Penalidade: prestação de serviços à comunidade, interdição, apreensão, inutilização,
cancelamento de licença e/ou multa;
XIX - deixar de implantar permanente programação de controle de infecção nos
estabelecimentos de assistência à saúde, nos quais seja obrigatório programa de
controle de infecção.
Penalidade: multa, cancelamento de licença, interdição, intervenção;
XX - realizar pesquisa clínica, de qualquer natureza, envolvendo os seres humanos,
sem a autorização dos órgãos competentes.
Penalidade: multa, cancelamento de licença, interdição, intervenção;
XXI - deixar de remeter à autoridade sanitária competente, na forma solicitada,
informações em saúde para fins de planejamento, correção finalística de atividades,
monitoramento das condições de funcionamento de estabelecimentos, controle de
fatores de risco a que possa estar exposta a coletividade e elaboração de estatísticas
de saúde.

Penalidade: advertência, multa, cancelamento de licença, interdição, intervenção;
XXII - deixar de notificar à autoridade sanitária competente doenças e agravos à saúde
de notificação compulsória, inclusive acidentes de trabalho, doenças ou agravos à
saúde relacionados ao trabalho, eventos adversos à saúde e doenças transmitidas por
alimentos.
Penalidade: advertência, multa, cancelamento de licença, interdição, intervenção;
XXIII - transgredir outras normas legais federais, estaduais e municipais, destinadas à
promoção, prevenção e proteção à saúde.
Penalidade: advertência, prestação de serviços à comunidade, interdição, apreensão,
inutilização, suspensão de fabricação ou venda, cancelamento de licença, proibição de
propaganda, intervenção e/ou multa;
XXIV - descumprir atos emanados das autoridades sanitárias visando à aplicação da
legislação pertinente à promoção, prevenção e proteção à saúde.
Penalidade: advertência, prestação de serviços à comunidade, interdição, apreensão,
inutilização, suspensão de venda ou fabricação, cancelamento de licença, proibição de
propaganda, intervenção e/ou multa;
XXV - desacatar autoridade sanitária no exercício de suas funções.
Penalidade: prestação de serviços à comunidade e/ou multa.
CAPÍTULO VI
PROCEDIMENTOS ADMINISTRATIVOS DAS
INFRAÇÕES DE NATUREZA SANITÁRIA
SEÇÃO I
AUTO DE INFRAÇÃO
Art. 130 - Quando constatadas irregularidades configuradas como infração sanitária
neste Código, ou em outros diplomas legais vigentes, a autoridade sanitária
competente lavrará de imediato os autos de infração.
Parágrafo único - As infrações sanitárias serão apuradas em processo administrativo
próprio, iniciado com o auto de infração, observados o rito e os prazos estabelecidos
neste Código.
Art. 131 - O auto de infração, a ser lavrado em 03 (três) vias, no mínimo, destinando-
se a primeira ao autuado, conterá:
I - o nome da pessoa física ou denominação da pessoa jurídica autuada, especificando
o seu ramo de atividade e endereço;
II - o ato ou fato constitutivo da infração, o local, a hora e a data respectivos;
III - a disposição legal ou regulamentar transgredida;
IV - a indicação dodispositivo legal que comina a penalidade a que fica sujeito o
infrator;
V - a indicação do prazo de 10 (dez) dias para defesa ou impugnação do auto de
infração;
VI - o nome e o cargo legíveis da autoridade autuante e sua assinatura;
VII - o nome, a identificação e a assinatura do autuado ou, na sua ausência, de seu
representante legal ou preposto e, em caso de recusa, a consignação do fato
autoridade autuante e a assinatura de 02 (duas) testemunhas, quando possível.
§ 1 0 - Na impossibilidade de ser dado conhecimento diretamente ao interessado, terá > rnà
ele cientificado do auto de infração por via postal, mediante carta registrada.

	

§ 2° - Restando infrutífera, por qualquer motivo, a medida prevista no parágrafo t o	£r)
deste artigo, a cientificação do interessado far-se-á por meio de edital a ser publid'ado.
uma única vez na imprensa oficial, considerando-se efetivada a notificação após 5)
(cinco) dias de sua publicação.
Art. 132 - Configuram procedimento irregular de natureza grave a falsidade e a

m

omissão dolosa no preenchimento dos autos de infração. OArt. 133 - O não-cumprimento da obrigação subsistente, além da sua execução 4,
forçada, acarretará, após decisão irrecorrivel, a imposição de multa diária, arbitraciande
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acordo com os valores correspondentes à classificação da infração, sem prejuízo das
demais penalidades previstas na legislação vigente.
SEÇÃO II
AUTO DE IMPOSIÇÃO DE PENALIDADE
Art. 134 - O auto de imposição de penalidade deve ser lavrado pela autoridade
competente, após decorrido o prazo estipulado pelo artigo 131, inciso V, ou
imediatamente após a data do indeferimento da defesa, quando houver.
§ 1 0 - Nos casos em que a infração exigir a ação pronta da autoridade sanitária para
proteção da saúde pública, as penalidades de apreensão, de interdição e de inutilização
devem ser aplicadas de imediato, sem prejuízo de outras eventualmente cabíveis.
§ 20 - O auto de imposição de penalidade de apreensão, interdição ou inutilização, a
que se refere o parágrafo 1 0 deste artigo, deve ser anexado ao auto de infração
original, e, quando se tratar de produtos, acompanhado do termo respectivo, que
especificará a sua natureza, quantidade e qualidade.
Art. 135 - O auto de imposição de penalidade de multa, a ser lavrado em 3 (três) vias,
no mínimo, destinando-se a primeira ao infrator, conterá:
I - o nome da pessoa física ou jurídica e seu endereço;
II - o número, a série e a data do auto de infração respectivo;
III - o ato ou o fato constitutivo da infração e o local;
IV - a disposição legal ou regulamentar infringida;
V - a penalidade imposta e seu fundamento legal;
VI - a indicação do prazo de 10 (dez) dias para interposição de recurso, contado da
ciência do autuado;
VII - a assinatura da autoridade autuante;
VIII - a assinatura do autuado ou, na sua ausência, de seu representante legal ou
preposto, e, em caso de recusa, a consignação dessa circunstância pela autoridade
autuante e a assinatura de 02 (duas) testemunhas, quando possível.
Parágrafo único - Na impossibilidade de efetivação da providência a que se refere o
inciso VIII deste artigo, observar-se-á o procedimento previsto nos parágrafos 1 0 e 20
do artigo 131 deste Código.
SEÇÃO III
PROCESSAMENTO DAS MULTAS
Art. 136 - Transcorrido o prazo fixado no inciso VI do artigo 135, sem que tenha
havido interposição de recurso ou pagamento de multa, o infrator será notificado para
recolhê-la no prazo de 30 (trinta) dias ao órgão arrecadador competente, sob pena de
cobrança judicia).
Art. 137 - Havendo interposição de recurso, o processo, após decisão denegatória
definitiva, será restituído à autoridade autuante, para fins de lavratura da notificação
de que trata o artigo 136.
Parágrafo único - Não recolhida a multa no prazo de 30 (trinta) dias, o processo
administrativo será encaminhado ao órgão competente para cobrança judicial.
Art. 138 - O recolhimento das multas será feito na conta do Fundo Municipal de Saúde,
mediante guia de recolhimento, que poderá ser fornecida, registrada e preenchida
pelos órgãos municipais.
SEÇÃO IV
RECURSOS
Art. 139 - O infrator poderá oferecer defesa ou impugnar o auto de infração no prazo
de 10 (dez) dias, contados da data de sua cientificação, observado o disposto nos
parágrafos 1 0 e 20 do artigo 131 deste Código.
Art. 140 - A defesa ou impugnação será julgada e decidida pelo superior imediato do
servidor autuante, ouvindo-se este preliminarmente.
Parágrafo único - No procedimento previsto neste artigo, observar-se-ão os seguintes

prazos, contados da data do respectivo recebimento do processo:
I - 5 (cinco) dias para a manifestação do servidor autuante;
II - 10 (dez) dias para o julgamento e decisão da defesa ou impugnação pelo superior
imediato.
Art. 141 - Da imposição de penalidade, poderá o infrator recorrer à autoridade
imediatamente superior, no prazo de 10 (dez) dias, contados de sua ciência.
Parágrafo único - Da aplicação da penalidade de intervenção pelo Secretário Municipal
da Saúde, caberá recurso ao Chefe do Poder Executivo, na forma da legislação em
vigor, cuja decisão encerrará a instância administrativa.
Art. 142 - Mantida a decisão cominatória, caberá recurso no prazo de 10 (dez) dias:
I - à instância definida pelo órgão coordenador do Sistema Municipal de Vigilância em
Saúde, qualquer que seja a penalidade aplicada;
II - das decisões da autoridade definida no inciso I deste artigo, ao Diretor do órgão
coordenador do Sistema Municipal de Vigilância em Saúde, quando se tratar de
penalidade prevista nos incisos IV a XIII do artigo 118 ou de multa de valor
correspondente ao previsto nos incisos II e III do artigo 121.
Art. 143 - Os recursos serão decididos após a oitiva da autoridade autuante, a qual
poderá propor a revisão ou manutenção da decisão anterior.
Art. 144 - Os recursos só terão efeito suspensivo nos casos de imposição de multa.
Art. 145 - O infrator tomará ciência das decisões proferidas nos recursos pelas
autoridades sanitárias mediante publicação, na imprensa oficial, dos respectivos
despachos.
TITULO IX
DISPOSIÇÕES FINAIS
Art. 146 - As infrações às disposições legais de ordem sanitária prescrevem em 5
(cinco) anos.
§ 10 - A prescrição interromper-se-á pela notificação ou qualquer outro ato da
autoridade sanitária que objetive a sua apuração e conseqüente imposição de
penalidade.
§ 20 - Não corre prazo prescricional enquanto houver processo administrativo
pendente de decisão.
Art. 147 - Os prazos previstos neste Código e nas pertinentes normas técnicas correm
ininterruptamente.
Art. 148 - Quando o autuado for analfabeto ou fisicamente incapacitado, o auto poderá
ser assinado "a rogo" na presença de 02 (duas) testemunhas ou, na falta destas,
deverá ser feita a ressalva pela autoridade autuante.
Art. 149 - Os órgãos da Secretaria Municipal de Saúde, após decisão definitiva na
esfera administrativa, farão publicar todas as penalidades aplicadas aos infratores da
legislação sanitária.
Art. 150 - O disposto neste Código deverá, na sua aplicação, ser compatibilizado com a
legislação sanitária correlata vigente, prevalecendo sempre os parâmetros legais e
técnico-científicos de proteção, promoção e preservação da saúde.
Art. 151 - Na ausência de norma legal específica, prevista neste Código e nos demais
diplomas federais e estaduais vigentes, a autoridade sanitária, fundamentada em
documentos técnicos reconhecidos pela comunidade científica, poderá fazer exigências
que assegurem o cumprimento do artigo 2 0 desta lei.G. 2
Art.152 - Os órgãos de vigilância em saúde, em articulação com os órgãos que atuem	 ‘"
na área do meio ambiente, devem proceder à análise e manifestação a respeito doS
planos de gerenciamento de resíduos sólidos de serviços de saúde, elaborados pel4 	 ;57.)
estabelecimentos de assistência à saúde, com vistas à sua aprovação ou reprovaçãip.-r 	 `2;	 ;
§ 1 0 - É de competência exclusiva dos órgãos de vigilância em saúde verificar se aâ 	 "7"':
condições propostas no plano de gerenciamento de resíduos sólidos de serviços de.:

na área do meio ambiente, devem proceder à análise e manifestação a respeito doS	 r, --,--	 ;	 tr, 'í
planos de gerenciamento de resíduos sólidos de serviços de saúde, elaborados pel4 	 52 p.	 ....

	estabelecimentos de assistência à saúde, com vistas à sua aprovação ou reprovaçãip.-r el. '''	 ;	 —',,, ii

	

§ 1 0 - É de competência exclusiva dos órgãos de vigilância em saúde verificar se aâ ::;.:;, .,.:•:;:' 37::	 .,,.,*•.' i	 I
condições propostas no plano de gerenciamento de resíduos sólidos de serviços de.: .`.' • 	 iR.,....

	

saúde aprovado estão sendo cumpridas pelos estabelecimentos de assistência à sapcie, ç ' I.: •	 ''''• 
i
'.1.......i
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§ 20 - Os órgãos de vigilância em saúde devem cooperar com os órgãos que atuam na
área do meio ambiente, quando solicitada a participação de seu quadro de pessoal
especializado.
Art. 153 - O descumprimento das normas constantes da Lei n o 10.309, de 22 de abril
de 1987, caracteriza infração ao Código Sanitário ora instituído, aplicando-se as
penalidades e os procedimentos administrativos nele previstos.
Art. 154 - As despesas com a execução desta lei correrão por conta das dotações
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário.
Art. 155 - Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as Leis no
10.153, de 7 de outubro de 1986, n o 10.770, de 8 de novembro de 1989, no 11.728,
de 22 de fevereiro de 1995, no 12.039, de 11 de abril de 1996, n o 12.268, de 19 de
dezembro de 1996, n o 12.369, de 13 de junho de 1997, no 12.371, de
13 de junho de 1997, no 13.456, de 26 de novembro de 2002, e n o 12.580, de 31 de
março de 1998, bem como os artigos 2 0, 30 , 35, 36, 37, 38 e 39 da Lei n o 10.309, de
22 de abril de 1987.
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 9 de janeiro de 2004, 450 0 da
fundação de São Paulo.
MARTA SUPLICY, PREFEITA
LUIZ TARCISIO TEIXEIRA FERREIRA, Secretário dos Negócios Jurídicos
LUIS CARLOS FERNANDES AFONSO, Secretário de Finanças e Desenvolvimento
Econômico
GONZALO VECINA NETO, Secretário Municipal da Saúde
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, aos 9 de janeiro de 2004.
UBIRATAN DE PAULA SANTOS, Secretário do Governo Municipal - Substituto
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!Folha, 	 n° 	 I n	 do proc.

i
Assistent- -zri::.;metur i

RF: 100.623

LEI N o 13.174, 05 DE SETEMBRO DE 2001
(Projeto de Lei n o 353/99, do Vereador Carlos Neder - PT)

Institui as Comissões Internas de Prevenção de Acidentes - CIPA's, no âmbito da
Administração Municipal, e dá outras providências.

MARTA SUPLICY, Prefeita do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe são
conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal de São Paulo, nos termos do disposto
no inciso I do artigo 84 do seu Regimento Interno, decretou e eu promulgo a seguinte lei:
Art. 1° - Todas as unidades das diversas Secretarias que compõem a Prefeitura do Município
de São Paulo, bem como as autarquias com pessoal regido pelo Estatuto dos Servidores
Públicos Municipais, deverão organizar e manter em funcionamento uma Comissão Interna
de Prevenção de Acidentes - CIPA -,na forma da Norma Regulamentadora n o 5, editada com
a Portaria no 3.214, de 8 de junho de 1978, do Ministério do Trabalho.
Art. 20 - Os titulares da representação dos servidores da CIPA, com exceção dos que
exercem cargo de livre provimento em comissão, não poderão ser transferidos de setor ou
exonerados, desde o registro de suas candidaturas até 2 (dois) anos seguintes ao término
do mesmo.
Parágrafo único - Não se aplica a vedação do "caput" deste artigo ao servidor que cometer
falta grave, devidamente apurada em procedimento disciplinar que venha a resultar na
aplicação das penas de demissão ou dispensa, ou em caso de exoneração ou dispensa a
pedido do próprio servidor.
Art. 30 - A CIPA tem por objetivo desenvolver atividades voltadas à prevenção de acidentes
do trabalho e de doenças profissionais, à melhoria das condições de trabalho dos servidores
públicos municipais e será, obrigatoriamente, instalada em todas as unidades que compõem
a Prefeitura com mais de 20 (vinte) servidores.
Art. 40 - Para cumprir seu objetivo, a CIPA deverá desenvolver as seguintes atividades:
I - realizar inspeções nos respectivos ambientes de trabalho, visando à detecção de riscos
ocupacionais;
II - estudar as situações de trabalho potencialmente nocivas à saúde e ao bem-estar dos
servidores, estabelecendo medidas preventivas ou corretivas para eliminar ou neutralizar os
riscos existentes;
III - investigar as causas e conseqüências dos acidentes e das doenças associadas ao
trabalho e acompanhar a execução das medidas corretivas até a sua finalização;
IV - discutir todos os acidentes ocorridos no mês, visando cumprir o estabelecido no item
anterior;
V - realizar, quando houver denúncia de risco ou por iniciativa própria, inspeção no
ambiente de trabalho, dando conhecimento dos riscos encontrados ao responsável pela
área, à chefia da unidade e ao órgão responsável pela Engenharia de Segurança e Medicina
do Trabalho da Secretaria Municipal da Administração;
VI - promover a divulgação das normas de segurança e medicina do trabalho, emitidas pelo
órgão responsável pela Engenharia de Segurança e Medicina do Trabalho da Secretaria
Municipal da Administração e órgãos afins, zelando pela sua observância;
VII - despertar o interesse dos servidores pela prevenção de acidentes e doenças
ocupacionais, através de trabalho educativo, estimulando-os a adotar comportamento
preventivo;
VIII - participar de campanhas de prevenção de acidentes do trabalho promovidas pela
Prefeitura e por representações da categoria, bem como das convenções de CIPA's da
Prefeitura do Município de São Paulo;
IX - promover anualmente a Semana Interna de Prevenção de Acidentes do Trabalho -
SIPAT;
X - promover a realização de cursos, treinamentos e campanhas que julgar necessários para
melhorar o desempenho dos servidores quanto à Segurança e Medicina do Trabalho e
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outros afins.
Art. 50 - A CIPA será composta por representantes dos servidores e da Administração,
independentemente do tipo de vínculo de trabalho.
§ 10 - O número de membros que comporão a CIPA será determinado pela proporção de 1
(um) membro para cada 20 (vinte) servidores, tendo no mínimo 4 (quatro) e no máximo 26
(vinte e seis) membros.
§ 20 - A CIPA será composta de tal forma que esteja representada a maior parte dos
setores que compõem cada unidade da Administração, necessariamente incluída a
representação dos setores que oferecem maior risco.
Art. 60 - Os representantes da Administração serão indicados pela chefia da unidade.
§ 10 - O número de candidatos indicados pela Administração deverá corresponder, no
máximo, à metade do número total dos membros da CIPA, sendo, no entanto, obrigada a
indicar, no mínimo, um membro.
§ 20 - Os titulares da representação da Administração na CIPA não poderão ser
reconduzidos a mais de um mandato consecutivo.
Art. 70 - Os representantes dos servidores serão eleitos em escrutínio secreto, em votação
por lista nominal, sendo vedada a formação de chapas.
§ 1 0 - É ilimitado o número de inscrições de candidatos para a representação dos
servidores.
§ 20 - Em caso de empate, assumirá o servidor que tiver mais tempo de serviço na
Prefeitura.
§ 30 - O mandato dos membros terá a duração de 2 (dois) anos, com direito à reeleição
somente para os titulares da representação dos servidores.
§ 40 - As eleições serão convocadas 45 (quarenta e cinco) dias antes do término do
mandato da CIPA em vigor, devendo ser realizadas de modo a permitir que nos 30 (trinta)
dias antecedentes ao início do mandato possam os novos membros preparar-se para
exercer suas funções.
§ 50 - O prazo para as inscrições de candidatos deve se estender até 7 (sete) dias antes da
votação.
§ 60 - A eleição será organizada pela CIPA cujo mandato esteja findando, sendo que, nas
unidades onde ainda não houver CIPA, a eleição será organizada por uma equipe eleitoral
composta por servidores voluntários, na forma que vier a ser regulamentada, sendo
obrigatória a participação de representação da categoria.
§ 70 - Os cargos de Presidente, Vice-Presidente, Primeiro Secretário e Segundo Secretário
serão escolhidos pelos membros da CIPA.
§ 80 - O Presidente da CIPA será substituído pelo Vice-Presidente nos seus impedimentos
eventuais, afastamentos temporários ou afastamento definitivo.
Art. 80 - A CIPA reunirá todos os seus membros uma vez por mês, em local apropriado e
durante o horário normal de expediente, obedecendo o calendário anual, não podendo
sofrer restrições que impeçam ou dificultem seu comparecimento.
§ 1 0 - O membro que tiver mais de três faltas injustificadas ou se recusar a comparecer às
reuniões da CIPA perderá o mandato, sendo que, nesta hipótese, será convidado para
assumir o candidato suplente mais votado,
§ 20 - Qualquer servidor poderá participar das reuniões da CIPA como convidado.
§ 30 - As proposições da CIPA serão aprovadas em reunião, mediante votação, e será
considerada aprovada aquela que obtiver maioria simples de votos.
§ 40 - A CIPA deverá apresentar mensalmente, através de material escrito, relatório de suas
atividades a todos os funcionários da unidade.
Art. 90 - Os membros da CIPA deverão dispor de 6 (seis) horas semanais para trabalhos
exclusivos da Comissão.
Art. 10 - Compete ao Presidente da CIPA:
I - convocar os membros para as reuniões da CIPA;
II - determinar tarefas para os membros da CIPA;
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III - presidir as reuniões, encaminhando à Direção da Unidade as recomendações aprovadas
e acompanhar a sua execução;
IV - manter e promover o relacionamento da CIPA com o órgão responsável pela
Engenharia de Segurança e Medicina do Trabalho da Secretaria Municipal da Administração
e órgãos afins.
Art. 11 - Compete aos Secretários da CIPA:
I - elaborar as atas das eleições da posse e das reuniões, registrando-as em livro próprio;
II - preparar a correspondência geral e as comunicações para as reuniões;
III - manter o arquivo da CIPA atualizado;
IV - providenciar para que as atas sejam assinadas por todos os membros da CIPA.
Art. 12 - Compete aos membros daCIPA:
I - elaborar o calendário anual das reuniões da CIPA;
II - participar das reuniões da CIPA, discutindo os assuntos em pauta e deliberando sobre
as recomendações;
III - investigar os acidentes de trabalho, isoladamente ou em grupo e discutir os acidentes
ocorridos;
IV - freqüentar o curso para os componentes da CIPA, na forma que vier a ser
regulamentado;
3 - cuidar para que todas as atribuições da CIPA sejam cumpridas durante a respectiva
gestão.
Art. 13 - Compete à Administração:
I - proporcionar os meios necessários para o desempenho integral das atribuições da CIPA;
II - possibilitar uma sala própria para a CIPA desenvolver suas atividades;
III - autorizar o fornecimento de material de escritório completo e outros que forem
necessários para o desenvolvimento das atividades da CIPA;
IV - assessorar a implantação da CIPA;
3 - zelar pelo cumprimento das normas de segurança e medicina do trabalho estabelecidas
pelo órgão competente;
VI - divulgar amplamente as atividades da CIPA entre os servidores municipais.
Art. 14 - Compete aos servidores da unidade:
I - eleger seus representantes na CIPA;
II - informar à CIPA a existência de condições de risco ou ocorrência de acidentes e
apresentar sugestões para melhorias das condições de trabalho;
III - observar as recomendações quanto à prevenção de acidentes, transmitidas por
membros da CIPA;
IV - informar à CIPA a ocorrência de todo e qualquer acidente de trabalho.
Art. 15 - A término do processo eleitoral, o presidente da comissão eleitoral terá o prazo
máximo de 10 (dez) dias para encaminhar ao Ministério do Trabalho cópia das atas de
eleição e de posse dos membros eleitos e para registrar a CIPA na Delegacia do Trabalho.
Art. 16 - Após a publicação desta lei, a unidade terá o prazo máximo de 60 (sessenta) dias
para solicitar a implantação da CIPA junto ao órgão competente.
Art. 17 - As despesas decorrentes da presente lei correrão por conta de dotações
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário.
Art. 18 - Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em
contrário.
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 05 de setembro de 2001, 448 0 da
fundação de São Paulo.
MARTA SUPLICY, PREFEITA
ANNA EMILIA CORDELLI ALVES, Secretária dos Negócios Jurídicos
JOÃO SAYAD, Secretário de Finanças e Desenvolvimento Econômico
HELENA KERR DO AMARAL, Secretária Municipal da Administração
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 05 de setembro de 2001.
RUI GOETHE DA COSTA FALCÃO, Secretário do Governo Municipal
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